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O municipio de Crateus - CE, alÍavés do Pregoeiro e Equipe de Apoio. devidamente nomeados
pela Ponaria n'012.01.02D021 de Ol de fevereiro de 2021, toma público, para o conhecimenro
dos interessados, que fará realizar licitaçâo na modâlidade de Pregão Eletrônico n" 005/2021
SEDUC. do tipo Menor Preço por lote com fomecimento de forma parcelada. nos temos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520. de t7 dejulho de 2002. da Lci
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro dc
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 20t4, aplicando-se, subsidiariamentc. a Lci n.'
8.666, de 2l dejunho de 1993, Lei Federal N" 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) c do
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Ediral.

CADASTRÁMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENT.{ÇÀO
REFERENTE A HABTLTTAÇÃO A PARTTR DO DIA 08/03/2022 ATÉ 18/03/2022 ÀS
13H00MrN (HORÁRrO DE BRASÍLtÂ) NO SITE BLL.oRC.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 18t03/2022 AS l3H30MIN (HORÁRIO DE BRASÍI.tA)
INÍCIO DA SESSÂo DE DISPUTA DE PREÇos: ÀS ]4H OMIN DoDIA I8/03/2022.
REFERENCIA DE TEMPO: Honírio de Brasília (DF).
LOCAI: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil BLL www.bll.onq.br
Para todas as referências de Íempo será observado o horário local.

^QUrslÇ
ODE NEROS ALIMENTICIOS DESI]NADoS A

MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS E
CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO- JIINTo Á.

SECRETARIA DA EDUCAÇÀO DO MTNICiPIO DI:
CRÂTEUS . CE
Menor Preço pror Lote
PRECAO ELETR NICO

Secrelaria Municipal da Educação

Compôem-se o presenle Edital das paíes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que sâo estabelecidos
os requisitos e as condições pam competição, julgamento e formalização do contrato.

PÁRTE B _ ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência:
AÍexo lI - Modelo de Proposra de Preçosl
Atrexo III - Termo de Adesão BLL:
Anexo IV - Custo pelâ utilização do sistema
Arcxo V - Modelos de declaraçôes ^Anexo VI - Minura de Contralo: p*
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O municipio de Crateils - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Porlaria n° 012.01 .02l'202l dc 01 de fevereiro de 2021, toma pilblico, para o conhecimento
dos interessados, que faré realizar licitaefio na modalidade de Pregfio Elelronico n° 005»’2022
SEDUC, do lipo Menor Preeo por lote com fomecimenlo de forma parcelada, nos lermos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520. de 17 dejulho de 2002. da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, dc 06 de outubro dc
2015, Lei Complemenlar 14?, de 7 de agosto dc 2014, aplicando-se, subsidiariamente. a Lei n“
8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal N° 8.028/90 (Codigo de Defesa do Consumidor) c do
Codigo Civil Brasileiro (Lei l0.406f2002) e as exigéncias estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS IZROPOSTAS DE PRECOS E DOQUMENTACKO
REFERENTE A IZIABILITACAOIA PARTIR DO DIA 03i03l'2022 ATE l8l'03r'2022 AS
13HO0MlN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.()RG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 18»’03r'2022 AS l3H30MIN {HORARIO DE BRAS1l,lAl
INICIO _DA SESSQO DE DISPUTA DE PRECOS: AS ]4H.l0M1N DO DIA 18110312022.
REFERENCIA DE TEMPO: Horario dc Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licilagfies do Brasil — BLL www.bl1.org.br
Para todas as referiincias de tempo serai observado 0 horario local.

| AQUISIC.-11.0 DE Li]-INEROS ALIMENTICIOS DESTIN/\D()S A
MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS E

0hi¢w= CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A
SECRETARJA DA EDucA(;A0 DO MUNIC1P1() or-3

l_ _ CRATEUS - cs _
! Critério de Julgamento: Manor Preeo por Lote
I Modalidade dc _' PREGAO ELETREINICO.
i_Licitagfi£ _ _ _ _
' Secretaria interessada: | Secretaria Municipal da Educaqao

Compoem-se 0 preseme Edital das panes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condieoes para competiefio, julgamento e adjuclicaqrao. Em que sac estabelecidos
os requisites e as condieoes para competiefio, julgamento e fonnalizaeao do comrato.

PARTE B — ANEXOS
Anexo I — Termo de Referéncia;
Anexo ll - Modelo de Proposta de Prceos:
Anexo III — Termo de Adesao BLL:
Anexo IV - Custo pela utilizaeao do sistema
Anexo V - Modelos de declaraeoes
Anexo VI - Minuta de Contrato; K
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I. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISI( \
DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DESTINÀDOS A MERENDA ESCOI-AR DOS A]-I]\OS
DAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE MIJNICIPAL DE ENSINO. JUN I'o \
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MIJNICíPIo DE cRATEÚS - CE, conÍ'orme condiçires-
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
L1.2. A licitação será dividida por lotes, conforne tabela constante do Termo de Referência.

facultando-se ao licitante a panicipação em quantos lotes forem de seu interesse.

Ll 3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote. observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1 . As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotaçôes orçamentarias:

a) 0E.08.12.368.0037.2.034 - ManutençAo das Arividades do FuIüo Municipal da Educaçâo.

fonre de recurso 500.1001.00 - Receira de imposto e de Transferência de imposto.

b) 08.08.12.368.0196.2.035 - Manutenção do Programa Nacional de Alimenlaçào Escolar

PNAE. fonte de recurso 552.0000.00 - Translerência de Recursos do FNDE - Refercnte ao

Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE,
2.1.1. Para a aquisição dos produtos objeto deste edital será utilizado o elemento dc despesas n''

3.3.90.30.00 - Material de consumo.

3. DO CREDENCTAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades. regularmentc

esrabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e quc

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos
3.2. Poderão paÍicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem todâ a

documentação por ela exigida para rcspectivo cadastmDento junto à Bolsa de Licitaçôes e

Leilões.
3.3. O liciÉnte deverá estar credenciado, de forma direta ou atavés de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora a es do honirio fixado no edital para o

recebimento das propostas.

3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documenlos:

a) lnstrumento particular de mandato outoÍgando à operador devidamente credenciado junto ir

Bolsa- poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela

Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigências dc

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Esp€cificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital' constando preço.

marcâ e modelo e em caso de ilens especificos mediante solicitação do PÍegoeiro no icone ARQ.
inserção de catiílogos do fabricante. _À empresa participante do ceíame não de\e scr

identilicadâ". Decreto 10.024 de 20 de Serembro de 2019, aÍ- 30 § 5'.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do

certâme, que pagaÍá a Bolsa de Licitações do Bmsil, provedora do sistema eleüônico, o

equivalente ao percentual eslab€lecido pela mesma sobre o valor contratual ajuslado, a titulo de

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informaçã confotmidade com o

regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitâções do Brasil.
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1. no OBJETO 51$;
1.1. O_objeto da presente licitaciio é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUlS1Q‘.:\* I ' "H
DE GENEROS ALIMENTlC1OS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS A1.U\JO<;
DAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. JUl\'|'() .\
SECRETARIA DA EDUCACAO DO MUNlClP1O DE CRATEUS — CE, conforme condicoes.
quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital com as caracteristicas descrilas abaixo:
1.1.2. A licitacao sera dividida por lotes, confonne tabela constante do Termo de Referéncia.
facultando-se ao licitante a participacao em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preco por lote, observadas as cxigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificacfies do objeto.

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 08.08.l2.368.0037.2.034 — Manuteneao das Atividades do Fundo Municipal da Educacao.

P" fonte de recurso 500.1001.00 — Receita de imposto e de Transferéncia de imposto.
b) 08.08.12.368.0I96.2.035 — Manutencao do Programa Nacional de Alimenlacgao Escolar -
PNAE, fonte de recurso 552.0000.00 - Transferéncia de Recursos do FNDE - Refercnre ao
Programa Nacional de Alimentacao Escolar — PNAE.
2.1.1. Para a aquisieao dos produlos objeto deste edital sera utilizado o elemenlo dc despesas n“
3.3.90.30.00 — Material dc consumo.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderao participar desta Licitacao todas e quaisquer empresas ou sociedades. regularmenlc
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitacao e que
satisfacam todas as exigéncias, especificaeoes e norrnas contidas nesle Edilal e seus Anexos.
3.2. Poderao participar deste Pregao Eletronico as empresas que apresentarem toda a
documentacao por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitacoes e
Leilfies.
3.3. O licitante devera estar credenciado, de fomia direta ou através de empresas associadas a
Bolsa de Licitacoes do Brasil, até no minimo uma hora antes do horario fixado no edital para o

-...- recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licilante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrurnento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junlo £1
Bolsa, poderes especificos de sua representacao no pregao, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitacoes do Brasil.
b) Declaracao de seu pleno conhecimento, de aceitacfio e de atendimento as exigéncias de
habilitacao previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitacoes do Brasil.
c) Especificacoes do produto objeto da licitacao em conformidade com edital, constando pl'e(;O.
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitacao do Pregoeiro no icone ARQ.
insercao de catalogos do fabricante. "A empresa participante do certame nao dew: ser
identificada”. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5°.
3.5. O custo de operacionalizacao e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagara a Bolsa de Licitacoes do Brasil, provedora do sistema eletrénico. o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de
taxa pela utilizacao dos recursos de tecnologia da informaean, 1:111 conformidade com o
regulamento operacional da BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil. Q‘
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3.6. A microempresa ou empresa de pequeno pone. além da apresentação da declaraÇâo c
no Anexo V parâ Íins de habilitaçào. deverá. quando do cadastramento da proposta inici.rl
preço a ser digitado no sistem4 verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime À4E/l-lPP no
sistema conforme o seu regime de tribulação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 daLC 123/2006.

4. Rf,GULAMENTO OPERÂCIONAL DO CERTAME
4.1 O ceíame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que tcrá. em
especial, as seguintes atribuiçôes:
a) acompanhar os trabalhos da eqüpe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores. relativas ao cefiame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostasl
e) desclassificar propostas indicândo os motivosi
f) conduzir os prccedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
prcço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar:
h) declarar o vencedor;
i) receber. examinar e decidir sobre a peíinência dos recursos;
j) elaborâr a atâ da sessão:

k) encaminhaÍ o processo à autoridâde superior para homologar e aulorizar a contrâtaçào;
l) abrir processo administrativo paru apuração de ineguladdades visando a âplicaçào dc
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÓES DA BOLSA DE LICITAÇÔES E
LEILÓES:
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuais inleressadas deverão nomear através do
inslrumento de mandato previsto no item 3.4 "a', operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licilações do Brasil, atribuindo poderes para fbrmular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A pârricipação do licitante no pregão eletÍônico se dâní por meio de pâíicipação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. a qual deverá manifestar.
por meio de seu operador designado. em campo próprio do sistem4 pleno conheciment()-
aceitação e atendimento ràs exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão. pam efeito de encamiúamenlo de proposta dc preço c
lances sucessivos de preços, em nome do licitânte, somente se dará mediame prévia deÍinição dc

seúâ privativâ-
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão serutilizadas em qualquer pregão

elefônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. É de exclusiva respoisabilidade do usuário o sigilo da senh4 bem como seu uso em qualqucÍ
tlansação efetuada direlamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

seúa, ainda que por terceiros. (1
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3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte. além da apresentacao da declaracao c-+r:st.-‘
-Ir

no Anexo V para tins de habilitacao. devera. quando do cadastramento da proposta inicial .. "-ifiml-711:1"
preco a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime MEKHPP no
sistema confonne o seu regime de tributacao para fazer valer o direilo dc prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL D0 CERTAME
4.1 O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tcra. em
especial, as seguintes atribuicoes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questfies formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de precos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor
P113093
g) verificar a habilitacao do proponente classificado em primeiro lugar:
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessao;
k) encarninhar o processo a autoridade superior para homo logar e aulori zar a contratacao;
1) abrir processo administrative para apuracao de irregularidades visando a aplicacao do
penal idades previstas na legislacao.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITACDES DA BOLSA DE LICITACDES E
LEILDES:
4.2. As pessoas juridicas ou fim1as individuais interessadas deverao nomear alravés do
instrrunento de rnandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamenle credenciado em
qualquer empresa associada a Bolsa de Licitacoes do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de precos e praticar todos os demais atos e operacoes no site: www.blI.org.br.
4.3. A participacao do licitante no pregao eletrdnico se dara por meio de participacao direta ou
através de empresas associadas a BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil. a qual devera manifestar.
por meio de seu operador designado, em campo proprio do sistema, pleno conhecimento-
aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitacao previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregao. para efeito de encaminhamenlo de proposla dc preco c
lances sucessivos de precos, em nome do licitante, somente se dara mediante previa delinicao de
senha pri vativa.
4.5. A chave de identificacao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer pregao
eletronico, salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitacoes do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualqucr
transacao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabcndo a BLL - Bolsa de
Licitaeoes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros. $D\
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4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônic
implica a responsabilidade legâl pelos atos praticados e a presu[ção de capacidade técnica pari
realização das hansações inerentes ao pregào eletrônico.
PARTICIPAÇAOI
4.8. A participaçào no Pregão, nâ Forma Eletrônica se dará por meio da digitaçào da scnha
pessoal e intansferível do representânte credenciado (operador dâ coretora de mercadorias) c

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horfuio limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico dulante a sessâo

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diantc da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do scu
representante;
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostzls e seus lances, inclusive os â1os

praticados diretâmente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitação por evenuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por tercerros.
4.11. Poderâo participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja conpatir el corrt

o objeto desta Iicitaçào.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno fortc-
para as sociedades cooperativas mencionadas no aÍigo 34 da Lei n' 11.,188. de 2007. prtra o

agricultor familiâr, o produtorrural pessoa lisica (quando lbro caso) e parao microemprccndedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 123. de 2006
(Explicação: Nos temos do aÍ. 3', §3" da Lei n. 8.24811991, a aquisição de bens e serliços dc
infomática e automação, considerados como bens e serviços comuns. poderá ser realizada nâ

modalidade pregão, restdta às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspen§ào. Lluc

lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações poste ores;
â) Pessoas juridicÀs que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou contatar com a administração pública, ou com qualquer de seus

órgãos descentrâlizados, quais sejaÍn:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;
II. Cadasfo Integrado de CoÍrdenações por llícitos Administrativos CADICON:
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores SICAFI
Iv. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de lmprobidade Adrnilistrâti\ ir co

Conselho Nacional de Justiça CNJ
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falênci4 recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação.
fusão, cisâo ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcioi 9-
I - A vedação à paÍticipaçôes de interessadas que se apresentem constituídas sob a Íbrma de

consórcio sejustifica na medida em que nas contratações pâra fomecimento/sen iços rolnu \. a

bastante corriqueiro a paÍicipação de empresas de pequeno e médio porte. às quais. em sua

maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financcira.
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará rest to o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuizos à
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implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao de capacidade técnica para
realizacao das transacfies inerentes ao pregao eletronico.
PARTICIPACAO:
4.8. A participacao no Pregao, na Forrna Eletronica se dara por meio da digitacao da senha
pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) c
subsequente encaminharnento da proposta dc precos, exclusivamente por meio do sistema
cletronico, observada data e horario limite estabelecido.
4.9. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
pirblica do pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do scu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e forrnalmente pelas transacoes efetuadas cm seu
nome, assume como firrnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgao ou entidade promotora da licitacao por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja con1pati\ el com
o objeto desta licitacao.
4.12. Sera concedido tratarnento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte-
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 2007. para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microemprccndedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n” 123. de 2006.
(Explicacao: Nos termos do art. 3°, §3° da Lei n. 8.248r’1991, a aquisicao dc bens e servicos dc
informatica e automacao, considerados como bens e servigos comuns. podera ser realizada no
modalidade pregao, restrita as empresas que cumpram o Processo Produtivo Basico).
4.13. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao. que
lhes tenham sido aplicadas, por forea da Lei n9 8.666193 e suas alteracoes posteriores;
a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas iniddneas por ato do poder piiblico ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administracao publica, ou com qualquer de seus
orgaos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS;
I1. Cadastro lntegrado de Condenacoes por llicitos Administrativos — CADICON:
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Ato de lmprobidade Ad1ninist1"ati\ a do
Conselho Nacional de Justica — CNJ
b) Sejarn declaradas inidoneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, dissolucao ou liquidacao.
fusao, cisao ou dc incorporacao;
d) Reunidos sob forma de consorcio; w»
1 - A vedacao a participacoes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fornecimentofserxicos comuns. é
bastante corriqueiro a participacao de empresas de pequeno e médio porte. as quais. em sua
maioria, apresentam o minimo exigido no tocarite a qualificacao técnica e economico-financcira.
condicoes suficientes para a execucao dc contratos dessa natureza, o que nao tornara restrito o
universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara prejuizos a
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4.7’. O credenciamento do fornecedor e dc seu representante legal junto ao sistema eletronici "E!
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competitividade do ceÍtame, visto que, em regra. a formação de consórcios é admitida quan
objeto a ser licitado envolve questões de aha complexidade ou de relevante rulto. em
empresas. isoladaÍnenre. não teriam condições de supri. os requisitos de habilitaçâo do edilàl c
ainda nào teriam as condiçôes necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos.

a Admini$-ação, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a l'ormação de

conúrcio.
II - Tendo em vista que é prenogâtiva do Poder Público, na condição de contratante. a cscolha
da paíicipação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as deridas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/93. que em seu Art.
33 que atribui à Administração a prenogativa de admissão de consórcios em licitaçôes por ela
promovidas, pelos motivos já expostos. conclui-se que a vedaçào de constituição dc empresas

em consórcio, piua o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestiEiâr ('\
princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressâlte-se que a decisão com relação à vedaçâo à participação de consórcios. expressa no

item 4,13 alinea "d" dcste edital, p.ua o caso concreto em arálise, visa exatamente alàstar a

restrição à competição. na medida que a reunião de empresas que. individualmente. poderiam

fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderiâ- cvenlualmentc.
proporcionar a formaçào de conluios/carteis para manipular os preÇos nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigentc de ótgào t,tr

entidade contratante ou responsável pela licitaçáo;
l) Autor do projero básico ou executivo. pessoa Íisica ou jurídica isoladamentc otr errr

consórcio, sejam responsáveis pela elaboraçâo do projeto brlsico. ou executivo ou da qual o ilLrtor

do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detc or de mais de 50á (cinco por cento) do capit.ll
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresâs cujos sócios oudiretores peÍençam, simultaneaÍnente. amais de uma llrma
licitante:
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizâda a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas. no que couberem. ao disposto no artigo 9'.
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n'8.66ó193 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condiçâo
( AcôÍ dão t" 7 46/201 4-TCU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.l3. a)" âcim4 as licirantes aplesentarâo
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada

da Pessoa Juúdica- emitido via intemet no sitio do https://ceíidoes-apf'.apps lcu go\.br/. para

comprovação ou nâo se a empresa sofre sanção da qual decona como efeito restrição ao dircittr
de participar em licitaçôes ou de celebrar contratos com a Administraçào Pública. Ou tal consulta

poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos dc habilituçiio.
4.15. Não podefií participar empresa que não explore ramo de atividade compati\cl com o objet.)

desla licitâção.
4.16- Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitanle
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desm Licilação, somente umâ delâs

poderá participar do ceÍame licitatório. Caso não seja feito a escolhâ pelo sócio representanle or
Ésponsável récnico ambas serão excluídas do cename. !.
4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Admiíistração Pública Municipal de

Ciateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçôes, instituidas ou mantidas pelo Poder
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objeto a ser licitado envolve questoes de alta complexidade ou de relevante vulto. em ~.|t:-. In
empresas, isoladamentc, nao teriam condicoes de suprir os requisitos de habilitacao do edital r:
ainda nao teriam as condicoes necessarias a execucao do objeto individualmente. Nestes casos.
a Administracao, com vistas a aumentar 0 nflmero de participantes, admite a form-acao de
consorcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condicao de contratante. a cscolha
da parlicipacao, ou nao, de empresas constiluidas sob a forma de consorcio, com as de\idas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n“ 8.666r’93, que em seu Art.
33 que atribui a Administracao a prerrogativa de admissao dc consorcios em licitacoes por ela
promovidas, pelos motivos ja expostos. conclui-se que a vedacao de constituicao dc empresas
em consorcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse publico, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisao com relacao a vedacao a participacao de consorcios. expressa no

"-' item 4.13 alinea “d” deste edital, para 0 caso concreto em analise, visa exatamente alastar a
rcstricao a competicao, na medida que a reuniao de empresas que. individualmente. poderiam
fomecerfprestar os servicos, reduziria o nilmero de licitantes e poderia_ cventualmente.
proporcionar a formacao de conluiosfcarteis para manipular os precos nas licitacoes.
c) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigentc de organ on
entidade contratante ou responsavel pela licitacao;
1) Autor do projeto basico ou executivo. pessoa fisica ou juridica isoladamentc on em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboracao do projeto basico. ou executivo ou da qual o autoi
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por ccnto) do capital
com direito a voto ou controlador, responsaveis técnicos ou su bcontratados;
g) De empresas cujos socios on diretores pertencam, simultaneamente. a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°.
seus incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666.193 e suas posteriores atualizacoes;
j) Organizacoes da Sociedade Civil do Interesse Publico - OSCIP, atuando ncssa condicao

,__ (Acordao n° 74612014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguacao do disposto contido no item “4.13. a)" acima, as licitantes apresentarao
junto aos documentos exigido na habilitacao, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Juridica emitido via intemet no sitio do https:r’r’certidoes-apt‘.apps.lcu.go\‘.brf. para
comprovacao ou nao se a empresa sofre sancao da qual decorra como efeito restricao ao dircito
de participar em licitacoes ou de celebrar contratos com a Administracao Pu blica. Ou lal consulta
podera ser realizada pela Equipe do Pregao, quanto da analise dos documentos dc habilitacfio.
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compatix cl com o objeto
desta licitacao.
4.16. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsave1(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente uma delas
podera participar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio representante on
responsavel técnico ambas serao excluidas do certame. K
4.17. E vedado ao servidor dos orgaos elou entidades da Administracao Publica Municipal de
Crateus - Ce, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
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Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitaçãor
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operâcional. poderá ser esclarccida ou

através de uma empresa associada ou pelos telel'ones: Curitiba-PR (,ll ) 3097-4600. ou atrar'és da

Bolsâ de Licitações do Brasil ou pelo e-mail conlato@bll.ors,br.

5. DA APR.ESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITÀÇ-{o
5.1. Os licitântes encamiúaÍão, exclusivaÍnente por meio do sistema. concomitantemente c.rur

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando.

entâo. encerrar-se-á automaticamente a etâpa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acomparüada dos documentos de habilitaçào exigidos neste Edital-
ocorreni por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverào encamiúar a documentação dc

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista. nos termos do

aÍ. 43, § 1' da LC n' 123. de 2006 e suas alteraçôes posteriores.
5.4. IncumbiÍá ao licitante acompanhar as operações no si$ema ele[ônico durante a scssâo

pública do Prcgão. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante dâ

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descone\ào
5.5. Até a abeÍura da sessão pública, os licitaltes poderão retirar ou substituir a propostà e os

documentos de habiliração antedormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida. nessa etapa do certame. ordem de clâssificação entre as propostirs

apresentadas. o que somente ocorrerá após a realizaçào dos procedimentos dc negociaçào c
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somede serão disponibilizados pa.ra avaliação do Pregoeiro e para acesso público ap<is o

ence[amento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.l. O licitante devcrá enviar sua proposta mediânte o preenchimento. no sistema eletrônico. dos

seguintes campos:
6. L I Valor unitário e valor rotâl do item bem como valor total do lote:
6.1.2. Mârca;
6.2. Todas as especificaçõ€s do objeto conlidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos lodos os custos operacionais. encrtcr,.
previdenciários, trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer outros que inctdam direla ott

indiretamente no fomecimento dos bens.

6.4. Os preços ofe(ados, tanto na propostâ inicial, quanto na elapa de lances. serào de exclusir a

responsabilidade do licitanle, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob

alegação de erro, omissão ou qualquer oüro pretexto.
6.5. O prazo de v e da propostâ não será inferior a 60 (sessenta) dias, â contar da dala de

sua aprcsentação.
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Publico Municipal de Crateus — Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente ]'l~l
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licilacao; 1
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4.18. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional. podera ser esclarccida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600. ou através tla
Bolsa de Licitacoes do Brasil ou pelo e-mail contato@b|l.org.br.

S. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
5.1. Os licitantes encarninharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos dc habilitacao exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado e
o preco, até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando.
entao, encerrar-se-a automaticarnente a etapa dc envio dessa documentacao.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital-
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de
habilitacao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista. nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
5.4. lncurnbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletrdnico duranle a scssao
pflblica do Pregao, ficando responsavel pelo anus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou dc sua desconexao.
5.5. Ate a abertura da sessao publica, os licilantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Nao sera estabelecida. nessa etapa do certame. ordem de classificacao entre as propostas
apresentadas. o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos dc negociacao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso publico apos o
encerrarnento do envio dc lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema eletronico. dos
seguintes campos:
6.1.1 Valor unitario e valor total do item bem como valor total do lote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serao de exclusi\ a
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito dc pleitear qualquer alteracao. sob
alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
6.5. 0 prazo dc vuliilade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da dara de
sua apresentacao.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO
FORMULAÇÃO DE LANCES

DAS PROPOSTA

7.1. A abertum da presente licitaçào dar-se-á em sesúo pública. por meio de sistema clctrônico.
nâ dâta- horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verifica.á as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas qtte

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência

7.2.1. Tarnbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassiÍicação seÉ sempre fundamentâda e registrada no sistema. ,;ont

acompanharnento em tempo real por todos os parllclpantes.
7.2.3. A rlÀo desclassificação da proposta não impede o seu julgâÍnento dellnitivo em senlido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema oÍdenafií automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente cstas

paíiciparão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens ent.e Ao Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentc por

meio do sistema eletrônico. sendo imedialaÍnente informados do seu recebimento e do ralor
consignado no registro.
7.5.l. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote
7.6. Os licitantes poderão oferece.lances sucessivo§, observando o horário tixado para nbcrtula

da sessão e as regras estabelecidas no Ediral.
7.7. O licitante somente podení oferecer lânce de valor inferior ou percentual de dcsconto

superior ao último por ele ofertado e regiÍrado pelo sistema

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores enre os lances, que incidirá tanto em relaçâo

aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá scr de

R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervâlo entÍe os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a virtc (20 )

segundos e o i ervalo enm lances não poderá seÍ inferior a três (3) segundos. sob pena dc serem

automaticaÍnente descaÍados pelo sistema os respectivos lance§.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeno". em

que os licitantes âpresentarão lances públicos e sucessivos, com proÍogações
7.11. A etapa de lances da sesúo pública terá duração de dez minutos e. após isso. será

prorrogada automaticamente pelo sisrema quando houver lance ofeíado nos últimos dois

minutos do peíodo de duraçâo da sessào pública.
7.12. A pronogaçào automática da etapa de lances. de que trata o item anterior. será de dois

minutos e ocoÍerá sucessivamente sempre que houver lances enYiados nesse periodo tlc

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários
7.13. Nào havendo novos lances na forma esrabelecida nos itens anteriores' a sessão pública

encerrar-se-á automaticiúnente.
7.14. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema. poderá

o Pregoeiro, Íssessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessào

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Não seáo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que Íbr

recebido e registrado em orimeiro lugar. $
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7.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao publica. por meio de sistema clclronico.
na data. horario e local indicados nesle Edital.
7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nao estejam em conforrnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vicios
insanaveis ou nao apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Temio de Referéneia.
7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificacao sera sempre firndamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os partlcipantes.
7.2.3. A nao desclassificacao da proposta nao impede o seu julgamento delinitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.
7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente cstas
participarao da fase dc lances.
7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre A0 Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletronico. sendo imediatamente infomiados do seu recebimento e do \alor
consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo menor valor por lote
7.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario lixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacao
aos lances intermediarios quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor oferta devera scr de
R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vintc (20)
segundos e o intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos. sob pena dc serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrdnico o modo de disputa “aberto". em
que os licitantes apresentarao lances ptiblicos e sucessivos, com prorrogacoes.
7.11. A etapa de lances da sessao pfiblica tera duracao de dez minutos e. apos isso. sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos t'1lti mos dois
minutos do perlodo de duraeao da sessao publica.
7.12. A prorrogacao automatica da etapa de lances. de que lrata o item anterior. sera de dois
minutos e ocorrera sucessivarnente sempre que houver lances enviados ncsse periodo dc
prorrogacao, inclusive no caso de lances interrnediarios.
7.13. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao piiblica
encerrar-se-a automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema, podera
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessao
pilblica de lances, em prol da consecucao do melhor preco.
7.15. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. $_
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7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, cm tcmpo real,
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decoÍer da etapa compctitiva do Pregào. o
sistema eletrô co poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepçâo dos lances
7.18. Quândo â desconexâo do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo supcrior
a dez minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas \ inte E qudlr, r

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o rnerrot prcço por lore, confome definido lleste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontl.uem na faixa de até 59lo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
'1.22. A ÍÍals bem classilicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
ultima oferta pam desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. Do

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classilicada desista ou não sc

manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microemptesa c eml)resa

de pequeno porte que se encontrcm naquele intervalo de 57o (cinco por ccnto), na ordeln de

classificaçào, para o exercício do mesmo direito. no pÉzo estabclecido no subitem anterior
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pclas microempresas e emprcsas dc
pequeno porte que se encontrem nos inte alos estabelecidos nos subitens anteriorcs. selá

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apÍescntar melhor
ofeía.
7.25. Quândo houver propostas beneliciadas com as margens de prelêrência em relaçâo ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizâda como um dos crité os de classilicação.
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.27. Havendo eventual empate entre propôstÍrs ou lances, o critério de desempate será aquelc
previsto no art. 30, § 2", dâ Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamentc.
aos bens prcduzidos:
7.28.1. no pâís;
7.28.2. por empresas brâsileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais:

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lel pal a

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eleÍônico dcntre as

propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar.
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço- para
que seja obtida melhor proposta, vedada anegociação em condições diferentes das pret istas ncslc
Edital. (J)
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7.16. Durante o trariscurso da sessao ptiblica, os licitantes serao informados, em tempo real, 1 ~ - -'*1 a~valor do menor lance registrado, vedada a identificaoao do licitante. I-7'“
7.17. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao. o
sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.
7.18. Quando a desconexao do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessao ptiblica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas \ inte e quau o
horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado pal a
divulgacao.
7.19. O Critério de julgamento adotado sera o menor prego por lore, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas dc pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serao consideradas empatadas corn a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
t'11tima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicacao automatica
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classilicada desista ou nao sc
manifesto no prazo estabclecido. serao convocadas as demais licitantes microempresa c empresa
de pequeno porte que se encontrcm naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificacao, para o exercicio do mesmo direito. no prazo estabclecido no subitem anterior
7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dc
pequeno porte que se encontrcm nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores. seia
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera aprescntar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneticiadas com as margens de preferéncia em relacao ao
produto estrangeiro, o critério de desempate sera aplicado exelusivamente entre as propostas que
fizerem jus as margens de preferéncia, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiticacao.
de maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamentc.
aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social c que atendam as regras dc
acessibilidade previstas na legislacao.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, Ao Pregoeiro devera encaminhar.
pelo sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco- para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacao em condicoes diferentes das previstas nestc
Edital. §|)_
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7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de
lic itantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que. no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas. envie a proposta adequâda ao último lance ofertado após a negociação realizada.
acompaúada, se for o caso, dos documentos complementates, quando necessários àconlimação
daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro inicianí a fase de aceitação e julgamcnlo dâ
proposta.

E. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ.
8. l Encerrada a etapa de negociação. o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primciro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaÇào ao máximo
eslipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. observado o disposto no paúgra1i)
úLnico do art. 7" e no § 9'do art. 26 do Decreto n." 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposla ou o lance vencedor. apresenlar preço final superior ao prcço
máximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - pleniírio). ou que apresenrar preço
manifeslamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que âpresenle p.eços global ou unitários simbólicos.
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saliiLrios de mercado.
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licilaçâo nâo tcohu
estabelecido limites minimos, exceto quândo se referirem a mâteriais e instâlaçõe. cle
propriedade do próprio licitante. para os quais ele renuncie a parcelâ ou à rotâlidadc da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado podení requerer que se realizem diligências para al'erir a exequibilitlarJc
e a legalidade das prcpostas, devendo apresentar as prov.rs ou os ildicios que l'undamentam a
suspeita;
8.4. Na hipórese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências.
com visl.as ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mcdtanle
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quâtro horas de anrecedência. e a ocoÍrincia
sení registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta. necessários a
conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas. sob pena de nào
aceitação dâ proposta.
8-6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e
jostificada do licitante, formulada antes de findo o prazo. e lbrmalmenie aceita pclo pregoeir cr

E.6.1. Dentre os documentos passÍveis de solicitação pelo pregoeiro, <le$acam-sc os que
contenham as caracteristica do material ofenado, tais como maÍca. modelo. tipo. fabricante e
procedência, além de outras informaçõcs pertinentes. a exemplo de catálogos. folhctos ou
propostas, encaminhados por meio eletÍônico, oq se for o caso. por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prcjúzo do seu ultedor envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nào
aceitação da proposta,
8,6.1.1. Os licitantes deverão colocaÍ à disposição da Administração todas as condiçôes
indispenúveis à realização de testes e fomecer, sem ônus. os manuais impressos em lingua
portuguesa. necessários ao seu perfeito manuseio, quando for S-
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7.30.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos den -=1 3"
li c itante s. eililla‘
7.30.2. O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas. envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao realizada.
acompanhada. se for o caso, dos documentos complenientares, quando necessarios a conlirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
7.31. Apos a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociaeao. o Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao maximo
estipulado para contratacao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragralii
linico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 1002472019.
8.2. Sera desclassilicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco
maximo fixado (Acordao n° 145572018 -TCU - Plenario). ou que apresentar preco
manifestarnente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos global ou unitarios simbolicos.
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado.
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitacao nao tenlia
estabclecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de
propriedade do proprio licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao.
8.3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devcndo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;
8.4. Na hipotese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realimcao de diligéneias.
com vistas ao saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia. e a ocorréncia
sera registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta. necessaries a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a
encaminha-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas. sob pena dc nao
aceitacao da proposta.
8.6. O prazo estabclecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrila e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo. e tbrmalmente aceila pclo Pregoeii o
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-sc os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca. modelo. tipo. fabricante e
procedéncia, além de outras informacocs pertinentes, a exemplo de catalogos. folhctos ou
propostas, encaminhados por meio eletrénico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletronico. sob pena de nao
aceitacao da proposta:
8-6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposicao da Administracao todas as condicoes
indispensaveis a realizacao de testes e fomecer, sem onus. os manuals impressos em lingua
porluguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for gk
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8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneliciado da aplicação da

de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrôn
o documento comprobatório da camcterização do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos peíinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis. não poderá r'rsuliuir

da aplicaçào da maryem de prelêrência. sem prejuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitaçào do licilante- irs propostas scrâo

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposta otl
lance subsequente, e, assim sucessivaÍnenrc, na ordem de classificaçâo.
8.lO. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cral" a nova dala

e horáío para a sua continuidade.
8.I l. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropostâ âo licilan(c
que apresentou o lânce mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço.

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1 Ll. Também nas hiÉteses em que o Pregoeirc não aceitar a proposta e Passar à subsequcntc.

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 L2. A negociação seá rcalizada por meio do sistema, podendo ser acomparüada pelos demais

licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da propostâ. o Pregoeiro verificará a habililaçào do

licitante, obsen ado o disposlo neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçâo do licitânte detcntor Lla

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaÍá o eventual descumprimenkr das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça u

paÍicipâção no certame ou a futula contratação, mediante a consulta aos seguintes câdastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da tiniâo
(https ://cenidoes-apf apps.lte!4gtlbl).
9.1.2. A consulta aos cadaslros seÉ realizada em nome da empÍesa licilante e também dc scu

socio majoriuário, por força do afiigo l2 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê. dentre as sançõcs

impostas ao responsável pela pftilica de ato de improbidade administrâtiv4 a proibiçào <Jc

contntar com o Poder Público, inclusive por inteÍnédio de pessoa juridica da qual seja sócio

majoritário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das enrpresls

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários. lirlhas dc

fomecimento similâres. dentÍe outros.
9.1.2.3. O licitânre será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçâo.

9.1.3. Constâtadâ â exisrência de sanção. o Pregoeiro repurará o licitante inabilitado- por Íàlla dc

condição de paÍicipação.
9. L4. No caso de inabilitação, haverá nova veÍiÍicação, pelo sistema, dâ evenlual ocorrência do

empate ficto, preüsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complemenlar n' 123. de 2006. seguindo'sc a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. F_
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8.7. Caso a proposta classilicada em primeiro lugar tenha se beneliciado da aplicacao da t11;1r!_ ;- .fl_§-gt,"
dc preferéncia, o Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamcntc, por meio elelronieo 7 '
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o documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar o documento comprobatorio. ou cujo produto nao atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e 1'lO1Tl'l3S técnicas brasileiras aplicaveis. nao podera usulruir
da aplicacao da margem de preferéncia. sem prcjuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipotese, bem como em caso de inabilitacao do licitante. as propostas serao
reclassiiicadas, para fins de nova aplicacao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor For desclassiticado. o Pregoeiro examinara a proposta on
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao. informando no “char” a nova data
e horario para a sua continuidade.
8.1 1. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletrdnico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencao de melhor preco.
vedada a negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edital.
8.1 1.1. Tarnbém nas hipoteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequenle.
podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.
8.1 1.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta. o Pregoeiro verificara a habililacao do
licitame, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitacao do licitante detcntor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicoes de participacao, especialmente quanto a existéncia dc sancao que impeca a
participacao no certame ou a futura contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada dc Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Llniao
(https:ffcertidoes-apf.apps.tcu.gov.brf).
9.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também dc seu
socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, dc 1992, que prevé. dentre as sancocs
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade adminislrativa, a proibicao dc
contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio
majoritario.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas lndiretas.
9.1.2.2. A tcntativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios. linhas dc
fomecimento similares. dentre outros.
9.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.
9.1.3. Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado- por falla de
condicao de participacao.
9.1.4. No caso de inabilitacao. havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006, seguindo-so a
disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequenle. k
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9.2. HaveDdo a necessidade de envio de documentos de habilitação. necessiírios à confi
daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante sení convocado a encaminhá-los-

formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) roras, sob pena de inabilitaçao.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitaçào com indicação de CNPJ/CPF difàrentes. saho

aqueles legalmente pelmitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome du malriz- c se o

licitante for a filial. todos os documentos deverâo estar em nome da fllial. exccto aquclcs

documentos que, pela própria natureza. comprovadarnente. forem emitidos somenle cm nonre dn

maLttz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de númcros tle

documentos peninentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada â centralizaçào do

recolhimento dessas contibuiçôes.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar. nos termos destc Edital.

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO CONSISTIRÂO EM:
9.6.I. HÂBILITAÇÃO JUÚDICA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Idenlidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

9.ó.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica- no registro público de

empresa mercantil da Junta ComeÍciall devendo, no câso da licilante ser a sucursal- filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opela com averbação no registro dâ Junta onde tem

sede a matriz.
9,6,I.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCI,AL

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de emprcsa mcrcantil da

Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresitias e. no caso de socicdades por açõe''

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores: devendo. no câso da licitante

ser a.rcursal, Íilial ou agênci4 apresentar o registro da Junta onde oPera com averbação no

reaistÍo da Junta onde tem sede a matriz.
9.ã.1.4. INSCRIÇÀo Do ATo coNsTlTUTrvo, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativzs - no Cartódo de registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretoria

em exercicio: devendo, Iro caso da licitante ser a sucursâI. filial ou agência' apÍesentar o registro

no Cartório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório

onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AIITORIZAÇÂO, em s€ tranndo de empresa ou sociedade-estrangeira

em tuncionamenro no País. e Aio DE REGISTRo DÉ AUToRIZAÇÀo PAR.\
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão comperente, quando a atividade assim o exigir'

9.6.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAT,
(CCMEI), tipo empresarial que se equiPara ao empresário individual. conÍbrme I-ci

Complementar n" I2812008, devidamente disponibilizada integralmente em ambienle \ iíual Por

meio do sítio u141-p94q!!99nqp1gç3!g!q199$1:
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou ciil

consolidacào resD€ctiva.
9.6.1.7. ÀLvAü DA VIGILÂNCIA SÀNITÁRIA compativel com o objero da licitação-

referente ao exercício vigente.
o,

9.6.2. R-EGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: F
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9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos dc habilitacao, necessarios a confirm; .H_€:,;-;i
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los- en
fomiato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.
9.3. Nao serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNPJIC PF diferentes. salxo
aqueles legalmente pemiitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome du matriz- c se o
licitante for a tilial. todos os documentos deverao estar em nome da filial. excelo aqucles
documentos que, pela propria natureza. comprovadaniente. forem emitidos somente cm nome da
matriz.
9.4.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numcros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao do
recolhimento dessas contribuicoes.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar. nos termos deste Edital.

L a documentacao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9.6.1. HABILITACAO JURIDICA:
9.6.1.1. Copia dc Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica no registro ptiblico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devcndo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da .1unla onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro piiblico dc empresa mcrcantil da
Junta Comercial, em se tratando dc sociedades empresarias e. no caso dc sociedades por agoev.
acompanhado de documentos de eleicao dc seus administradores; devendo. no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio dc registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria

~._,, em exercicio; devcndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade eslrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORJZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUA 1.
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual. conforme 1.1.-i
Complementar n° 12872008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente \ir1ual. por
meio do sitio WWW.P0111111d0€mpf€6nd€d0T.gp\’.bI;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.
9.6.1.7. ALVARA DA VIGILANCIA SANITARIA compativel com 8 objeto <13 licitaqao-
referente ao exercicio vigente.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: gk‘
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9.6 2.1 Prova dc inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoâs Juridicas (CNP.l)r
9.6.2.2 - Prova de inscriçâo no cadastro de contribuinles municipal ou estadual. se houver.
relativo ao domicilio ou sede do licilante, pertinente ao seu mmo de atividade e compâtí\'el com
o objeto contratual;
9.6.2-3 - Prova de regulaÍidade parâ com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade pam com a Fazenda Federal deverá scr feira atravcs da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributtuios Federais e à Dí\,ida Ali\ a
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Ponaria Conjumr
RFB/PGFN n' I.751- de 2 de outuho de 2014:
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser têitâ atraves de
Certidão Consolidada Negâtiva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devetá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscrilos na Dívida Ativa Municipal.
9.ó.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Ser\iço - FG'lS.
atraves de Certificado de Regularidade de Situaçào - CRS e;
9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho. atüvés da Certidâo Negatila de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.
9.6.2-6. Certidão de Débitos com base na Portaria MTE n' 1.42112014- alravés do sitio do
Ministério do Trabalho e Emprego.

9.6.3. QUALTFTCAÇÃO rÉCXtCe:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peíinente e compali\el crn
caracteristicas com o objeto da licitação. através de atestado Íbmecido por pessoa juÍidica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor. de modo â compro\ar
que a licitante está lomecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital. bem como pro\ a de
atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando lbr o caso. O ârestado de\erá ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. cstando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverà)
estar necessariarDente em nome da licitante.
9.6.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamentc os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Relêrência. conforme o caso
9.6.3-3. Poder.i- facultativamente. vir acompanhado junto ao atestado de capacidade récnica para
comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.2, instumento de termo contratual ou nota liscal
Íespectiva ao quâl o atestado faz vinculâção

9.6.{. QUALtFTCAÇÃO rCOnôUICO-FTNANCETRA:
9.6.4. L Bâlânço patrimonial e deúonstrações cotrtábeis (DRE) do úlaimo exercício fiscal. iá
exigÍveis e apresentados na f'orma da lei, devidamente registrado na juma corncrcial da scclc da
licitante. acompanhado dos termos de abeíum e de encerramento do Livro Diário - cstes tennos
devidamente registrados na Juntâ ComeÍcial constando aindâ. no balanço, o número do l.it ro
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comptovem a boa situação Íinanccira tla
empresa, com vistas aos comptomissos que terá de assumir câso lhe seja adjudicado o objeto
licilado, devidamente assinado pelo conlador responúvel, sendo vedada sua substiluiçâo por
balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por indice! oÍiciais quando
encerrados há mais de 0J (lrês) meses da data de apresentaçào da proposta: I
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9.6.2.1 — Prova dc inscricao no Cadastro Nacional dc Pessoas _luridicas (CN PJ); I I-'7-'5'"
9.6.2.2 - Prova de inscricao no cadastro dc contribuintes municipal ou estadual. se houver.
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;
9.6.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera scr feita através da
Certidao dc regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federals e a Divida Ati\ a
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFBIPGFN n° 1.751. de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Esladual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo dc Garantia por Tempo de Servico - FGTS.
através de Certiticado de Regularidade dc Situacao - CRS e;
9.6.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho. através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440!201 1.
9.6.2.6. Certidao de Débitos com base na Portaria MTE n° 1.421f20l4. através do sitio do
Ministério do Trabalho e Emprego.

9.6.3. QUALIFICACAO TECNICA:
9.6.3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel cm
caracterlsticas com o objeto da licitacao, através de atestado fomecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, emitido ern papel timbrado do orgao emissor. de modo a comproxar
que a licitante esta Fornecendo ou ja fomeceu os bens do objeto deste edital. bem como prox a de
atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando for o caso. O atestado de\era ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. cstando
as inforrnacoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamentc os itens euja
entrega foi realizada, sendo estes compativeis com 0 Termo de Referéncia. confomie o caso
9.6.3.3. Podera, facultativamente. vir acompanhado junto ao atestado dc capacidade tecnica para
comprovacao ao que dispoe o item 9.6.3.2, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculacao

9.6.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanco patrirnonial e dernonstracoes contabeis (DRE) do ultimo cxcrcicio fiscal. _li1
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comcrcial da sede do
licitante. acompanhado dos termos dc abertura e de cncerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda. no balanco, o numero do l.i\1o
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios. podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta; g
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9.6.4.1.1. Serâo considerados como na forma da Lei. o Balanço Patrimonial e Demonstraç
Contábeis assim apresentados:

Juri a no Acórdão TCU no 2.66912013 de Íelator,a do MinistÍo ValmiÍ Cam lo
OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas optantes pel

VERDE

sistema SPED são ueles deÍinidos na ln Normarivâ no 2.023. de 28 de abril de 2011
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a) Sociedsdes eEpresariais em geral: Balanço palrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscal regisEados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abeíura e de encerramento do Liwo Diário do
qual Íbi extraído.
b) Sociedades empresárirs, especilicametrÍe no caso dc sociedâdes anônimas regidas pela

Lei n'.6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da

licitante; ou publicados ÍIa imprensa oficial da Uniào, ou do Estado. ou do l)istrito Fedcril
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia: ou. ainda- em jomal dc grlnde
circulação editado m localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Regisrro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua scde:

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas llxadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balirnço

de Abertura, devidamenrc registrados ou autenticados na Junla Comercial do domicílio da

Licitante, acompaúado do termo de abertura do Livro Diririo - este teÍno devidamente
registrado na Junta Conercial assinado pelo sócio-gerenle ou diretoÍ e pelo conlador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "no lormt da ,er-' con$ante no item 9.6.4.l. no minimo:
balanço patrimonial e DRE, regisfto na Junta Comercial ou órgão competente. termos de abeíura
e encenâmento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamentc l'ormalizado e registrlldo
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escriturâção Digital - SPIjD porJcla

apresentá-lo ,.r 'fotma do lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "no Jorma y'c ler-' constante no item 9.6.4 4 englobl. no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstação do Resultado do Exercício;
c) Termos de aberhua e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituação contábil digiÍal (Paro eíeito o que determma o Átt :'do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

8B§lA autenlicação de liwos contábeis das pessoas juridicas não sujeiras ao RegistÍo do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituação Digital - Sped. instituido pelo

Decreto n' 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escriluração conlábil
digital, na foma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (An. l" do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 201 8).

9.6.4.6. As cópias deverão ser originiírias do Liv.o Diário constânte do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digiral deveÍii estar de acordo com as lnstruções Normati\âs (R[l] rl

1420/20t3 eRFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escriuração Digital SllED. l'irra
maiores infomações. verificar o site ww\,v.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patimonial do último exercicio social. a ser aprescntado no prazo quc

determina o aí. 5'das Instruçôes Normativas da RFB, bem como o qlle determina u
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Contabeis assim apresentados:
a) Sociedadcs empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE)
do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de copia do temio de abertura e de cncerramento do Livro Diario do
qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificarnente no caso dc sociedades anfinimas regidas pela
Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio do
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
confomie o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou. ainda. em jomal dc grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjuridicas do local de sua sede:
caso a sociedade simples adote uni dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de urn ano: deverao apresentar demonstrativo do Balanco
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da
Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diario - este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressao “nafarma do lei’ constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e regisu ado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital - SPED podera
apresenta-lo nu ‘jforma do lei”.
9.6.4.5. Entende-se que a expressao “naforma do lei" constante no item 9.6.4.4. englobn. no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de cncerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeiro 0 que derermmu 0 Ar! 2° do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacao dc livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro do
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Publico dc Escrituracao Digital - Sped. instituido pelo
Decreto n° 6.022, dc 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituracao contabil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 dc novembro de 2018).
9.6.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normati\as (RFB n
142012013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituracao Digital — SPED. Paio
maiores informacoes, verificar o site vvww.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5° das lnstrucoes Normativas da RFB, bem como o que deterrnina a
Jurisprudcncia no Acordao TCU n° 266972013 de relatoria do Migstro Valmir Cam;-1_t_:lo_ K

| OBS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patrimoniais para as empresas optantes pelo
, sistema SPED sao .1r,|ue|es definidos I1fllnH_l_rtt1.f;l111N0H1131l\’E1° 2.023, de 28 de 2111J_ril de 2021.

5'”9.6.4.1.]. Serao considerados como na forma da Lei. o Balanco Patrimonial e Demonstracfl 7
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9.6.4.8. Se necessánâ a atualizaçâo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente

documentos em apreço, o memorial de cálculo coEespondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade linanceira da

empresá, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da Instrução Normativa n" 06/2013-
MPOG, as empresas deverão aprcsentar o cálcüo dos indices financeiros, sendo qualiflcadas
apenas as que forem consideradas solventes. PaIa isso serâo utilizadas as seguintes definições e
formulações: a boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG). mâior que um (>l). Solvência Geral (SG). maior que um (>l) e Liquidez Corrente (l.C).
maior que um (>l ). cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG: Ativo Circulante + Realizável a Lonco Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulaate + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.6-4.9.1. As empresas! que apresentaÍem resultado inferior ou igual s I (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Ceral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dcverão
comprovar patrimônio líquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovaçào ser feita relativamente à dâta de apresentação da proposta.
9.6.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios. conslatou-se a utilizâção dos indices contábeis acima. conclusivamente. os rnars
adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendime[to aos índices estabelecidos no Edital. demonstrará uma siluaçào
EQUILIBRADA da licilante. Caso contÍário, o desatendimenlo dos indices. revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do conlrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objeti\os o
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal. umâ vez que a contratação de empresas cnr
situação EQUILIBRADA é o minimo que a PÉfeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para
assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem urn "mínimo" de segurança na contrataçào.
9.6.4.10. Apresentar CERTIDÁO NEGATM DE rALÊNCIA OU RECUPERAÇÂO
JUDICIÁL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridic4 dentÍo do prazo dc validade:
9.6.4.1l O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário anre or
não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais). esrá dispensado do
Balanço Patrimonial e dcmonstrâçôes contábeis do último exercicio social na tbmla clo itent
anterior, conforme aÍ. 1.t79 § 2" do Código Civil e an. 18-A §1'da Lei Complcmenrar n"
12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMET (Declaração Anual do Simples Nàcionrl
- Microempreendedor Individual). para comprovar tal condiçào.

9.6.5. OUTR ÀS EXIGÊNCIAS PARA H,IBILrT,lÇÃO: ts
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documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada a capacidade linanceira da
empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrucao Normativa n° 0672013-
MPOG, as empresas deverao apresentar o calculo dos indices financeiros, sendo qualiticadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes e
formulacoes: a boa situacao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral
(LG). maior que um (>1). Solvéncia Geral (SG). maior que um (>1) e Liquidez Correntc (LC).
maior que um (>1). cumulativamente, resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total_ _
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo\-1

LC * Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.6-4.9. 1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dcverao
comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratacao.
Devcndo a comprovacao ser feita relativamente a data de apresentacao da proposta.
9.6.49.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem procedimentos
licitatorios, constatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima. conclusivamentc. os mais
adotados no segimento dc Iicitacoes;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital. demonstrara uma situacao
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices, revelara uma
situacao DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execucao do contrato.
c) Ante o exposto, a exigencia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objeti\ os o
disposto no art. 37, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a contratacao dc empresas cm
situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de Crateus deve cercar-se para
assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos foram
democraticos, na medida em que estabelecem um “minimo" de seguranca na contratacao.
9.6.4.10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL eicpedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica, dentro do prazo de validade:
9.6.4.1 1. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario anterior
nao tenha auferido receita bruta de até RS 81 .000.00 (oitenta e um mil reais). esta dispensado do
Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na fomia do item
anterior. conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complcmentar n“
12372006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacion-.11
- Microempreendedor Individual). para comprovar tal condicao.

\-1
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9.6.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente 1.
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a) Declaração de que, em curnprimmto ao estabelecido na Lei n'9.854. de 27l10/1999. public

no DOU de 2El10/1999, e ao inciso XXXIll, do artigo 70. da Constituiçào Federal, não emprcga

menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre. nem emprega menores

de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorzc )

anos. conforme modelo constante dos Anexos deste editâl;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetÍos e elementos da descriminaçào dos

produtos a serem ofertados e que sua pÍoposta atende integralmente âos requisitos constântcs

neste edital. conforme modelo consrante dos Anexos deste edital;
c) Declaração exprcssa de integral concordância com os teÍnos deste edital e seus anc\os-

conforme modelo constanrc dos Anexos de$e edital:
d) Declanção, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato supervenienle impediti\o da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conformc

modelo constânte dos Anexos deste edital (aÍ.32, §2", da Lei n." 8.666/93);

e) Caso não seja declarado o prazo de validade da cenidâo, seá considerada apenas a que tircr
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.

9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ. todos os docurnentos deverão estar em nome da mat z. se

for â FILIAL. todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto aqueles documentos

que, pela própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nomc da matriz:

9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o panicipante desta

licitagão, execute o futulo contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuâis (MEl);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complemen(a! n" 123106' as MEI. ME c EPP. tler crào

apresentar toda a documentação exigida no Edital. mesmo que es(a aPresente alguma restriçâo

com relação à regularidade Íiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade liscal e trabalhista. será assegurado âs

MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regulaÍização, pronogável poÍ iguirl

peúodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos lermos do § 1', aí 41' do

mesmo dispositivo na Lei Complementar tf. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do certiune. pÍÚa a regularizaçào da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais ccrtidões ncgativas

ou positivas com efeito de cenidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na dccadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções plevistas no art Sl da Lei 8 666/93. sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação. para

contratação, ou revogar a liciração.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
lO. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encarninhada no praztr de 11

(vinte e quatÍo) horas, a contar da solicitaçào do Pregoeiro no sistema eletrônico e de\crá:

10.1.1. ser redigida em lingr-ra portuguesa. datilogralàda ou digitada. em uma viâ. sem emen(la\.

rasuras, entrelinhas ouÍessalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pclo

licilante ou seu representanle legal. CÀÀ-
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a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabclecido na Lei n° 9.854. de 2771071999. public.n-. Ijfi-r
no DOU de 2871071999, e ao ineiso XXXI11, do artigo 7°. da Constituieao Federal, nao emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, pcrigoso ou insalubre. nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorzc)
anos, conforrne modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaracao de conhecimento de todos os pararnetros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, confomie modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos deste edital e seus anexos-
confonne modelo constante dos Anexos deste edital:
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, dc inexisténcia de fato superveniente impeditixo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. conformc
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que tit or
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz. se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial. exceto aqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz:
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma dc suas tiliais7matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de EUTIJJOS os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) c os rnicroempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123706, as MEI. ME e EPP. t1e\ crao
apresentar toda a documentaeao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricao
com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrieao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista. sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 12372006, cujo tenno inicial correspondera ao
momcnto em que a licitante for declarada vencedora do certame. para a rcgularizacao da
docurnentacao, pagamento ou parcelamento do débito, c emissao de eventuais certidoes negativas
ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejulzo das saneoes previstas no art. 81 da Lei 8.666793. sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaeao. para
contratacao, ou revogar a licitaeao.

10. D0 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de I-1
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitaeao do Pregoeiro no sistema eletronieo e de\cra:
10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa. datilografada ou digitada. em uma via, sem emendas.
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devcndo a ultima folha ser assinada e as demais rubrieadas pelo
licitante ou seu representante legal. g‘
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10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licimnte vencedor. para

de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser docurnentada nos aulos e seú levada em consideraçâo no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Conlratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, tâis como marca, modclo. 1ipo.

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aí. 5' da Lei n" 8.666i93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevâlecerão os

primeiros; no caso de divergência eÍrúe os valores nurnéricos e os valores expressos por extenso.
prevalecerão estes últimos.
10.4. A ofena deverá ser firme e precisa, limirada, rigorosamenre, ao objeto deste Edital. sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais cle

um resultado. sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. nào sendo considcrada
aquela que nào coÍesponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposlâ
de oullo licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

u. Dos REcuRsos
I1.1. Declarado o vencedor e deconida a fase de regularização liscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será conccdido o
prazo de 30 (trifia miÍrutos). para que qualquer licitante manifeste a intençâo de recorrer- de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisào (ões) pretende recorrer e poÍ quars

motivos, em campo própdo do sistema.
I1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeho verificar a tempestividade e a cxisténcia
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nào o ÍecuÍs(,.
fundam entadamen te.

I1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérilo recursal. mas apenas vcÍillcará as

condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestâção modvada do licitanre quanto à intenção de recorrer imp)ndrá u

decadência desse direito.
I 1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a paÍir de então, o prazo de três dias parà

apreseÍrtar a5 razões. pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados
par4 querendo, apresentarem contarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 1rês dias.
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada rista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de apro\eitcmento.
I1.4. Os aulos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no cndercço
constante neste Edital.

I I.5. DA FORMALIZA
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10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no
decorrer da execucao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo. tipo.
fabricante e procedéncia, vinculam a Contratada.
10.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional. o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666793).
10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preeo global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso.
prevalecerao estes ultimos.
10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital. sem
conter altemativas de preco ou de qualquer outra condicao que induza o julgamento a mais de
um resultado. sob pena de desclassificacao.
10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo considcrada
aquela que nao corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos
complementares estarao disponiveis na intemet, apos a homologacao.

ll. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. sera concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intencao de recorrer- de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisao (oes) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo proprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a cxisténcia
de motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso.
fundanientadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal. mas apenas verilicara as
condicoes dc admissibilidade do recurso.
l 1.2.2. A falta de manifestacao motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara -.1
decadéncia desse direito.
1 1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entao. o prazo de trés dias para
apresentar as razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazoes tambérn pelo sistema eletronico, em outros trés dias.
que comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no cndercco
constante neste Edital.

11.5. na FORMALIZACAO no RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS): Qpy
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It.5.l. Somente serão aceitas as objeçôes mediante petição confeccionada em máqu
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável. que preencham os seguintc\
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crâteús - Ce:
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado d(,s

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil. prolissào.
domicilio, flúmero do documento de ide[tificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalício;
c) O fato, o f,udamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
mzoadosl
d) O pedido, com suas especificações.
I1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos Írão serão conhecidos.
t 1.7. A faltâ de interposição de recurso impoÍará a decadência do direito de recuso e o Pregociro
adjudicaná o objeto do certame ao vencedor, na propria sessão, propondo à autoridade competcnte
a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão.
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competenlc. (Art. 13. IV do
Decreto Federal no. 10.024/2019]..
I l 9. O recuso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhime[to rcsullar ii
na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovellamento.
1 I -10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente inerposlos e. constat da a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objelo do ceíaÍne à licitante vencedora e homologará o procedimento liciratório.
I l.l I. O acesso à fase de manifestação da intenção de recuBo será assegurado aos licitanles.
ll.l2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meralnente protelatórios ou
quando nãojustilicada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmcnte
habilitado. Não serâo admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

repÍesentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela

Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva. e dela dar-se-á conhecimento as licitantes.
no endereço eletrônico @ - Portal de Licitaçates dos
Municípios do Estado do Ceará. bem como no flanelógrafo do municipio. e ainda no canrpo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de c-mail. quando

informado pelo reconente na peça reclrsal.

12. DA REABERTURÂ DA SESSÁO PÚBLICA
12.1. A sessâo pública podení ser reabeÍa:
12.1.1 . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anleriores à realização
da sessão pública precedeÍrte ou em que seja anulada a própria sessão pública. situação em qLre

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitantc
declarado vencedor não assinaÍ o contrato. nâo retimr o instrumento equilalente olt nâo
comprovar a regularização fiscal e tlabalhislá. nos teÍÍnos do aí. 43, §t' da LC n' 123/2006
Nessas hipóteses, s dotados os procedimentos imediatârnente posterioÍes ao ence[amento
da etapa de lances.
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~ 1-l1.5.1. Somente serao aceitas as objecoes mediante peticao confeccionada em maqur .5
datilografica ou impressora eletrdnica, em tinta nao lavavel. que preencham os seguintes
requisitos:
a) O enderecarnento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de C rateus - Ce:
b) A identificacao precisa c completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil. prolissao.
domicilio, numero do documento de identificacao. devidamente datada, assinada dentro do pra zo
editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificacoes.
11.6. Os recursos intefpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
1 1.7. A falta de interposicao de recurso importara a decadéncia do direi to de recurso e o Pregoeiro
adjudicara o objeto do certame ao vencedor, na propria sessao, propondo a autoridade competcnte
a homologacao do procedimento licitatorio.
11.8. Na hipotese de interposicao de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisao.
encaminhara os autos devidamente fundamentado a autoridade competente. (Art. 13. IV do
Decreto Federal n°. 10.024720l9).
11.9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resullai tl
na invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
1 1.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e. conslatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse publico, adjudicara o
objeto do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio.
11.11. O acesso a fase de manifestacao da intencao de recurso sera assegurado aos licitantes.
11.12. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou
quando nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memorials deverao estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Nao serao admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e7ou subscritos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela
Licitante.
11.14. A decisao em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes.
no endereeo eletronico http:77mu.nicipios.tce.ce.gov.br7licitaco;s7 - Portal de Licitacoes dos
Municipios do Estado do Ceara, bem como no llanelografo do municipio. e ainda no campo
proprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereco de c-mail. quando
informado pelo recorrente na peca recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessao publica podera ser reaberta:
12.1.1 . Nas hipoteses de provimento dc recurso que leve a anulacao dc atos anteriores a realizacao
da sessao publica precedente ou em que seja anulada a propria sessao publ ica. situacao em que
serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor nao assinar o contrato. nao retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regulatizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 12372006
Nessas hipoteses, scr:‘1o adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao cncerramento
da etapa de lances.
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a s

reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (''chat"), e-mail. ou. ainda. làc-
simile, de acordo com a fase do procedimento liciratório.

I3. DA ADJUDICAÇÀO E HOMOLOGAÇÁO
13.1. O objeto da licitação seni adjudicâdo ao licitante declarado vencedor. por ato do Prcgociro.
caso não haja interposição de recurso. ou pela autoridade competente. após a regular decisào dos
recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridadc competcnle
homologará o procedimento liçitatório.

14. DO TERMO DE CONTRÁTO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação! será Íirmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicalitio terá o pÍazo de 05 (dias) dias úteis, coÍrtados a paíir da data de sua

convocaçâo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitaÍ instrumento equivalentc. conl'orme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contralo/Autorização), sob pena de decairdo direito à contrataçâo.
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer peranÍe o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contralo ou aceite do instumento equivalente. a Administraçào podcni
encamiúáJo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante conespondência postal cont
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05

(cinco) dias. a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado. por igual periodo. por
solicitaçâo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente. emitida à emprcsa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrâlo. aplicando-se à relação dc negóclos alr
eslabelecidâ as disposiçôes da Lei n' 8.666. de 1993r

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:
14.4. a contatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 c
78 da Lei n" 8.666/93 e recoúece os direitos da Administraçâo previstos nos anigos 79 e 80 da

mesma Lei.
14.5. O prazo de vigência da contratação seÍá até 3l de dezembro deo ano vigente.
14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de prcços. â

Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominaçõcs legais cabir cis e

esse licitante, poderá coDvocar outro licitante. respeitada a ordem de classificâçio. para. ali,s J

comprovação dos requisitos para habilitação, a.nalisada a proposta c eventuàis documenlos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços-

ls. DAS AMOSTRÁS DoS PRoDUTOS, À.
15.1. AÉs declaÍado o veÍicedor- será solicitada a apÍesentação de runostras para a análise técnica
dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao controle de

qualidade, obsewando-se a legislação pertinente, será concedido o prazo de até 24 (\inle c
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a su _
reaberta IL‘-‘° '
12.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou. ainda. lac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
13.1. O objeto da licitacao sera adjudieado ao licitante declarado vencedor. por ato do Pregoeiro.
caso nao haja interposieao de recurso. ou pela autoridade competente. apos a regular decisao dos
recursos apresentados.
13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competcntc
homologara o procedimento licitatorio.

I4. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Apos a homologacao da licitacao, em sendo realizada a eontratacao, sera linnado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (dias) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocaeao, para assinar o Termo dc Contrato ou aceitar instrumento equivalente. conlorme o
caso (Nota de Empenho7Carta Contrato7Autorizaeao), sob pena de decair do direito a contratacao.
sem prejuizo das saneoes previstas neste Edital.
14.2.1. Altemativamente a convocacao para comparecer perante o orgao ou entidade para a
assinatura do Temto de Contrato ou aceite do instrumento equivalente. a Administracao podera
encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria. mediante correspondéncia postal com
aviso de recebimenlo (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo de (15
(cinco) dias. a contar da data de seu recebimenlo.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado. por igual periodo. por
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
14.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato. aplicando-se a relacao dc negocios all
estabelecida as disposicdes da Lei n° 8.666, de 1993:
14.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos:
14.4. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666793 e reconhece os direitos da Administracao previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
14.5. O prazo de vigéncia da contratacao sera até 31 de dezembro deo ano vigente.
14.6. Na hipotese de o vencedor da licitaeao nao comprovar as condicoes do habilitacao
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos. a
Administracao, sem prejuizo da aplicacao das sancoes das demais cominacocs legais cabi\ eis :1
esse licitante, podera convocar outro licitante. respeitada a ordem de classificacao. para- apos a
comprovacao dos requisitos para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociaeao, assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

IS. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS: A
15.1 . Apos declarado o vencedor. sera solicitada a apresentacao de amostras para a analise técnica
dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao controle de
qualidade, observando-se a legislacao pertinente, sera concedido o prazo de até 24 (vinte c
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quatro) horas, a contar de a data da solicitação para o licitante apresentar 01 (llMA) amostra

cada produto solicitado.
15.2. As amostras serão avaliadâs pelos nutÍicioÍristas designados pelo municipio e

representanles do Conselho de Alimentação Escolar, que deveÍão apresentar laudos sobre as

análises dos produtos.
15.1. O (s) Licitante (s) prcponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de lances dercrâo
apresentar juntaÍnente com a(s) amosrra(s) do(s) ilens solicitados(s) corretamente eliquclâdo\
com a identificaçào da licirante. do item e do número deste pregão. devidarnentc condicionird:rs

em embalagem de acordo com as especilicaçôes do termo de referência. Necessitando cstar

acompanhado da respectiva ficha técnica com informações sobre a composição nutricionirl do
produto assinado por profissional habilitado. junlamente com os laudos Microbiológico e Fisico-

Químico, com data não inferior ao ano de 2021, conforme regulamentos de inspeçào industrial e

sanitríria dos produtos, em nome do licitante panicipante ou fabricante do produlo.
15.4. A Administração teú até 02 (DOIS) dias úteis para emitir o Íesultado da análise técnicÀ.

controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do produto
REPROVADA pela análise técnica, será desclassificado do ceÍame para o item e selá con\ocàdo
imediatament o licilante classiÍicado pela ordem de classiÍicação, alé que se conclua a làse

15.5. As amostras deverão ser enfegues acompanhadas de oficio de entrega, com a indicação do

produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma devidamente rccebida pelo

servidor da administração municipal e devolvida à empresa como comprovante de entrega

15.6. Se as amostras não obtiverem aprovação em qualquer uÍn dos fatores especiÍicados acima

será desclassificada
15.7. Na hipótese de âs âmostras não preencherem os requisitos deste subitem. scrá examinird ir

amostra da segunda classificada e assim sucessivamente, para fazêJo em igual praT-o e condiç(lcs
15.8. A amosua aprovada ficará em poder da Administração Municipal paÉ conllrência quônclo

do recebimento do material licitado.
15.9. Os itens pâra os quais serão eKigidas as arnoslras e suats quanlidades, os quais dererào scr

fomecidos graruitamente pelos licitantes.
15.10. Só seá adjudicado / homologado o vencedor da liciração, depois da análise feita pelo

profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes-

l5.ll. Seá desclassificado o licitante que não apresentar amoslras ou trvcr sua amoslra

rejeitada/repro vada.
15.12. Após â convocação do último classificado e este sendo desclassificada. a adminislração

declaraní o fracasso do lote ou do presente certame.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÁL
16.l. As regras acerca do reâjustame[to em sentido geral do vâlor contratual são as cstabelecid{s
no Termo de Referência. anexo a este Edital.

I7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÀO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitaçâo do objeto e de ltscalização estào previstos no Tcrnr()

de Referência-

rt. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRÁTADA B.
l8.l. As obrigações da Contratante e dâ Contratâda são as estabelecidas no Termo de Referência
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quatro) horas, a contar de a data da solicitacao para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra 1|-.-
cada produto solicitado.
15.2. As amostras serao avaliadas pelos nutricionistas designados pelo municipio e
representantcs do Conselho de Alimentacao Escolar, que deverao apresentar laudos sobre as
analises dos produtos.
15.3. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase dc disputa de lances detcriio
apresentar juntamente com a(s) a1nostra(s) do(s) itens solicitados(s) corretamente etiquclados
com a identificacao da licitante. do item e do numero deste pregao. devida.mentc condicionadns
em embalagem de acordo com as especilicacoes do termo dc referéncia. Necessitando estar
acompanhado da respectiva ficha técnica com informacoes sobre a composicao nutricional do
produto assinado por profissional habilitado. juntamente com os laudos Microbiologico e Fisico-
Quimico, com data nao inferior ao ano de 2021, confonne regulamentos de inspecao industrial e
sanitaria dos produtos, em nome do licitante participante ou fabricante do produto.
15.4. A Administracao tera até 02 (DOIS) dias uteis para emitir o resultado da analise técnica.
controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do produto
REPROVADA pela analisc técnica, sera desclassificado do certame para o item e sera com ocado
imediatamente o licitante classificado pela ordem de classificacao, até que se conclua a fase.
15.5. As amostras deverao ser entregues acompanhadas de ofieio dc entrega, com a indicacao do
produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma devidamente recebida pelo
servidor da administracao municipal e devolvida a empresa como comprovante de entrega.
15.6. Se as amostras nao obtiverem aprovacao em qualquer um dos fatores especificados acima
sera desclassificada
15.7. Na hipotese de as amostras nao preencherem os requisitos deste subitem, sera examinada a
amostra da segunda classificada e assim sucessivamente, para fazé-lo em igual prazo e condicoes.
15.8. A amostra aprovada ficara em poder da Administracao Municipal para conferéncia quando
do recebimento do material licitado.
15.9. Os itens para os quais serao exigidas as amostras e suas quantidades, os quais det erao ser
fornecidos gratuitamente pelos licitantes.
15.10. So sera adjudicado 7 homologado o vencedor da licitacao, depois da analise fcita pelo
profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes-
15.11. Sera desclassificado o licitante que nao apresentar amostras ou liver sua amostra
rejeitada7reprovada.
15.12. Apos a convocaeao do ultimo classificado e este sendo desclassificada. a administracao
declarara o fracasso do lote ou do presente certame.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabelecidas
no Temio de Referéncia. anexo a este Edital.

17. DO RECEBI MENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO
17.1. Os critérios dc recebimenlo e aceitacao do objeto e de fiscalizacao estao previstos no Termo
de Referéncia-

18. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA K
18.1. As obrigacoes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Termo de Referéncia
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I9. DO PA(;AMENTO
l9.l. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

20. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.
20.1. O licitante que ensejar o relardamento da execução do cename, nào manliver a proposl.l.
falhar ou fraudar na execução do Contrato. comportar-se de modo inidôneo. fizerdeclaração falsâ

ou cometer fraude fiscal. garantido o direiro prévio da citaçâo e da ampla defesa, ficará inrpedido
de licitar e conüataÍ com a Administração. pelo prazo de até 2 (dois) anos. enquankr perdurarerrr

os motivos deteminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante r Pr,ipriit
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no leÍmo dc

contrato e das demais cominaçôes legais.
20.2- A Contrarada ficará ainda, sujeita às seguintes p€nalidades, em caso de inexecução lotal
ou parcial do contrato, erro de execução. execuçâo imperfeita- mora de e\ecuçào.
inadimplemento contrâtual ou não veracidade das informações prestadas. garantida a prévia
defesa:
I - Advertênciq sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87. da Lei n." 8.666/93. poderá ser aplicada
no§ segumtes cÍ§os:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas nâ licitaçâol
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimelto das obrigaçõcs da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais gtave.
tl - Mulras (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integranle da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais. por meio de Documento de Anccadação Municipal - l)AM. à scr
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratanle)l
a) de loZ (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atmso na entrega do ohiero ou
indisponibilidade do mesmo. limitada a l0oÁ do mesmo valor:
b) de 2% (dois por cemo) sobre o vâlor contratual total do exercicio. por inÍ'ração a qualqucr
cláusula ou condição do contmto. não especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 57o (cinco por cento) do valoÍcontratual totaldo exercicio, pela recusa em corrigir qualqucr
produto rejeitado, caracterizando-se a recusâ, caso a correçào não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se s€guirem à data da comunicação formâl da rejeiçãoi
Ill - suspensão temporária de panicipação em licitação e impedimento de conrratar com o
Município de Craleus prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar com a Administração Pública. enquan«r
perdurarem os motivos determinantes da punição ou alé que seja promovida a reabililação
p€rante a autoridade que aplicou a p€nâlidade, depois do ressârcimento à Administração pebs
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
20.3. No processo de aplicação de penalidades é asseguado o direito ao conlraditório e à arnplir
defesa. garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para urs sÍulções previstas nos incisos I- ll c

III do item 20.2 supra e 10 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do nlesnr,r
item. 9,
20.4. O valor da multa aplicada deveni ser recolhido ao Tesouro Municipal no przrzo de 5 lcinc,r)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não lbr pago. ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada Íizer jus Err
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19. no PAGAMENTO -151137
19.1. As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Temio de Referéncia, anexo a este
Edital.

20. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.
20.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta.
falhar ou fraudar na execucao do Contrato. comportar-se de modo inidoneo. fizer declaracao falsa
ou corneter fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Administracao. pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo dc
contrato e das demais cominacoes legais.
20.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao. execueao imperfeita. mora de execucao.
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas. garanlida a prévia
defesa:
l — Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666793. podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possarn acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
ll - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais. por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM. a scr
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante):
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio. por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicaeao formal da rejeicao;
Ill — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Mtmicipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Deelaracao dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabililacao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da saneao aplicada com base no inciso
anterior.
20.3. No processo de aplicaeao de penalidades é assegurado o direito ao conlraditorio e £1 ampla
defesa. garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos 1- ll e
Ill do item 20.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
20.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cintg
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago. ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagarnento a que a Contratada fizer jus Em
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caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Con[atada, o valor dcyido será cob
administrativanente ou inscrito corho Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos corespondentes.
20.5. As sanções previstÀs nos incisos III e Mo item 20.2 supr4 poderão ser aplicadas às
empÍesas que, em raáo do conrato objeto desra licilação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaçâo;
I[ Demonstrarem não possuir idoneidade pÍua contrârar com a Administração Pública. em
virtude de âtos ilícitos prâticadosi
Itl sofrercm condenação deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
20.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2 supra poderão ser aplicadas
juntarnente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do inreressado no
respectivo processo, rro prazo de 5 (cinco) dias úteis.
20.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em fiÍmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a co aÍ da notiÍicação que lhe será encaminhada_ estaní sujeita à
multa de 5% (cinco por cemo) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidadcs
cabíveis, por caracterizar descumprimento lotal da ob.igação assumida.
20.8. As sanções previstas no item 20.2 supra nâo se aplicam às demais licitantes que. apesar de
não vencedoras, veúarn a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenra e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLÁRECIMENTO
21.1 Até 03 (três) dias úteis anres da dala designada para a abertura da sessão pública. qualqucr
pessoa poderá impugnar este Edital.
2l.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-ntail
da comissâo de licitação pmclicit@gmail.com
21.3. Câberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úreis conlados dn
data de recebimento da impugnação.
2l,4. Acolhida a impugnaçâo, seni definida e publicada nova data para a realização do certamc.
21.5. Os pedidos de esclarecimenlos referentes a este processo licitalório devedo ser en\ iados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à dâta designada para abeÍura da sessão púhlica.
exclusivamenle por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Ediral.
21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois diâs úteis. conlado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pelâ
elabomção do edital e dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimeltos não suspendem os prazos pre\islos no
certame.
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e dererá str
motivada pelo Pregoeiro. nos âutos do processo de licilação.
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serâo divulgadas pelo sistema c rincularào t,s
participantes e a administração.

VERDE

22. DAS DISPOSIÇÔES GERÁIS:
22.1. Dâ sessão pública do Pregão dirulgar-se-á Ata no sistema eleúónico. &
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça â realização
do certame na data marcada, a sessão seni automaticamen(J ransferida para o primeiro dia úril
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caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobi.1t1t"‘!I-l\l-
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
20.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 20.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
ll — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica. em
virtude de atos ilicitos praticados;
111 — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
rccolhimento de quaisquer tri butos.
20.6. As sancoes previstas nos incisos 1, lll e IV do item 20.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respective processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
20.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaeao assumida.
20.8. As sancoes previstas no item 20.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que. apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o T8lTl'l0 de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comuniearem seu desinteresse.

21. DA IMPUGNACAO A0 EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1 Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica. qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.
21.2 A impugnacao podera ser realizada por forma eletronica na platafomia BLL ou pelo c-mail
da comissao de licitacao pmclicit@gmai|.com.
21.3. Cabera o Pregoeiro, decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois dias uteis contados do
data de recebimento da impugnacao.
21.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizaeao do certame.
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica.
exclusivarnente por meio eletrdnico via inlernet, no endereco indicado no Edital.
21.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis. contado
da data de recebimenlo do pedido, e podera requisitar subsidies forrnais aos responsaveis pela
elaboracao do edital e dos anexos.
21.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.
21.7.1. A concessao dc efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema c vincularao us
participantes e a administracao.

22. DAS DISPOSICOES GERAIS:
22.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico. A
22.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeea a realizacao
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
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subsequente, no mesmo horiirio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
contriiLrio, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessâo pública observarão o
horário de Brasília - DF.
22.4. Nojulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessívela todos, atibuindoJhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÇâo.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação seÍão sempre interpretadas em làvor da ampliaçào
da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administraçào. o

princípio da isonomia. a finalidade e a segurança da contratação.
22.7. Os licilantes assumem todos os cuslos de p.eparaçào e apresentaçâo de suas propostas c a

Administração não será, em Írenhum caso, responsável por esses custos. independenlemente da

conduçâo ou do resulrado do p.ocesso licitatório.
22.8. Nâ contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimenlo. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imponará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse público.
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de s,eus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.I l. O Edital está disponibilizado, na íntegra. no endereço eletrônico $\1à.bll.org.br. nos dias

úteis. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administmti!o permaneccrào conl
vista tsanqueada aos interessados.

Crateús , 4 de março de 2022

o Gomes Oliveira
do Municipio de
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subsequente, no mesmo horario anterionnente estabclecido, desde que nao haja comunicaeao 1'
contrario, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o
horario de Brasilia — DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitacao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica. mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitacao e classificacao.
22.5. A homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a contratacao.
22.6. As nomias disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administracao. o
principio da isonomia, a linalidade e a seguranca da contrataeao.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas c a
Administracao nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos. independentemente cla
conducao ou do resultado do processo licitatorio.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. so se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administracao.
22.9. O desatendimento de exigéneias formais nao essenciais nao importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse publico.
22.10. Em caso de divergéneia entre disposieoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas
que compoem o processo, prevalecera as deste Edital.
22.1 1. O Edital esta disponibilizado, na integra. no endereco eletronico wvvvv.bll.org.br. nos dias
uteis. mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrative permanecerao com
vista franqueada aos interessados.

Crateus iifli, 4 de marco de 2022
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11 - AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENT|CIOS DESTINADOS A MERENDA
ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE
CRATEÚS _ CE,

ANEXO I À AUTORIZAÇÃO - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

í - OBJETO

4 . FUNDAMENTO LEGAL:
4.1 A aqursição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N" 8 666/93 -
Lei das Lrcitaçóes Públicas, c/c os termos da Lêi Federal n' 10520, de
1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lêi
Complementar 147 de 7 de agosto de 2014, Decreto FedeÍal no 10.024 de 20 de
setembro de 20'19

5 - JUSTIFICATIVA
5.í. DA AQUTSTçÃO
5.1.'1. O Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE, desenvolvido pelo
Fundo Nacional de Desenvolvimento da EducaÉo - FNDE, tem por finalidade
suprir as necessidades alimentaÍes e nutricionais dos alunos, promovendo,
consequentemente, os bons hábitos alimentares. Destarte, o PNAE contribui para
o crescimento, o desenvolvimento, apÍendizagem e o rendimento escolaÍ dos
alunos atendidos pelo municipio de Crâteús, e, ainda, a formaçao de hábitos
alimentares saudáveis, poÍ meio da oferta de alimentação e de açôes de
educaÉo alimentar.

No intuito de alcançar esse objetivo em sua totalidade, torna-se
necessário o estabelecimento de medidas destinadas à otimizaçáo do efetivo
fornecimento da alimentação escolar aos alunos da rede Pública Municipal de
Ensino e para o cumprimento da legislaçáo que rege o PNAE.

Nessê sentido, a presente aquisiçáo visa suprir as necessidades da
Secretaria da Educação de Crateús, para atender ao Programa de Alimentaçáo
Escolar - PNAE conÍorme as normas do FNDE garantindo uma boa alimentaÇáo
aos alunos da rede púbhca de ensino, tanto da zona rural como a urbana, para o
ano letivo de 2022.

A presente âquisiçáo visa o fornecimento de alimentos variados e
seguros, que contribuam para o crêscimento e desenvolvimento saudável dos
alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Municipio de Crateús, garantindo
melhoria do rendimento escolaÍ e segurança alimentar e nutricional, bem como,

"lur)

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2 1. Secretaria Municipal da Educação;

3 - MOOÂLTDADE DA LtC|TAÇÂO
3.1 Pregáo Eletrônico

CRATEU5 "
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ANEXO IA AUTORIZAQAO - TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO - -‘I

I"1 - OBJETO. *-I...
1 1 - AQUISIQIHXO DE GENEROS AL|MENTiC|OS DESTINADOS A MERENDA
ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS E CRECHE§ DA REDE MUINICIPAL
DE EN$lNO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAQAO DO MUNICIPIO DE
CRATEUS—CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2 1. Secretaria Municipal da Educagao;

3 - MODALIDADE DA L|c|'rA<;A0
3.1. Pregao Eletronico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1 A aquisigao dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N° 8.666I93 -
Lei das Licitagoes Publicas, cic os termos da Lei Federal n° 10 520, de
1770712002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de agosto de 2014, Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
setembro de 2019

5 — JUSTIFICATIVA
5.1. DA AQu|s|(,:Ao
5.1.1. O Programa Nacional de Alimentaoao Escolar PNAE, desenvolvido pelo
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educagéo - FNDE, tem por finalidade
suprir as necessidades alimentares e nutricionais dos alunos, promovendo,
consequentemente, os bons habitos alimentares. Destarte, 0 PNAE contribui para
o crescimento, o desenvolvimento, aprendizagem e o rendimento escolar dos
alunos atendidos pelo municipio de Crateus, e, ainda, a formaoéo de habitos
alimentares saudaveis, por meio da oferta de alimentagao e de agoes de
eduoagao alimentar.

No intuito de alcanoar esse objetivo em sua totalidade, torna-se
neoessario o estabelecimento de medidas destinadas a otimizagao do efetivo
fornecimento da alimentagao escolar aos alunos da rede Pubiica Municipal de
Ensino e para 0 cumprimento da legislagao que rege o PNAE.

Nesse sentido, a presente aquisigao visa suprir as necessidades da
Secretaria da Educaeao de Crateus, para atender ao Programa de Alimentagao
Escolar — PNAE conforme as normas do FNDE garantindo uma boa alimentagao
aos alunos da rede publica de ensino, tanto da zona rural como a urbana, para 0
ano letivo de 2022.

A presente aquisigzao visa o fornecimento de alimentos variados e
seguros, que contribuam para 0 crescimento e desenvolvimento saudével dos
alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Municipio de Crateus, garantindo
melhoria do rendimento escolar e seguranga alimentar e nutricional, bem como,
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condiçóes de saúde àqueles que necessitem de atençáo especifica e
vulne€bilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diÍerenças
biológicas entre as faixas etárias.

Os gêneros alimenticios sáo imprescindíveis para o bom
desempenho dos alunos durante o periodo letivo já que uma boâ alimêntâçâo é
um dos grandes requisitos para o melhoramento do intelecto e
desenvolvimento das capacidades cognitivas.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2'1 Quanto à adoÉo do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitaçáo
aquisição de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padróes
dê desempenho e qualidade possam ser objetivamente deÍinidos pelo edital, por
meio de especiÍlcaçôes usuâis do mercedo", conforme preceitua o art. 1o,

parágraÍo único da Lei n" 10.52O|2OO2.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens
comuns, de que trala a Lei n' 10.52012002, por possuírem padróes de
desempenho e características gerais e especíÍlcas usualmentê encontradas no
mercâdo.
5.2.3. lsto posto, é cabivel então a utilizaçáo da licitação na modalidade Pregâo,
por ser a modalidade com maior celeridade entre as fases pÍocessuais,
propiciândo maior competitividade devido a fase de lances caracteristica da
modalidade, culminando invariavelmente para obtençâo de proposta mais
vantajosa e a contrataçáo com valores conÍorme a realidâde de mercado.

5.3. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
5.3.'l A estimativa da demanda para a aquisiÉo deste termo de referência foi
baseada em pauta elaboÍada pelos nutricionistas responsáveis pelo cardápio da
mêrendâ escolar das escolas da rede municipal de ensino de Crateús.

5.4. DA DIVISÃO POR LOTE
5 4.1 . O náo parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, § 1', da Lei n"
I666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e náo
tem a Ílnalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente,
asseguraÍ a gerência segura da contrataÉo, e principalmênte, assegurar, náo só
a mais âmpla competição necessáÍia em um processo ficitatório, mas também,
atingir a sua finalidade e efetividade, que é a dê atendeÍ a contento as
necessidades de Administraçáo Pública.
5.4.2. A licitaçâo, para a aquisiçâo de que tÍata o objeto deste Termo de
Referência e seus Anexos, será divida POR LOTE, e justifica-se pela

A relaÉo ora apÍesentada foi elaborada pelos nutricionistas da
secretaria de Educaçâo, que elaboraram um cardápio com o objetivo de
proporcionar reÍêições nutritivas e dentro dâs necessidades dos alunos atendidos
pelo município dê Crateús, visando a melhoria da qualidade nutricronal dos
mesmos
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condicoes de saude aqueles que necessitem de atencao especifica e es
vulnerabilidade social, com acesso igualitario, respeitando as dilerencas
biologicas entre as faixas etarias.

Os géneros alimenticios sao imprescindiveis para o bom
desempenho dos alunos durante o periodo letivo ja que uma boa alimentagao e
um dos grandes requisitos para o melhoramento do intelecto e
desenvolvimento das capacidades cognitlvas.

A relacao ora apresentada foi elaborada pelos nutricionistas da
secretaria de Educacao, que elaboraram um cardapio com o objetivo de
proporcionar refeicées nutritivas e dentro das necessidades dos alunos atendidos
pelo municipio de Crateus, visando a melhoria da qualidade nutricional dos
mesmos.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.21 Quanto a adocao do Pregao, tem-se que é a modalidade de licitacao
aquisicéo de bens e servicos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padroes
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificacoes usuais do mercado", conforme preceitua o an. 1°,
paragrafo Unico da Lei n° 1052012002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licltacao, enquadram-se na categoria de bens
comuns, de que trata a Lei n° 1052012002, por possuirem padroes de
desempenho e caracteristicas gerais e especificas usualmente encontradas no
mercado.
5.2.3. lsto posto, e oabivel entao a utilizacao da licitacao na modalidade Pregao,
por ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais,
propiciando maior competitividade devido a fase de lances caracteristica da
modalidade, culminando invariavelmente para obtencao de proposta mais
vantajosa e a contratacéo com valores conforme a realidade de meroado.

5.3. DA ESTIlVlATlVA DOS ITENS
5.3.1. A estimativa da demanda para a aquisicao deste termo de referéncia fol
baseada em pauta elaborada pelos nutricionistas responsaveis pelo cardapio da
merenda escolar das escolas da rede municipal de ensino de Crateus.

5.4. DA DIVISAO POR LOTE
5.4.1. 0 nao parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n°
8 66611993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viavel e nao
tem a finalidade de reduzir o carater competitivo da licitacao, visa, tao somente,
assegurar a geréncia segura da contratacéio, e principalmente, assegurar, nao so
a mais ampla competicao necessaria em um processo licitatorio, mas tambem,
atingir a sua finalidade e efetividade, que e a de atender a contento as
necessldades da Administracao Publica.
5.4.2. A licitacao, para a aquisicao de que trata o objeto deste Termo de
Referéncia e seus Anexos, sera divida POR LOTE, e justifica-se pela
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necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim
diflculdades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois â contÍatação
tem a Íinalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibrlidade de
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser
acompanhado ao longo do fornecimento do produto, o que fica sobremaneira
dificultado quando se tÍata de diversos fornecedores.
5.4 3. Ouanto a divisão e julgamento por LOTE: Justiíica-se a divisáo e
Julgamento por LOTE, devido os itens orâ licitados terem uma homogeneidade
entre si, cujo mesmos possuem a mesma naluteza e caÍacterísticas, fato êsse
que náo fere os principios básicos das licitaçôes e contratos quais sejam, o
princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse termo
de reÍerência serem oÍertados por qualquer empresa do râmo de venda de
produtos alimentícios.

5.5. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTTCIPçÂO DE ME E EPP

A redaçâo do novel art 47, da Lei Complementar no'123/06 estâbelece um
dever de prioridade, ou seja, nos ceÍtames públicos deflagÍâdos há de se dar
preferência à contrataçâo de microempresas e empresas de pequeno poÍte
sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação
específica editada pelo ente licitantê

Justifica-se a não Íealização de exclusividede e de cotas reseryadas no
presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que Íorem estimados, abaixo
de R$ 80 000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estrmados acima de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar
prejuizos ao mnjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os
seguintes motivos:

O trâtamento diÍerenciado e simpliÍicado para as microempresas e empÍesas
de pequeno porte nâo tem se moslrado vantajoso para a administração pública
municipal, principalmente em municipios e órgáos de pequeno e médio porte
Posto que é comum em licitaçôes para bens divisíveis que em havendo cotas,
que se veÍifique a cotaçáo com preços diÍerentes para os mesmos itens licitados
em cotas diferentes.

Há casos em que os preços sáo divergentes cotados por empresas
diÍerentes, de categorias tribulárias difeÍentes, ou mesmo optantes pelo simples
nacional, mas de tipos societários diÍeÍentes e há casos em que a diferença de
valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando
participa dos dois lotes ou itens em cotas difeÍentes.

Saliente-se que tais situaçóes podem representar pÍeiuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as
adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois
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necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que
fornecedores poderao implicar descontinuidade da padronizacao, bem assim -" ~{-]!};,'b-
dificuldades gerencials e, até mesmo, aumento dos custos, pols a contratacao
tem a finalidade de formar um todo unitario. Some-se a isso a possibilidade de
estabelecimento de um padrao de qualidade e eficiéncia que pode ser
acompanhado ao longo do fornecimento do produto, o que fica sobremaneira
dificultado quando se trata de diversos fornecedores.
5.4.3. Quanto a divisao e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisao e
Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade
entre si, cujo mesmos possuem a mesma natureza e caracteristicas, fato esse
que nao fere os principios basicos das licitacoes e contratos quais sejam, o
principio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse termo
de referéncia serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de
produtos alimenticios.

5.5. DA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPQAO DE ME E EPP

A redacao do novel art 47, da Lei Complementar no 123106 estabelece um
dever de prioridade, ou seja, nos certames publicos deflagrados ha de se dar
preferéncia a contratacao de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislacao
especlfica editada pelo ente licitante.

Justifica-se a nao realizacao de exclusividade e de cotas reservadas no
presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
pelo fato de que, a excluslvidade apesar dos itens que forem estimados, abaixo
de R$ 80 000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podera representar
prejuizos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os
seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas
de pequeno porte nao tem se mostrado vantajoso para a adminislracao publica
municipal, principalmente em municipios e orgaos de pequeno e medio porte
Posto que é comum em licitacoes para bens divislveis que em havendo cotas,
que se verifique a cotacao com precos diferentes para os mesmos itens licitados
em cotas diferentes.

Ha casos em que os precos sao divergentes cotados por empresas
diferentes, de categorias tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples
nacional, mas de tipos societarios diferentes e ha casos em que a diferenca de
valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP. quando
participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situacoes podem representar preiuizo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as
adequacoes de pregos, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois
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valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se li
ou contratâções, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisó

Quanto a esses pontos a Lei Complementat no 123106, alterada pela Lei
Complementar no 14712014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se
presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela
licitaçáo de aplicar os benefícios materiais previstos nos ârts. 47 e 48 Assrm vale
a máxima: 'para toda regrâ existe uma exceçâo'. Assim sendo, de conformidade
com o ert.49, inciso lll nâo se aplica os beneficios dos aÍts.47 e 48 quandoi

lll - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte náo for vantajoso paÍa a
administraçáo pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência dê participaçáo em
certames licitatórios, adjudicação e contíâtaçÕes de microempresas e empresas
dê pequeno porte nas licitaçôes do Municipio de Crateús, em sua grande maiofla,
o que deveÍasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte
acesso integral e irrestrito es Iicitações e contrataçôes do Município de Crateús

Outro fator importante é a gârântia nos editais de licitação do Municipio de
Crateús, do cumprimento das normas contidas nos Atl's 42 a 45 da Lei n"
12312006 e suas alteraçôes, especificamente no que pertence a gârantia da
apresentaçáo da regularidade Íiscal apenas para a assinatura do contrato e na
ocorrência do empate flcto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal.

Não se desconhece que a Íazâo de ser da norma é promover o
desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a ampliaçáo da
eÍiciência dâs políticas públicas e o incentivo à inovâÉo tecnológica (artigo 47 da
LC no '123106). Contudo, esta disposiçáo deve ser interpretada à luz da
Constituiçâo Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre
licrtações). A Constituiçáo Federal prevê expressamente que no pÍocesso
lic[atório deve ser assegurada igualdade de condiçôes a todos os concorrentes,
ao passo que a Lei de LicitaçÕes dispôe que este se destrna a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administraçâo e e promoção do desenvolvimento nacional
sustentável

O que se observa é que a Lei Complementar '12312006 visa ampliar a
participaçáo das ME/EPP nas licitações, mas náo elevar a hrpossuliciência
econômica delas acima do interesse público. Dessa Íormâ, é importante sopesar
princípios pertinentes ao presente ceÍtame como o da competitividade, da

br-/

F.r!ndo r.lr Po, Vocá

contratuais, além da Administraçáo náo ter suas necessidades atendidas a
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contratuais, além da Administracao nao ter suas necessidades atendidas a
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Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei
Complementar no 14712014, elencou no art. 49, algumas hipoteses que. se
presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsavel pela
licitacao de aplicar os beneficios materiais previstos nos arts. 47 e 48 Assim, vale
a maxima: ‘para toda regra existe uma excecaol Assim sendo, de conformidade
com o art. 49, inciso Ill nao se aplica os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte nao for vantajoso para a
administracao publica ou representar prejulzo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado, ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande inoidéncia de partlcipacao em
certames licitatorios, adiudicacao e contratacoes de microempresas e empresas
de pequeno porte nas licitacoes do Municipio de Crateus, em sua grande maioria,
o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte
acesso integral e irrestrito as licitacoes e contratacoes do Municipio de Crateus

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitacao do Municipio de
Crateus, do cumprlmento das normas contidas nos Art’s 42 a 45 da Lei n°
12312006 e suas alteracoes, especificamente no que pertence a garantia da
apresentacao da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na
ocorréncia do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal.

Nao se desconheoe que a razao de ser da norma e promover o
desenvolvimento economico e social no ambito local e regional, a ampliacao da
eficiéncia das politicas ptiblicas e o incentivo a inovacao tecnologica (artigo 47 da
LC no 123106). Contudo, esta disposicao deve ser interpretada a luz da
Constituicao Federal, da Lei no 8.666193 (que estabelece normas gerais sobre
licitacoes). A Constituicao Federal prevé expressamente que no processo
licitatorio deve ser assegurada igualdade de condicoes a todos os concorrentes,
ao passo que a Lei de Licitacoes dispoe que este se destina a garantir a
observancia do principio constitucional da isonomia, a selecao da proposta mais
vantajosa para a administracao e a promocao do desenvolvimento nacional
sustentavel

O que se obsewa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a
participacao das MEIEPP nas licitacoes, mas nao elevar a hipossuficiéncia
economlca delas acima do interesse publico. Dessa forma, é importante sopesar
principios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da
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economicidadê e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa par
administraçáo" conforme é vislumbrado no artigo 30 da Lei n. 8 ô66/93

6. DO JULGAMENTO DA LICITAçÃO
6,1 MENOR PREÇO POR LOTE

7. DA ESPECTFTCAçAO OOS TTENS

LOTE - I POLPAS DE FRUTA
QNTD

81

81

OUILO 81

81

ONTD

OUILO 6350

-l

tTEi.4 ESPECIF DO ITEM UND

1

FRUTA ONADA,ISENTA DAS EMSACOS A DEFABRIC I4íNIMO

A DE FRUTA (GOIABA) - (POLPA DE62445-POLP

06 I\4ESES PESO 1 KG

OUILO

2

ACEROLA ' (CONGELADA,
DE CONTAMINAÇÃO,
SACOS PLASTICOS

CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE DE NO MiNIMO 06 MESES PESO DE 1

65228-POLPA DE FRUTA
SELECIONADA. ISENTA
ACONDICIONADAS EM

KG

QUILO

3

FRUTA CAJU - (CONGELADA,
SENTA DE CONTAI\,I|NAÇÃO,

EM SACOS PLASTICOS
CONSTAR DATA DE FABRICAÇÁO
VALIDADE DE NO M|NIMO 06 IV]ESES

65229-POLPA DE
SELECIONADA, I

ACONDICIONADAS

KG

PRAZO DE
PESO DE 1

4

FRUTA MANGA' (CONGELADA,
SENTA DE CONTAMINAÇÂO,

EIVI SACOS PúSTICOS
CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO, PRÁZO DE
VALIDADE DE NO IVIiNIMO 06 I\4ESES PESO DE Í

65230-POLPA DE
SELECIONADA, I

ACONDICIONADAS

KG

QUILO

LOTE - II BOLOS E P S
ITEIVl ESPECIFI DO ITEM UND

68í91-BOLO (SABO
tvltlHo ou t\rAcAxEt

RES DE LARANJA, BATATA,
RA E REDONDO ASSADO AO

PO NTo E E i,í DOSBALA CO L EtV TIS oC
SPE o KG LRÓ TU TDAot\4Co DE

DAD EE N RFO UN TR c ONA L

2

FARINHA DE TRIGO. AGUA, SAL E FERMENTO
OUIMICO, DEVERÁO SER ACONDICIONADOS EM
PACOTES DE SOOG COM íO UNIDADES DE sOG
CADA, EM SACO DE POLIETILENO ATÓXICO
RESISTENTE E TRANSPARENTE, DE FORMA A
MANTER A INTEGRIDADE DO PRODUTO A
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE

69733-P
MASSA

o SAIVAS FI NA PO HOT DOG P(T
FI HOTPO DOG(I C À.4o TOPOS DE

OS DADOS DE IDENTIFI PROCEDÊNCIA

PACOTE

qu,'/

24210

I

1

FABRICAÇÁO,
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economicidade e da eficiéncia, buscando-se a "proposta mais vantajosa par __q_,$-1;

{mladministracao" conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 8 666193

s. D0 JULGANIENTO DA |.|c|TA<;A0
6.1. MENOR PREc0 POR |.oTE
7. DA ESPECIFICAQAO DOS ITENS

| |_oTE__-1_1=;gDE1=Ru'LA i __ __
I ITEM EsPEc1F|:;:-1;_1,';ill.Di[J<J ITEM ___ uND__ QNlD

62445-POLPA DE FRUTA (GOlABA).- (POLPA DE |
FRUTA 11:1:-|AaA1 - r.';D1~lDE1_ADA sE1.E1:|oNADA,
ISENTADECDNTAMIMAIZAU.ACDNIJIIZFDHADAS EM QUILO | B1
SACOS ELAETIDDS. t:Dr~lsTA1=1 DATA DE|
FAeR1cA1;AD, 1=1=1AzD DE vAl_|DADE DE no MlNlMO_

I no |v|EsEs PESO1KG]- __
i 65226-POLPA DE FRUTA ACEROLA * (CONGELADA,

SELECIONADA, ISENTA DE CONTAMINAQAO,
2 IACONDICIONADAS EM SACOS PLASTICOS.

CON-STAR DATA DE FADR|cAc;Ao, PRAZO DE|

1

- 1
QUILO I 81

VALIDADE DE NO MINIMO O6 MESES PESO DE 1l
' '65229-POLPA DE FRUTA CAJU * (CONGELADA,

SELECIONADA, ISENTA DE CONTAMINACAO,
3 |AcoND|c1oNADAs EM sAcos PLASTICOS QUILO 81

ICONSTAR DATA DE FAeR|cAc;Ao, PRAZO DEI
VALIDADE DE NO MINIMO os MESES PESO DE 1

.KG1 ___ i65230-POLPA DE FRUTA MANGA* (CONGELADA,
SELECIONADA, ISENTA DE CONTAMINAQJAO,

4 |AcoNDlc|o1~iADAs EM sAcos PLASTlCOS' QU|LO 81
CONSTAR DATA DE |=AeR|cAcAo, PRAZO DE|
VALIDADE DE NO 11111111110 os MESES. PESO DE 1._, I KG.)

_ LOTE - 11 BOLOS E PAEs
|TE11_l EsPEc1F1cAg;AD Do ITEM | UND - QNTD

‘ -65191-eo|_o (SABORES DE LARANJA, eATATA,|
| MILHO ou MACAXEIRA E REDONDO AssADo AO

1 PONTO E EMBALADOS com FILME PLASTICO QUILO 6350
PESO 11<c ROTULO com DATA DE |=AeR1cAcAo,

|vAl_|DADE E 11v1=oRr=_11A§1iD NUTRICIONAL 1
1 69733-P110 MASSA FINA (TIPO HOT DOG]. 1PAD

MASSA FINA (TIPO HOT Doe; - COMPOSTO DE
FARINHA DE TRIGO, AGUA, SAL E FERMENTO

I QUIMICO. DEvERAo SER ACONDICIONADOS EM
PACOTES DE sooo COM 10 UNIDADES DE soc

2 |cADA, EM sAco DE POLIETILENO ATOXICO, PACOTE 24210
RESISTENTE E TRANSPARENTE, DE FORMA A

I |MANTER A INTEGRIDADE D0 PRODUTO A
| EMBALAGEM DEVERA CONTER EXTERNAMENTE
. los DADOs DE IDENTIFICAQEI; PRocEDENc|A_ _ _ _
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QNÍD

BANDEJA 13660

18320

3688

QUILO 382

I73

tINFORMAÇÓES NUTRICIONAIS E QUANTIDADE DO
PRODUTO, COM PRAZO DE VALIDADE I\,IÍNIMO DE
48 HORAS A PARTIR DA ENTREGA ) E

LOTE - III OVOS
ITEM ESPECTFTCAÇÃO DO rTEi,4 UND

1

62.146-OVO DE GALINHA - (OVO DE GALINHA - SEM
RACHADURAS, TAMANHO MÉDIO. CO[4 PESO DE
APROXIMADAIVIENTE 6OG, Ei,lBALÂGEIV] EM
LÂMINAS DE PAPEúo FoRTE, INoDoRoS E
SECOS, EM CAIXILHOS OU DIVISÓRIOS CELULARES
PARA 30 UNIDADE s, coM cERT|FrcAÇÃo )

LOIE . IV úCTEOS
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITÚú UND QNÍD

1

6e72s-LEtrE EM pó tN-EêRAa. laEtrE = ó
INTEGRAL ? EM EMBALAGEM ALUMINIZADA
RESISTENTE DE sOOG ACONDICIONADO EM
FARDOS, CONTENDO 12 VITAMINAS E I\,IINERAIS,
PRODUTO NATURAL DE LEITE BOVINO, INTEGRAL,
COM REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE E LIVRE
DE IMPUREZAS, )

PACOTE

2

6242GLEITE LONGA VIDA,- (LEITE LONGA VIDA -
UHT, INTEGRAL, EMBALAGEM TETRA PACK COM
SELO SIF, SIM OU SIE E VALIDADE DE NO MíNIMO
04 I\4ESES,CAIXA DE 1 LITRO )

UNIDADE

3

65506-LEITE LONGA VIDA UHT - ZERO LACTOSE
(PARA DIETAS COM RESTRIÇÁO DE LACTOSE,
EMBALAGEM TETRA PACK COM SELO SIF. SIM OU
SIE E VALIDADE DE NO MíNIMO 04 MESES CAIXA
DE 1 LITRO )

UN IDADE

LOTE - V CARNES
ITEM ESPECIFICAÇÀO DO ITEM UND QNTD

1

6973GCARNE BOVTNA ACÉÚ-Ú MÚSCIJLO. (CA
BOVINA ACÉM OU MÚSCULO - CONGELADA EM
PEÇAS, COM NO MÁXIMO 3% DE ÁGUA, 10% DE
GORDURA E 3% APONEVROSES, COR PRÓPRÁ
SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR
PRÔPRIO, coM AUSÊNCÁ DE PARASITAS E
LARVAS, DEVE SER ISENTA DE CARTILAGENS-
EMBALAGEM A VÁCUO, EM SACO PúSTICO
TRANSPARENTE E ATÓXICO, FLEX|VEL E
RESISTENTE, OUE GARANTA INTEGRIDADE DO
PRODUTO ATÉ O MOi'ENTO DO CONSUMO EI\,4

PACOTES DE lKG NA EMBALAGEIVI DEVEM
CONSTAR DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E
INFORMAÇÔES NUTRICIONAIS DO
PRODUTO,VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS A PARTIR
DA DATA DÂ ENTREGA, Nô DO REGISTRO NO SIF.
srE ou s vl )

&r,,

1§iiATEiJ§ '._ $-

-'-..|r.|-- 1411-."-- 1-=-11» --1» »=-I ~=»=@—
. 11- . =INFORMAQOES NUTRICIONAIS E QUANTIDADE D0 "‘ H1122!

PRODUTO, COM PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE| _,,r~
_48 HORAS A PARTIR DA ENTREGA1 .

_ LOTE - III OVOS _ _ _
IITEM EsPEc|F|cAcAoDo|TEM ; UND l
' 62446-ovo DE GALINHA. - (ovo DE GALINHA - sEM

RACHADURAS, TAMANHO MEDIO, COM PESO DE
1 APROXIMADAMENTE _s0o, EMBALAGEM EM BANDEJA

LAMINAS DE PAPELAO FORTE, INODOROS E
SECOS, EM CAIXILHOS ou DIVISORIOS CELULARES

,_ _PARA so UNIDADES,CO_M_CERT|FlCA§2AO) _ _

ONTD

13660

l ' T
1 LOTE - IV LACTEOS

‘V ITEM ESPECIFICACAO DO ITEM‘ _ UND 'E- 69729-LEITE EM PO INTEGRAL, (LEITE EM Po’
INTEGRAL ? EM EMBALAGEM ALUMINIZADA
RESISTENTE DE SODG ACONDICIONADO EM

1 FARDOS, CONTENDO 12 VITAMINAS E MINERAIS, PACOTE
I PRODUTO NATURAL _DE LEITE BOV|NO_ INTEGRAL,

COM REGISTRO NO ORGAO COMPETENTE E LIVRE
_DE IMPUREZAS.)
62420-LEITE LONGA VIDA .- (LEITE LONGA v|DA -
UHT, INTEGRAL, EMBALAGEM TETRA PACK COM

2 SELO s|F, SIM ou SIE E vA|_|DADE DE NO MINIMO UMDADE 15373
O4 MESES.CAlXA DE 1 LITRO )
65506-LEITE LONGA VIDA UHT - ZERO LACTOSE'
(PARA DIETAS COM RESTRICAO DE LACTOSE_

3 EMBALAGEM TETRA PACK COM SELO SIF, SIM OU UNIDADE 3688
SIE E VALIDADE DE NO MINIMO O4 MESES CAIXA

-Z -951 | __ ___ __
I" LOTE - v CARNES

QNTD

18320

‘--' ‘ITEM EsPEc|F|cAcAoDo|TEM " UND IQNTD
69730-CARNE BOVINA AcEM ou MUSCULO, (CARNEP
BOVINA ACEM ou MUSCULO - CONGELADA EM
PEc;As, COM N0 MAx|Mo 3% DE AGUA, 10% DE
GORDURA E 3% APONEVROSES, COR PROPRIA

| SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR
PROPRIO, COM AUSENCIA DE PARASITAS E
LARVAS, DEVE SER ISENTA DE CARTILAGENS.
EMBALAGEM A VACUO, EM SACO PLASTICO

1 TRANSPARENTE E ATOXICO, FLEXIVEL E QUILO
RESISTENTE, QUE GARANTA INTEGRIDADE DO

| PRODUTO ATE O MOMENTO DO CONSUMO EM
PACOTES DE 1KG NA EMBALAGEM DEVEM
CONSTAR DADOS DE IDENTIFICACAO E
INFORMACOES NUTRICIONAIS

SIE OU SIM )

DO
PRODUTO,VALIDADE MINIMA DE 30 DIAS A PARTIR
DA DATA DA ENTREGA, N“ DO REGISTRO NO SIF,

1.61.111

382

"A IU

WEEK“

‘ A9%)

._
= ‘-31 0

.. 5;.
-.



C EÚS

PNEÍEIÍUIA OE

f.r.ndo I.l. Po, vora

\l/

QUILO

16464

17187

ONTD

QUILO

.3rf

2

6973í-CARNE BOVTNA MOIDA (MÚSCULO), (CARNE
BOVINA MOíDA (MÚSCULO) - RESFRIADA COM NO
MÁXII/IO 3%" DE ÁGUA, 10% DE GoRDURA, E 3%
APONEVROSES COR PRÓPRIA SEM MANCHAS
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PRÔPRIO, COM
AUSÊNCIA DE PARASITAS E LARVAS, DEVE SER
ISENTA DE CARTILAGENS E DE OSSOS
EI\4BALAGEM SACO PúSTICO TRANSPARENTE,
FLEXÍVEL E RESISTENTE. QUE GARANTA A
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO
CONSUI\,IO, ACONDICIONADOS EM PACOTES DE 1

KG. NA EMBALAGEM DEVEM CONSTAR DADOS DE
IDENTIFICAÇÂO E INFORMAÇÓES NUTRICIONAIS
DO PRODUTO, VALIDADE i,4ÍNIN4A DE 30 DIAS A
PARTIR DA DATA DA ENTREGA, N" DO REGISTRO
NO SIF, SIE OU SIM )

3

62442-FRANGO INTEIRO CONGELADO (CARCAÇA E
PEITO) - (FRANGO INTEIRO CONGELADO
(CARCAÇA E PE|TO) - COt\4 ADIÇÃO DE AGUA DE NO
MÁXIMO 6%, ASPECTO PRÓPRIO. NÃO AMOLECIDO
E NÃO PEGAJOSO, SEM MANCHAS ESVERDEADAS,
CHEIRO E SÂBOR PRÓPRIOS, COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITAS OU LARVAS A
EI\íBALAGEM DEVE CONTER SELO DE INSPEÇÃO
FEDERAL (SIF), ESTADUAL (SIE) OU MUNICIPAL
(SII\4), DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
VALIDADE, FABRICAÇAO ACONDICIONADO EIVl
q\IXA DE PAPELAO LACRAOA, PESOl KG-)

QUILO

4

62444-PE|TO DE FRANGO.- (pEtTO DE FRANGO -
CONGELADO, COM ADIÇÁO DE ÁGUA DE NO
MÁxIMo 6%, ASPEcTo PRÓPRIo. NÂo AMoLEcIDo,
E NEI\,I PEGAJOSO, COR PRÓPRh SEIVI MANCHAS
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, COM
AUSÊNCA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.
EMBALAGEM EM SACO DE POLIETILENO
TRANSPARENTE, ATÓXICO, LIMPO, NÁO VIOLADO,
RESISTENTE, OUE GARANTA A INTEGRIDADE DO
PRODUTO ATÉ O MOI\4ENIO DO CONSUMO.
DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCA, INFORMAÇÔES
NUTRICIONAIS, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE
DO PRODUTO, N'DO REGISTRO NO SIF, SIE OU
SIM, COM PRÂZO DE VALJDADE MINIMO DE 30 DIAS

A DE ENTREGA PESO 1 KG )A PARTIR DA DAT

OUILO

ITEI\4 ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UND

1

68190.PEPtNO (L|SO FtRtvlE, SEM RUGAS, BEM
FORMADO, NA COR VERDE, TAI\4ANHO ENTRE 14 E
20 CM DE COMPRIMENTO E 5 CM DE DIÂMETRO
APROXIMADAMENTE NÃO PODERÃO SE
APRESENTAR AIVIOLECIDOS, BROCADOS. COIM
I\4ANCHAS AMARELAS NA PARIE SUPERI OR PESO

LOTE . VI HORTIFRUTI

'Lp,'/

6855

l

- =-=-11» ~-~- 1-» ~»=~—, ,1,
.~- -A

H

\w'

PREFEITURA DE
I

‘sf? .t>"°»“"'=E!,,Lp -I‘ I-.,| 2- C?

AF?

69731-CARNE BOVINA M0lDA (MUSCULO), (CARNE
BOVINA MOIDA (MUSCULO) - RESFRIADA COM NO
MAx|Mo 3% DE AGUA, 10% DE GORDURA, E 3%|
APONEVROSES core PROPRIA SEM MANCHAS
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PROPRIO, coM
AUSENCIA DE PARASITAS E LARVAS, DEvE SER
ISENTA DE CARTILAGENS E DE ossos

2 EMBALAGEM SACO PLASTICO TRANSPARENTE, QUILO 12666
FLEXIVEL E RESISTENTE. QUE GARANTA A
INTEGRIDADE Do PRODUTO ATE o MOMENTO Do
CONSUMO, ACONDICIONADOS EM PAcoTEs DE 1
KG. NA EMBALAGEM DEvEM CONSTAR DADos DE
IDENTIFICAQAO E |NFoRMAcoEs NUTRICIONAIS
Do PRODUTO, VALIDADE MINIMA DE so DIAS A
PARTIR DA DATA DA ENTREGA, N“ DO REGISTRO
N§F.s1E ou SIM )
62442-FRANGO INTEIRO CONGELADO (cARcA<;A E
PEITO) - (FRANGO INTEIRO CONGELADO
(cARcAcA E PEITO) - coM AD1<;A0 DE AGUA DE NO
MAXIMO 6%. ASPECTO PROPRIO, NAO AMOLECIDO
E NAO PEGAJOSO, sEM MANCHAS ESVERDEADAS,
CHEIRO E SABOR PROPRIOS COM AUSENCIA DE

3 SUJIDADES. PARASITAS 'ou LARVAS. _A Gum | 16464
EMBALAGEM DEvE CONTER SELO DE |NsPEcAo
FEDERAL (SIF), EsTADuA|_ (SIE) ou MUNICIPAL
(SIM), DADos DE |DE1~1T|F|cAcAo DO PRODUTO,
VALIDADE, |=AeR|cAcAo. ACONDICIONADO EM

_cA|xA_ DEiAPE|_Ao LACRADA. PESO1 KG.) _
62444-PEITO DE FRANGO.- (PEITO DE FRANGO -
CONGELADO, coM AD|<;A0 DE AGUA DE NO
MAXIMO 6%. ASPECTO PROPRIO. NAO AMOLECIDO.
E NEM PEGAJOSO, COR PROPRIA sEM MANCHAS
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PROPRIOS, coM
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.

IEMBALAGEM EM SACO DE POLIETILENO
TRANSPARENTE ATCJXICO LIMPO NAO v|o|_AD0

4 RESISTENTE, ouE GARANTA A INTEGRIDADE Do GU"-O 17187
PRODUTO ATE 0 MOMENTO Do CONSUMO.
DEVERA CONSTAR NA EMBALAGEM DADos DE
IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, |N1=oRMAcoEs
NUTRICIONAIS, DATA DE vA|_|DADE, QuANT1DADE'
D0 PRODUTO, N” Do REGISTRO NO s|1=, SIE ou
s|M, COM PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE so D|As
A PARTIR DA DATADE ENTREGA. PESO1 KG.) .

LOTE - VI HORTIFRUTI
|TEM 1 — §_PE§_||=|cA§Ao Do ITEM UND QNTD

68190-PEPINO (LISO, FIRME, SEM RUGAS, BEM I
FORMADO, NA COR VERDE, TAMANHO ENTRE 14 E
20 CM DE COMPR|MENTO_E 5 CM DE DIAMETRO OUILO 6855
APROXIMADAMENTE NAO PODERAO SE
APRESENTAR AMOLECIDOS, BROCADOS, COM
MANCHAS AMARELAS NA PARLE SUPERIOR. PESO_ __ _

,_@u.i/

PHEEIIM -1:N, 3 3
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QUILO 4598

QUILO

rÜJt/

1 KG,)

2

62430-8ATATA INGLESA - (BATATA INGLESA .
ESPECIFICAÇÃO] BATATA INGLESA UBÉRCULO
NO ESTADO IN NATURA, GENUíNAS, SÃS, DE
PRIMEIRA QUALIDADE, LAVADO OU ESCOVADO.
COLORAÇÃO UNIFORME: ISENTOS DE SUJIDADES,
INSETOS, PARASITAS. LARVAS E CORPOS
ESTRANHOS ADERIDOS À CASCA NÃO DEVE
APRESENTAR OUAISOUER LESÔES DE ORIGEM
FíSICA, I\,lEcANIcA oU BIoLÓGICA, EIVIBALAGEN,I:
SACOS DE NYLON, CONTENDO 1 KG)

QUILO

3

62431.CEBOLA BRANCA IN NATURA - (CEBOLA
BRANCA IN NATURA ? ESPECIFICAÇÃO:PRODUTO
APTO PARA O CONSUMO, TAMANHO MEDIO, DE
BOA QUALIDADE. NÃO APRESENTAR PARTES
ESTRAGADAS (FUNGOS, PODRES, FUROS,
ErC.).PESO 1 KG )

4

62432-CHUCHU - (CHUCHU ESpECtF|CAÇÃO:
CHUCHU, FRUTO DE TAMANHO MEDIO. COM
CARACTERÍSTICAS ÍNTEGRAS E DE PRII\4EIRA
QUALIDADE; LAVADO OU ESCOVADO, COLORAÇÃO
UNIFORME: ISENTOS OE SUJIDADES; INSETOS,
PARASITAS, LARVAS, E CORPOS ESTRANHOS
ADERIDOS À CASCA. NÃO DEVER APRESENTAR
OUAISQUER IESÕES DE ORIGEM FíSICA,
I4ECÂNICA OU BIOLÓGICA PODENDO SER
ORGÂNICO EIVIBALAGEM EI\4 SACO DE NYLON,
CoNTENDO 1 KG)

OUILO

5

62433-GO|ABA_rN NATURA - (GO|ABA lN NATURA ?
ESPECIFICAÇAO:PRODUTO APTO PARA O
CONSUMO, TAMANHO MÉDIO, DE BOA QUALIDADE
NAO APRESENTAR PARTES ESÍRAGADAS
(FUNGOS, PODRES, FUROS, ETC.)PESO í KG)

OUILO

6

62434-LARANJA PERA .- (LARANJA PERA -
ESPECIFICAÇÃO: LARANJA PÊRÂ, FRUTO DE
TAMANHO MEDIO. COM CARACTERiSTICAS
íNTEGRAS E DE pRtMEtRA oUAL|DADE; FRESco,
LIMPO, DEZ (POR AI\4ADURECER) E COLORAÇÂO
UNIFORME APRESENTANDO GRAU DE
MAÍURAÇÂO TAL QUE LHE PERI\4ITA SUPORTAR A
MANIPULAÇAO,OTRANSPORTEEA
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÔES ADEOUADAS
PARA O CONSUMO; ISENTO DE SUJTDADES,
INSETOS, PARÂSITAS, LARVAS E CORPOS
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFíCIE EXTERNA, E
DE ORIGEM ORGÂNICA NÁO DEVE APRESENTAR
OUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FiSICA
I4ECÂNICA OU BIOLÔGICA PODENDO SER
ORGÂNICO EIV] SACOS DE NYLON, CONTENDO 1

KG

7

VERI\4ELHA IN NATURA - (
VERMELHA IN NATURA - ESPECIFICAÇÃo : MAÇÃ,
DE PRIMEIRA, IN NATURA, VERMELHA,
APRESENIANDO GRAU DE [/ATU

62435-

TAL OUE

--r{<

7452

7666

OUILO

‘cu .1. 1-
5'0‘ E -
Z
I.

P ll E F E I T U R A D E
r g

_ H,“
.. 1'-

(BATATA INGLESA - _
A, TuBE_Rcu|.o

. SAS, DE
ADO,

' QUILO 12102

- Faunilo ll:

_ "!1 KG.)
1 l62430-BATATA INGLESA -

EsPEc|F|cAcA0; BATATA INGLES
No EsTAD0 IN NATuRA, GENUINAS
PRIMEIRA QUALIDADE, LAVADO ou Escov

2 c0|_oRAcA0 UNIFORME; |sENTos DE SUJIDADES
INSETOS, PARASITAS, LARVAS E c0RPos
EsTRANHos ADER|Dos A cAscA NAo DEvE
APREsENTAR QUAISQUER |.EsoEs DE ORIGEM

| |FISlCA, MEcAN|cA ou BIOLOGICA, EMBALAGEM:
_ sAc0s_DE_l~LoN, coNTENDo 1 KG) _

62431-CEBOLA BRANCA IN NATURA - (CEBOLA
BRANCA IN NATURA 2 EsPEc|1=|cAcAo;PRoDuTo

3 APTO PARA 0 coNsuMo, TAMANHO MED|o, DE QLHLO 8286
BOA QUALIDADE, NAo APREsENTAR PARTEs
ESTRAGADAS (FUNGOS, PoDREs, FuRos,l

\-' ETC.).PESO1 KG) _
62432-CHUCHU .- (CHUCHU - EsPEc|F1cAcAo;
CHUCHU, FRUTO DE TAMANHO MED|o, COMI
CARACTERISTICAS INTEGRAS E DE PR|ME|RA

IQUALIDADE; |_AvADo ou EscovADo, co1_oRAcAo|
UNIFORME; |sENT0s DE SUJIDADES; |NsETos.

4 PARAs|TAs, |_ARvAs, E coRPos ESTRANHOS ou||_o 4440
ADERIDOS A CASCA. NAo DEvER APREsENTAR
QUAISQUER LESOES DE ORIGEM FISICA,
MEcAN|cA ou BIOLOGICA. PoDENDo sER
ORGANICO EMBALAGEM EM SACO DE NYLON.

.-_ 99HT@01KG) -| |62433-GO|ABA_lN NATuRA .- (GOIABA IN NATuRA '2
EsPEc|F|cAcAo;PR0DuTo APT0 PARA 0

6 CONSUMO, TAMANHO MED1o. DE BOA QUALIDADE, QUILO 7452
| NAO APREsENTAR PARTEs ESTRAGADAS
__ _(FuN6os, PODRES, 1=uRos, ETC.)PESO 1 KG) _

62434-LARANJA PERA .- (LARANJA PERA -
__ EsPEc1F|cAr;Ao; LARANJA PERA_ 1=Ru_To DEI

TAMANHO MED|o, COM cARAcTER|sT|cAs
INTEGRAS E DE PR|ME|RA ouA|_|DADE; FRESC_O,|
LIMPO, DEz (POR AMADuREcER) E co1_oRAcAo
uN|FoRME APREsENTANDo GRAU DE
MATuRA<;Ao TAL QUE LHE PERM|TA suPoRTAR A-
MAN1Pu|.AcAo, 0 TRANsP0RTE E A

6 coNsERvAcAo EM coND|coEs ADEouADAs ou|1_o 4696
PARA 0 CONSUMO; |sENTo DE SUJIDADES,

ETos, PARAs|TAs, LARVAS E CORPOS
os ADER|Dos A SUPERFICIE EXTERNA, E

RGANICA NAo DEVE APREsENTAR
OES DE ORIGEM FISICA,

OGICA PoDENDo sER
YLON, CONTENDO 1

- (MADAI
“CA QUILO 7666

INS
ESTRANH

|DE ORIGEM 0
QUAISQUER LES
MEcAN|cA ou BIOL
ORGANICO EM sAcos DE N
1-<61
62465-MADA vERME|_1-1A IN NATURA

| 7 VERMELHA IN NATuRA - EsPEc|F|cAcAo ; M
DE PRIMEIRA, IN NATURA, VERMELHA,
APREsENTANDo GRAU DE MATURA-DAD TALE.

~!;w/

|
<1
CI

1
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LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULÂÇAO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÔES
ADEQUADAS PARÂ O CONSUMO COM AUSÊNCIA
DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS PESO í KG ) a

8

62436-MEúO , (JAPONÊS) - (MEúO (JAPONÊS) -
TAMANHO MEDIO. COI\4 GRAU DE MATURAÇAO
ADEOUADO, ISENTO DE SUBSTÂNCIA TERROSA.
ACONDICIONADO EM MONOBLOCOS DE PúSTICO
FRESTADO, COM EÍIOUETA DE PESAGEM PESO 1

KG)

QUILO

I

62437-PTMENTÃO NERDE) .- (PTMENTÃO ryERDE) -
ESPECIFICAÇAO PIIUENTAO (VERDE). FRUTO
FRESCO DE TAMANHO MÉDIO, COM
CARACTERíSTICAS INTEGRAS E DE PRIMEIRA
QUALIDADE; VERDE, LIMPO, ISENÍO DE
SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E
CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERF|CIE
EXTERNA NÃO DEVE APRESENTAR OUAISOUER
LESÔES DE ORIGEI\4 FISICA, MECÂNICA OU
BIOLÓGICA. PODENDO SER ORGÂNICO SACOS
PúSICO CONTENDo 1 KG )

OUILO

10

62438-REPOLHO (BRANCO) - (REPOLHO (BRANCO)
- DE í" OUALIDADE, TAMANHO MEDIO, COM
APROXIMADAMENTE 80% DE MATURAÇÃO, SEM
IVIANCHAS, COLORAÇÃO UNIFORME E BRILHO,
ACONDICIONADOS El\,! SACOS DE POLIETILENO
FRESTADOS, COM ETIOUETA DE PESAGEM PESO 1

KG)

11

65227-CHEIRO VERDE CEBOLINHA E COENTRO
( ESPECIFICAÇÂO CHEIRO VERDE MAÇO (PAR DE
CEBOL|NHA E OENTRO), TAMANHO t\,4EDtO,
FRESCA, COIU FOLHAS íNÍEGRAS E DE PRII\i!EIRA
QUALIDADE; LIMPA, LAVADA OU ESCOVADA, LIVRE
DE PARASITAS, LARVAS E CORPOS ESTRANHOS
ADERIDOS À SUPERFiCIE EXTERNA, NÃO DEVE
APRESENTAR QUAISQUER LESÔES DE ORIGEM
FISICA, MECÂNICA oU BIoLÓGICA PoDENDo SER
ORGÂNICO- EMBALADO EM SACO PúSTICO CADA
I\,IAÇO- PESO DE 1 KG )

LOTE - VII TEI\4PEROS
ITEIU ESPECIFICAÇAO DO ITEM UND QNÍD

1

62413- COLOR|F|CO.- (COLORtFTCO - PRODUTO
OBTIDO A PARTIR DO URUCUM, SEM ADIÇÁO DE
SAL, EI\4BALADO EM PACOTES DE lOOG CONSTAR
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE
NO MiNIMO 06 MESES,)

PACOTE

2

62426-SAL REFTNADO DE MESA, TODADO - (SAL
REFINADO DE MESA, IODADO - ESPECIFICAÇÃO
SAL REFINADO DE I\4ESA, IODADO CLORETO DE
SÓDIO EXTRAIDO DE FoNTES NATURAIS.
RECRISTALIZADO, COIV TEOR MÍNI[4O DE 9S,50lO DE
CLORETO DE SÓDIO SOBRE A SUBSÍÂNCIA SECA

QUILO

.(rr,/

1727

-'r{í

5165

7666

OUILO

OUILO

P R E F E I T U R Ii II E
1' ffl c,\0An-4,0

‘t | 1 0

_ 1-=-11» -=1» 1»: ‘W

‘hi

\-1

flEFEADEQuADAs PARA O coNsuMo coM AusENciA ' ' _ _
| |_DE su.iiDADEs,PARAs|TosEi_ARvAs.PEso1K6.) -. __H;_‘.;»
| 62436-MELAO (JAPONES)- (MELAO (JAPONES) - ‘*"i“»>*

TAMANHO MEDIO, coM GRAU DE MATuRAcA0
ADEQUADO, |sENTo DE SUBSTANCIA TERR0sA_ QLHL0 7666
AcoNDicioNADo EM MONOBLOCOS DE PtAsTico
FREsTADo, COM ETIOUETA DE PESAGEM PEso 1

_i<e) _ _
62437-PIMENTAO (VERDE) .- (PiMENTA"o (vERDE) -
EsPEciFicAcAo: PiMENTAo (VERDE), |=RuTo
i=REsco DE TAMANHO MED|o, COM
cARAcTERlsTicAs INTEGRAS E DE PRiMEiRA
QuAtiDADE; VERDE, tiMPo. |sENTo DE

9 SUJIDADES, iNsETos, PARAsiTAs, i_ARvAs E Quito 6166
coRPos ESTRANHOS ADERiDos A SUPERFICIE
EXTERNA. NAO DEvE APREsENTAR QuAisQuER
LESOES DE ORIGEM FISICA, MEcAN|cA ou
BIOLOGICA. PQDENDQ sER ORGANICO. sAcos
Pi_AsTico CONTENDO 1 KG ) _ _
62438-REPOLHO (BRANCO) .- (REPOLHO (BRANCO)
- DE 11 QuAtiDADE, TAMANHO MED|o, COM
APRoxiMADAMENTE 60% DE MATuRAcA0. SEM

10 MANCHAS, cotoRAcAo uNiFoRME E BRILHO, Quito 2612

8

AcoNDici0NADos EM sAcos DE POLIETILENO
i=REsTADos, coM ETiQuETA DE PESAGEM. PEso 1

_KG) i Z _ _
65227-CHEIRO vERDE CEBOLINHA E coENTRo
( EsPEciPicAcA0 CHEIRO vERDE MAcQ (PAR DE
CEBOLINHA E COENTRO), TAMANHO MEDio.
i=REscA, COM FOLHAS INTEGRAS E DE PRiMEiRA
QuAtiDADE; tiMPA, tAvADA ou ESCOVADA, tivRE

11 DE PARAsiTAs, LARVAS E coRPos ESTRANHOSI QUILO 1709
ADER|Dos A SUPERFICIE EXTERNA, NAQ DEvE
APREsENTAR QuAisQuER tEsoEs DE ORIGEM
FISICA, MEcANicA ou BIOLOGICA PODENDO sER
oR6ANic0. EMBALADO EM sAco PtAsTico cADA
MAco. PESO DE 1 KG) L _ _

toT_E_- vii TEMPERos _ _
ITEM " EsPEcii=icA<;Ao Do ITEM 1 UND _ QNTD

' '62413- COLORlFICO.- (COLORIFICO -_PRODUTO
OBTIDO A PARTiR Do URUCUM, sEM ADic;Ao DE

1 sAt. EMBALADO EM PACOTES DE 1006 c0NsTAR' PAcoTE 26664
DATA_ DE i=AaRicAcAo E PRAzo DE vAtiDADE DE|

_ NO MiNiMo 06 MESES.) _ _ _
= 62426-SAL REi=iNADo DE MESA, lODADO- (SAL

REFINADO DE MESA, ioDADQ - ESPECIFICAQAO:
2 sAt REFINADO DE MEsA, ioDADo. ctoRETo DE QUILO 1727

soDio ExTRAlDo DE FONTES NATuRAis.
REcRisTAtizADo, COM TEOR MlNiMo DE 96.6% DE
ctoRETo DE soDio SOBRE A sussTANciA sEcA.

l.eu/

. -"’ A"
“LHE PERMiTA SUPORTAR A MANiPutAcAo. o ' 1 - ‘ ‘F

TRANSPORTE E A coNsERvA0Ao EM coNDicoEs *'
J .
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PACOTE 18641

ADICIONADO DE ANTIUMECTANTE E IODO.
CARACTERíSTICAS SENSORIAIS: APARÊNCA:
CRISTAIS DE GRANULAÇÃO UNIFORME, NÁO
DEVENDO ESTAR PEGAJOSO OU EMPEDRADO:
COR: BRANCA, ODOR: INODORO: SABOR:
oARACTERIST|CO (SAL|NO). E|\4BALAGEM: SACODE POLIETILENO ATÓXICO, RESISTENTE,
TERI\4OSSOLDADO, CONTENDO PESO LíOUIDO DE
1KG)

3

NAGRE.- ryINAGRE - DE VINHO BRANCO,
PRODUTO NATURAL, FERIVIENTADO ACÉTICO
SIMPLES, ISENT DE CORANTES ARTIFICIAIS,
ÁcrDos oRGÂNt os E t\.4lNERAts ESTRANHoS.
LIVRES DE SUJIDADE, IVIAIERIAL TERROSO E
DETRIÍOS DE ANIMAIS OU VEGETAIS.
ACONDICIONADO EIV] FRASCO PúSTICO DE

62427-Vt

500i,rL

UNIDADE

4

o BRANCO, |NTE|RO - (ALHO BRANCO,
INTEIRO - ESPECTFTCAÇÃO: ALHO BRANCO,
INTEIRO (COM TODOS OS BULBILHOS NO BULBO,
COI\4 PELICULA DE REVESTIMENTO NA COR
BRANCA), TAMANHO DE 5 CM CADA BULBO,
EMBALADOS EI\4 SACOS DE ENGRANZAMENTOS

62429-ALH

rAÇÃO
t\4co 200 G t\4SE RFE i,lENTOS RASRACHADU
ocAt\4ECH NTOS BRO DEDANOS PRAGAS

oU DRAPO t\.4ECI ENTO Ps soE 1DE GK

QUILO

LOTE - VIII FARINHAS FLOCOS E GRÀOS
ITEM ÊSPEC IFI DO tTErvl UND

1

58999-FARINHA DE IV]ILHO
MILHO FLOCADA ? ESPEC
MrLHO FLOCADA (TtPO
AMILACEO EXTRAIDO DAS

FLOCADA (FARINHA DE
IFICAÇAO: FARINHA DE
FLOCAO) ? PRODUTO
PARTES COMESTIVEIS

DA SEMENTE DO MILHO

OVOS, INSETOS E COM U
PACOTES DE 5OO G, EI\4 EMBALAGEI\4 PúSTICA
ADEOUADA À NATUREZA DO PRODUTO E DE
ACORDO COI\4 A LEGISLACÃO VIGENTE
PRODUTO NÀO PODERÁ 

'TER 
DATA

FABRICAÇÀO SUPERIOR A 30 OIAS NA DATA DE
ENTREGA E DEVERÁ TER VALIDADE DE NO MíNIMO

O NO ÓRGÃO COMPETENTE06 I\4ESE REGISÍR

o
DE

2

MILHO (AMIDO DE MILHO ?
FABRICADO A PARTIR DE IVATÉRAS PRIMAS SÁS E
LIMPAS, ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA E DE
PARASITAS, NÃO PODEM ESTAR
FERMENTADOS OU RANÇOSOS,

5929í-AMtDO DE

DATA DE ENTREGA DO PRODUTO

UI\,4IDOS,
UMIDADE

,tR /

s098

q

UNIDADE

FFIEFEITURA DE
' I L}.\Cl 4-D

\|- I1 4: 6
1 0

I-4| '
I I

_ . . E ‘F ADicioNADo DE ANTIUMECTANTE E ioDo. IHIIIII" ,1
cARAcTERlsTicAs SENSORIAIS: APARENCIA: -, PA I
cRisTAis DE 6RANutAcAo UNIFORME, NAQI I_I_*IIIIIII.
DEvENDo ESTAR PEGAJOSO ou EMPEDRADO; *-"Tl!"-1
COR: BRANCA; ODOR: INODORO; SABORI
CARACTERISTICO (SALINO). EMBALAGEM: SACOI
DE POLIETILENO ATOXICO, RESISTENTE,
TERMOSSOLDADO, CONTENDO PESO LIQUIDO DE

| 1KG)
62427-viNAsRE.- (VINAGRE - DE viN|-io BRANQO.
PRoDuTD NATuRAt, FERMENTADQ AcETic0
SIMPLES, |sENTo DE CORANTES ARTIFICIAIS.

3 AciDQs 0R6ANi1:os E M1NERAis EsTRANH0s.
tivREs DE SUJIDADE, MATERiAt TERRosQ E
DETRiTos DE ANiMAis ou VEGETAIS,
AcDNDiciQNADQ EM FRASCO PtAsTico DE

"' i  i .

UNIDADE 3415

62429-ALHO BRANCO, iNTEiRo - (ALHO BRANCO,|
I |NTEiRo - EsPEc|F|cAi;A0; Ati-io BRANCO.

iNTEiRo (COM TODOS os BULBILHOS N0 BULBO.
COM PELICULA DE REvEsT|MENTo NA COR

4 BRANCA), TAMAN|-io DE 5 CM CADA BULBO,
EMBALADOS EM SACOS DE ENGRANZAMENTOSI
COM 200 6 sEM i=ERiMENTos. RACHADURAS.

| CHOCAMENTOS, BROTACAO DANDs DE PRAGAS
_ .ou APQDREciMENTos.PEso DE 1 KG

QUILO 1708

J _._. A

LOTE - Vlll FAR|NHAS_ FLOCOS E GRAOS
UND QNTD58999-FARINHA DE MILHO FLOCADA (FARINHA DE

MILHO FtocADA 2 EsPEciF|cA<;Ao; FARINHA DE
MILHO FLOCADA (TIPO i=t0cAo) 2 PRoDuTo
AMitAcEo EXTRAIDO DAs PARTEs cDMEsTlvEis
DA sEMENTE DO MILHO FLDDADA. PRE-i:Dzii:iA,

‘- isENTA DE SUJIDADES, LARMAB E F'AHA5lT.-1|-.E,|
I ovos, iNsETos E COM uMiDADE i1~iFERiDR A 1411,.

| PACOTES DE 500 G, EM EMBALAGEM PLASTICA
ADEQUADA A NATUREZA Do PRoDuTo E DE
AcoRDo coM A tEG|stAcA0 VIGENTE. 0

IPRODUTO NAQ PQDERA TER DATA DE
FABRicAcAo SUPERIOR A 30 DiAs NA DATA DE
ENTREGA E DEvERA TER vAt|DADE DE NO MiN|Mo
06 MEsEs. REGISTRO No ORGAO COMPETENTE 1.

I ITEM _ ESPECIFICAIZIAD DO ITEM

= 59291-AMIDO DE MILHO (AMIDO DE MILHO '2 ' _ _

PACOTE 18641

FABRICADO A PARTIR DE MATERIAS PRIMAS SAS EI |
ILIMPAS, isENTAs DE MATERIA TERRosA E DE

I PARASITAS, NAQ PQDEM EsTAR uMiDQs,
2 FERMENTADos Du RANc;os0s. UMIDADE

i1~iFERiDR A 14 91., F‘A1'I1I'TE{EMBALAGEM PRiMARiA;
1 ;DE 601:1-:3. II-I"{|1.’.'.'Il.-1'-III-F-.. ADDNDT-:;:iDNADA EM EADD

DE PAPELA-D 1EMEiAtADEM SE-ELINDAHIA}.
MALIDADE MINIMA DE 160 DiAs -1:-DNTANDD DA

I DATA DE ENTREGA D0 PRDDUTQ1

UNIDADE 5098

-Ee@</
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OUILO 3019

OUILO 262A

12676

35

3

62408-ARROZ AGULHTNHA TtpO 1- (ARROZ
AGULHINHA TIPO 1 - ESPECIFICAÇÁO : LONGO
FINO TIPO I, LIVRE DE II\,IPUREZAS E AUSÊNCIA DE
MICRORGANISMOS QUE O TORNE IMPRÓPRIO
PARA O CONSUMO, COM COR E ODOR
CARACTERíSTICOS, EMBALAGEM EI\4 SACO
PúSTICO RESISTENTE, ADEOUADO A NATUREZA
DO PRODUTO, PACOTE DE í KG ACONDICIONADOS
EM FARDO COM ATÉ 30 KG PRAZO DE VALIDADE
MÍNINlO DE 1O I\4ES

4

69726-ARROZ PARBO|L|ZADO TtpO 1, (ARROZ
PARBOILIZADO TIPO ,1 - ARROZ PARBOILIZADO
TIPO 1, CONTENDO AS VITAI\4INAS E MINERAIS: 81,
89, FE E ZN, EM EMBALAGENS DE SACO PúSTICO
RESISTENTE COM 1 KG ACONDICIONADO EM
FARDOS DE ATÉ 3OKG. LIVRE DE IMPUREZAS E
AUSÊNCIA DE MICRORGANISMOS OUE O TORNE
IMPRÓPRIO PARA O CONSUMO. PRAZO DE
VALIDADE N4ÍNIi.IO DE 10 I\4ESES, CONTANDO A
PARTIR DA OATA DE ENTREGA DO PROOUTO
62414-FARTNHA DE |\TANDIOCA - (FAR|NHA DE
I\4ANDIOCA . SECA, FINA, BENEFICIADA, BRANCA,
TIPO 2, COM UMIDADE INFERIOR A 13%, ISENTA DE
MATÉRIA TERROSA, FUNGOS OU PARASIIAS E
FRAGMENTOS ESTRANHOS EMBALADA EI\,I
PACOTES PúSTICOS DE 1 KG, TRANSPARENIES.
RESISTENTES, ACONDICIONADOS EM FARDOS DE
3OKG, DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MíNIMA DE
05 (CINCO) MESES A PARTIR DA DATA DE
FABRTCAÇÃO.)

6

69728-FARTNHA DE TRtcO (SEt\4 FERiTENTO),
(FARINHA DE TRIGO (SEM FERi,4ENTO) ' ESPECIAL,
ISENTO DE IVIATÉRIA PRIMA TERROSA E EIVI
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO,
CONTENDO 6 VITAMINAS E MINERAIS. NÃO
PODERA ESTAR ÜMIDA. FERMENTADA OU
RANÇOSA COM ASPECTO DE PÓ FINO, COR
BRANCA OU LIGEIRAMENTE AMARELADA, CHEIRO
E SABOR PRÓPRIO, COM, NO MíNII,|O DE GLÚTEN
SECO DE 6% P/P EI\,IBALAGEM PúSTICA DE 1KG

7

62416-FE|JÃO DE COR A - (FE|JÃO DE CORDA ?
ESPECIFICAÇÃO:TIPO 1, EMBALAGEIVI PRIMÀRIA
EM PACOTES DE OIKG, LIVRES DE II\4PUREZAS,
INSETOS OU MICRORGANISMOS, QUE POSSAM
TORNÁ.LO IMPRÓPRIO AO CONSUMO HUMANO OU
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO, VALIDADE
MíNIMA DE 180 DIÂS coNTADoS A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA DO PRODUTO )

QUILO

8

68348.AVE|A EtVl FLOCOS (FLOCOS
FINOS,PRODUTO INTEGRAL, SEI\4 ADITIVOS OU
CONSERVANTES, LACRE DE SEGURANÇA, DADOS
DE IDENTIFICAçÂO DO PRODUTO, N,IARCA DO
FABRICANTE, DATA D FABRICAÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE, PESO LIOUI O. ISENTOS DE MATERIAIS

PACOTE 32584

2691SOUILO

5

ttdl

7AGULHINHA TIPO 1 - EsPEGii=|cAcAo 5 LONGO FL
FINO TIPO I, LivRE DE iMPuREzAs E AusENciA DE '5’

F R E F E I T U ll A D E
' \°"""4-

'1 .'r" -:' 'I'""'- =-11» -I-A P-=1 ~=»=-— @.,I

MICRORGANISMOS QUE O TORNE IMPROPRIO

A pflfiflim F
6240B-ARROZ AGULHINHA TIPO 'I.- (ARROZ E

PARA O _CONSUMO, COM COR E ODOR QUILO 26919
CARACTERISTICOS, EMBALAGEM EM SACO
PLASTICO RESISTENTE, ADEQUADO A NATUREZA
DO PRODUTO, PACOTE DE 1 KG ACONDICIONADOS
EM FARDO COM ATE 30 KG PRAZO DE VALIDADE
MlNiMD DE 10 MEsEs;1 I __ _
69726-ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1, (ARROZI
PARBOILIZADO TIPO 1 - ARROZ PARBOILIZADO
TIPO 1, CONTENDO AS VITAMINAS E MINERAIS: B1,
B9, FE E ZN, EM EMBALAGENS DE SACO PLASTICO
RESISTENTE COM 1 KG ACONDICIONADO EM QUILO 26839
FARDOS DE ATE 30KG, LIVRE DE IMPUREZAS E

\-' IAUSENCIA DE MICRORGANISMOS QUE O TORNE
IMPROPRIO PARA O CONSUMO, PRAZO DE
VALIDADE MINIMO DE 10 MESES, CONTANDO A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO It _
62414-FARINHA DE MANDIOCA .- (FARINHA DE
MANDIOCA - sEcA, FINA, BENEFICIADA, DRANcA,|
TIPO 2, coM UMIDADE INFERIOR A 13%, ISENTA DE
MATERiA TERROSA, i=uNGos ou PARAsiTAs E
i=RAGMENTos ESTRANHOS. EMBALADA EMI
PAcoTEs PLAsTicos DE 1 KG, TRANsPARENTEs.
RESISTENTES, AcoNDiciQNADos EM FARDOS DE
30KG. DEVERA APREsENTAR vAtiDADE MlNiMA DE
06 (CINCO) MEsEs A PARTiR DA DATA DE
i=ABR|cAcAo.)
69728-FARINHA DE TRiGo (SEM FERMENTO),
(FARINHA DE TRiGQ (SEM FERMENTO) 2 ESPECIAL,
|sENTo DE MATERiA PRiMA TERRQsA E EM
PERFEITO EsTADQ DE coNsERvAcAo.
GQNTENDQ 6 VITAMINAS E MiNERAis, NAQ
PQDERA EsTAR UMIDA, FERMENTADA ou
RANc0sA COM AsPEcT0 DE Po FINO, coR
BRANCA ou LiGEiRAMENTE AMARELADA, CHEIRO
E SABOR PRoPR|o. COM, No MiNiMo DE GLUTEN
sEcD DE 6% P1P EMBALAGEM PtAsTicA DE 1KG 1, I

QUILO

QUILO

3019

2620

-62416-FEIJAO DE COREZIA - (FEIJAO DE CORDA ?|
ESPECIFICACAOITIPO I11, EMBALAGEM PRIMARIAI
EM PACOTES DE 01KG, LIVRES DE IMPUREZAS,
INSETOS OU MICRORGANISMOS. QUE POSSAM
TORNA—LO IMPROPRIO AO CONSUMO HUMANO OU
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO, VALIDADE
MINIMA DE 180 DIAS CONTADOS A PARTIR DA DATA
DE ENTRE_GA DO PRODUTO )
68348-AVEIA EM FLOCOS (FLOCOS
FINOS,PRODUTO INTEGRAL, SEM ADITIVOS OU
CONSERVANTES, LACRE DE SEGURANCA, DADOS
DE IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE
VALIDADE, PESO LIQUIDO, ISENTOS DE MATERIAIS

QUILO

PACOTE

1161/

12676

32584



C IÚS
PttÍttllJi^ DE

F.r.ndo I.ls Por Yoca

9905

14318

PACOTE 45244

67í0

50302

TERROSOS, PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO
DE CONSERVACÃO EI4BALAGEM DE 165 À 2OO G )

3i

697í8-MILHO VERDE EM CONSERVA' (MILHO VERDE
EM CONSERVA ? MILHO VERDE EM CONSERVA,
EMBALAGEM COM 28OG À 3OO G DE PESO LIQUIDO
E 17OG À 2OO G DE PESO DRENADO, À BASE DE:
MILHO, ÁGUA, SAL E AÇÚCAR )

UNIDADE

LOTE - IX GÊNEROS SECOS
ITEI\4 ESPECIFICAÇÃO DO EN4 UND ONTD

62407-AÇUCAR REFINADO (AÇUCAR BRANCO)
(AÇUCAR REFINADO (AÇUCAR BRANCO)
ESPECIFICAÇÃO: AÇÜCAR REFINADO (AÇÚCAR
BRANCO), EMBALADO PRIMARIAMENTE EM SACOS
PúSTICOS INVIOLADOS DE 1 KG, LIVRE DE
IMPUREZAS OU AGENTES OUE POSSAM TORNÁ-LO
IMPRÔPRIO PARA O CONSUMO OU
COluPROlVlETAl\il O ARiTAZENAI\,IENTO, VALIDADE
MíNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA Do
PROOUIO)

QUILO

2
62424-[ilOLHO DE TOMATE - (MOLHO DE TOMATE-
TRÂDICIONAL,EMBALÂGEM DE 26OG (TETRA
PACK),VALIDADE MINIMA DE 6 MESES )

U N IDADE

3

69727-CACAU EM PÔ lOO% - (CACAU=|\,í pÓ 1OO"/*
CACAU EM PÓ SOLÚVEL, EM PÓ HOMOGÊNEO,
SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR, ZERO GORDURAS
TRANS. ALCALINO, COR l\4ARROl\,| CLARO A
ESCURO. EM EMBALÂGEM PRIMÁRN, PRÔPRIA,
FECHADA A VACUO. CONSTANDO IDENTIFICAÇÁO
DO PRODUTO, CLASSIFICAÇÃO E A MARCA, NOME
E ENDEREÇO DO FABRICANTE, MODO DE
PREPARO, DATA DE FABRICAÇÀO, VALIDADE E
LOTE VISIVEIS. EI\4BALAGEM COM sOOG )

PACOTE

4

68187-B|S-COITO DOCE (TIPO ?iilARlA?,
CONSISTENCIA CROCANTE, SEM CORANTES
ARTIFICIAIS; EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES
IIMPERI\4EAVEIS LACRADOS COIlI PESO LiOUIOO DE
350 À 4OOG (3 X 1), ACONDTCTONADOS Et\4 CATXAS
DE PAPEúO PRAZO DE VALIDADE DE NO MíNIMO
08 MESES A PARTIR DA DATA DO RECEBIMENTO )

5

62412-CREME DE LEITE - (CREME DE LEITE - CAIXA
DE CREME DE LEITE ELABORADO COI\4 GORDURA
úcrEA, coNTENDo 25o/o A 3oa/o DE GoRDURA.
FABRICADO A PARTIR DE MATERIA.PRIMA
SELECIONADA, VALIDADE MiNIMA DE 3 MESES E
EIíBALAGEM TETRA PACK (CAIXINHA) COI\4 PESO
LIQUIDO DE 2OOG )

UNIDADE

6

62421.MACARRAO ESPAGUETE- (MACARRAO
ESPAGUETE . ESPECIFICAÇÃO: TIPO FINO,
PASTEURIZADO, COM UMIDADE INFERIOR A 13OlO

INGREDIENTE MÍNI[4O FARINHA DE IRIGO
ESPECIAL, CONSTANDO NO RÓTULO À
COMPOSIÇÃO oUíMIcA E NUTRICIoNAL PARA

PACOIE

-@r/

35730

1

14993

‘U Z III T In —I C: zl :-
\

l:|

CD-

".1

CRATEU -Ii -=1; 1»! ~14—
l~I_. -I

'TERRosos. PARAsiTos E EM PERi=EiT_o Esfiioom _ " _ _ . '
iDE cQNsERvAcAo EMBALAGEM DE165A200G) I - III
69718-MILHO vERDE EM CONSERVA‘ (MILHO VERDE ' 51iw-I.]~_?.-.11"
EM coNsERvA 2 Miti-io vERDE EM CONSERVA.|

I 9 EMBALAGEM COM 280G A 300 G DE PEso LlQUiD0 UNiDADE 9905
E 170G A 200 G DE PESO DRENAD0, A BASE DE:

I _@—i0, AGUA. sAt E AcUcAR. ) _
I _ LOTE - ix GENERos sEcos

iTEM __ EsPEcii=icAcAo Do iTEM UND QNTD_
6240?-A<;UcAR REFINADO (AGUGAR BRANCO)
(ADUGAR REi=iNADo (ADUGAR BRANGQ) -
EsPEcii=icA<;Ao: AQUGAR REFINADO (A<;UcAR
BRANCO), EMBALADO PRiMARiAMENTE EM SACOS

I Pi_AsTicos 1NvioLADos DE 1 KG, LivRE_DE QUILO 30250
iMPuREzAs 0U AGENTES QUE PossAM TQRNA-Lo

\-' iMPRoPRio PARA o CONSUMO OU
COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO, vAtiDADE
MlNiMA DE 120 DiAs DA DATA DE ENTREGA DO

.PRODUTO) _
62424-MOLHO DE TQMATE- (MOLHO DE TOMATE-' =

2 TRADici0NAL,EMBAtAGEM DE 260G (TETRA UNiDADE 14996
PAci<),\iLiDADE MiNiMA DE 6 MESES) . _
69727-CACAU EM PD 100% - (CACAU EM Po 100% -I
cAcAU EM P0 s0LUvEL. EM Po HOMOGENEO.
sEM ADi<;Ao DE AQUGAR, zER0 GoRDURAs
TRANs, ALcAtiNQ, COR MARRQM CLASO AI
EscUR0. EM EMBALAGEM PRiMARiA. PR PRiA.

6 FECHADA A vAcU0, CONSTANDO iDENTiFicAcA0| PACOTE 14616
DO PRQDUTQ, ci_Assii=icAcAo E A MARCA, NQME
E ENDEREDQ Do FABRICANTE, MODO DE
PREPARD, DATA DE FABRicAcAo, vAtiDADE E

_LQTE visivEig EMBALAGEM COM 5006;
68187-BISCOITO DOCE (TIPO ?MARlA?_

\_ | coNsisTENciA cRocANTE. _sEM coRANTEs
ARTIFICIAIS; EMBALAGEM PRiMARiA EM PAcoTEs

I 4 iMPERMEAvEis LAc:RADos coM PEso LiQUiD0 DE PACOTE 46244
I 350 A 400G (3 x 1), AcoNDicioNADos EM cAixAs

IDE PAPELAQ PRAZO DE vAtiDADE DE No MiNiMo
._ 09 MEsEsAPARTiR DA DATA DO REcEBiMENT_o_) _ _ __ _ _

62412-CREME DE LEITE .- (CREME DE LEITE - cAixA
DE CREME DE LEITE ELABORADO COM GQRDURA
LACTEA, CONTENDO 25% A 30% DE GQRDURA,

5 FABRICADO A PARTiR DE MATERiA-PRiMA UNiDADE 61-10
sELEciQNADA, vAtiDADE MINIMA DE 3 MESES E
EMBALAGEM TETRA PACK (CAIXINHA) COM PEso

Z _LiQUiDD_DE 200G.) I _ I_ __
| 62421-MACARRAO EsPAGUET_E- (MACARRAOI

EsPAGUETE - EsPEciFicA<;A0: TiPo FINO,
PAsTEURizADo, COM UMIDADE INFERIOR A 13%

6 iNGREDiENTE MlNiMo FARINHA DE TRiGo PACOTE 66766
I ESPECIAL, coNsTANDo No ROTULO A
, _coMPosigAo QUlMicA E NUTRicioNAL PARA

344/
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UNIDADE 5830

UNIDADE 3795

PACOTE 36675

E. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS
8.'1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na
média dos preços coletados viabilizados para verificaçáo no mercado dos valores
atinentes a contrataçâo deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos
autos destê processo.
I2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no
art. 15 § 10 do Decreto Federal no. 10.02412019 e será disponibitizado exclusiva e
peÍTnanentemente aos órgáos de controle e!Íerno e inteÍno.
8.2 1 O valor estimado ou o valor máximo aceitável paÍa a contratação será
tornado público apenas e imediatamente após o encêrramento do envio de
lances, sem pÍejuízo da divulgaçâo do detalhamento dos quantitativos e das
demais inÍormaçÕes necessárias à elaboraçáo das propostas conforme prevê o s
20 do art. 15 do Decreto Federâl no 10 O24l2O1g.

3l1OOG, EMBALAGEM PúSTICA RESISTENTE,
PACOTE DE sOOG, PRAZO DE VALIDADE MíNIN4O DE
10 MESES CONTANDO DA DATA DE ENTREGA DO
PRODUTO, LIVRE DE IMPUREZAS E
MICRORGANISMOS OUE O TORNE IIV]PRÓPRIO
PARA O CONSUMO E TER REGISTRO NO ÓRGÁO
COMPETENTE,)

7

62422-MARGARINA VEGETAL,- (MARGARINA
VEGETAL-CREMOSA,COM SAL,NO MINIMO 65% DE
LIPIDEOS E O%O DE GORDURAS TRANS, EMBALÂDA
EI\4 POTES DE PLASTICO DE 5OOG, ENRIQUECIDO
OE VITAMINAS;
APRESENTAÇAO,ASPECTO,CHEIRO,SABOR E COR
PERCULARES,ISENTAERANÇOEDE
BOLORES;EMBALAGEM PRIMAR|A COM
IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,,ESPECIFICAÇAO
DOS INGREDIENTES, INFORMAÇAO
NUTRICIONAL,PRAZO DE VALIDADE. PESO LIQUIDO
E ROTULAGEM DE ACORDO COI\,1 A LEGIS

8

VEGETAL DE SOJA
(ÓLEO VEGETAL DE SOJA - REFINADO. OBTIDO DE
MATÉRIA PRII\,IA VEGETAL, ISENTO DE
SUBSTÁNCIAS TRANSGÊNICAS À SUA
coMPosrÇÃo. AspEcTo LÍt\4ptDo E tsENTO DE
IMPUREZAS, COR E ODOR CARACTERISTICOS;
GARRAFAS PúSTICAS TRANSPARENTE DE 9OO ML

RICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE
MESES,)

DATA DE FAB
NO MINIMO 12

62425-OLEO

624íO.BISCOITO SALGADO TIPO 'CREAM
CRACKER" - (BTSCO|TO SALGADO - TtpO "CREAM
CRACKER" EM PERFEITO ESTADO DE
CONSERVAÇÃO, SEM APRESENTAR EXCESSO DE
DUREZA E NEIM QUEBRADIÇO EIVIBALADO EM
sAco PLASTTCO, PACOTES DE 40OG (3 X 1)
ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPEúO
PRAZO DE VALIDAOE DE NO M|NIMO 08 MESES A
PARTIR DA DATA DO RECEBIMENIO )
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- . . 1166?, "='100G. EMBALAGEM Pi_AsTicA REsisTENTE. . - 3

PACOTE DE 500G, PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE '
10 MESES CONTANDO DA DATA DE ENTREGA DO FIE}
PRQDUTQ, LivRE DE iMPuREzAs E
MicRoRGANisMQs QUE O TQRNE iMPRoPRi0
PARA Q coNsuMo E TER REGisTR0 No ORGAO
COMPETENTE_.)_ _
62422-MARGARiNA vEGETAt.- (MARGARINA
vEGETAL-cREMosA,coM SAL,NO MiNiMo 65% DE
tiPiDEos E 0% DE GoRDURAs TRANs, EMBALADA
EM PoTEs DE PLASTICO DE 5006. ENRiQUEciDo
DE VITAMINAS;A I2E§EfiEE£é€1§A%Z°°‘%'°“E.§f;1;83B°°E° C39 1
BOLORES;EMBALAGEM PRiMARiA COM
iDENTii=icAcAo DO PRoDUTo..EsPEciFicAcAQ

‘-- DOS INGREDIENTES, INFORMACAO
NUTRicioNAL,PRAzo DE vAtiDADE, PEso LiQUiDo

_-_E RoTiiiGEM DE A MALEGisLA1;Agi__ i _
62425-OLEO VEGETAL DE SOJA -
(OLEO vEGETAt DE SOJA - REFINADO, OBTIDO DE
MATERiA PRiMA vEGETAL. isENTo DE
SUBSTANCIAS TRANsGENicAs A sUA

6 c0MPosi<;:Ao. ASPECTO LlMPiDo E |sENTo DE UNiDADE 3795
IMPUREZAS, COR E ODOR cARAcTERlsTicos;
GARRAFAS PtAsT|cAs TRANSPARENTE DE 900 ML.
DATA DE i=ABRicAcAo E PRAzo DE vAtiDADE DE
No MINIMO 12 MESES.) i_______ _
62410-BISCOITO sALGADo - TIPO "CREAM
CRACKER“ .- (BISCOITO sAtGADQ - TIPO “CREAM
CRACKER" EM PERFEITO ESTADO DE
coNsERvAc;A0, sEM APREsENTAR ExcEss0 DE

9 DUREZA E NEM QUEBRADico. EMBALADO EM PACOTE 36675
SACO PLAsTic0. PACOTES DE 400G (3 x 1)
AcoNDici0NADos EM cAixAs DE PAPEi_AQ.
PRAzo DE vAtiDADE DE No MiNiMo 06 MESES A

..'61°"6i1\|3*‘\TAD0"<"5<3iENT£2) _ A .
8. DO REFERENCIAL DOS PREQOS
8.1. Os precos de referéncia ora apresentados foram estimados com base na
media dos precos coletados viabilizados para verificacao no mercado dos valores
atinentes a contratacao deste objeto, conforme coletas de pregzos anexados nos
autos deste processo.
8.2. O valor estimado para a aquisicao possui carater sigiloso, fundamentado no
art. 15 § 1° do Decreto Federal n°. 10.02412019 e sera disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos orgaos de controle externo e interno.
8.2.1. O valor estimado ou o valor maximo aceitavel para a contratacao sera
tornado pi.'iblico apenas e lmediatamente apos o encerramento do envio de
lances, sem prejuizo da divulgacao do detalhamento dos quantitativos e das
demais infonnacoes necessarias a elaboracao das propostas conforme prevé o §
2° do art. 15 do Decreto Federal n° 10 02412019.
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9. DA DOTAÇÃO ORçAMENTARIA
9.1. As despesas contratuais correÍâo por conta das seguintes dota
orçamentarias:
a) 08.08 12.368.0037 2.034 - l\ilanutenção das Atividades do Fundo Municipal da
Educação, fonte de recurso 500.í 001.00 - Receita de imposto e de Trânsferência
de imposto.
b) 08.08 í 2.368.0196.2.035 - MânutenÉo do Programa Nacronal de Alimentaçáo
Escolar - PNAE, fonte de recurso 552.0000.00 - Transferência de Recursos do
FNDE - Referente ao PÍograma Nacionâl de Alimentaçáo Escolar - PNAE.
9.1.1. Para a aquisiçáo dos pÍodutos elencados nesse termo de referência será
utilizado o elemento de despesas no 3 3.90.30.00 - Material de consumo.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
10.í. HABTL|TAÇÃO JURTDTCA
'10.'1.'l Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, fihal ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,I0.1.1-3 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no
caso de sociedades por açóes, acompanhado de documentos de eleiçáo de seus
administradorês; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência,
apresentar o registro dâ Junta onde opera com averbaçâo no regrstro da Junta
onde tem sede a matriz
10.1.1 4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no ceso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartório de rêgistro das Pessoâs Juridicas
acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das
Pessoes Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem
sedê a matriz.
10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade esirangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE
AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
'r0.1.1.6. CERTTFTCADO DA CONDTÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,
conforme Lei Complementar no 12Al2O0a, devidamente disponibilizada
integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www.oortaldoempreendedor.oov.br;
OBS: Os documentos acima dêvêráo estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidaFo respectiva_
10.1.7. ALVARÁ DA VlctúNCtA SÂN|TÁR|A compatívet com o ob,eto da
licitaçáo, referente ao exercício vigente

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
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9. DA DOTAQAO ORQAMENTARIA
9.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotatgtfie
orcamentarias:
a) 08.08 12.368.0037.2.034 - Manutencao das Atividades do Fundo Municipal da
Educacao, fonte de recurso 500100100 — Receita de imposto e de Transferéncia
de imposto.
b) 08.08.12.368.0196.2.035 - Manutencao do Programa Nacional de Alimentacao
Escolar - PNAE, fonte de recurso 552.0000.00 - Transferéncia de Recursos do
FNDE — Referente ao Programa Nacional de Alimentacao Escolar - PNAE.
9.1.1. Para a aquisicao dos produtos elencados nesse termo de referéncia sera
utilizado o elemento de despesas n° 3 3.90.30.00 — Material de consumo.

10. Dos D0cUMENTos DE HABILITAQAO:
10.1. HABILITAQAO JURIDICA
10.1.1 Cépia de Cédula de ldentidade e CPF do Socio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no
registro ptiblico de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbacao no registro da Junta onde tem sede a matrlz
10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro ptlblico de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no
caso de sociedades por acoes. acompanhado de documentos de eleicao de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta
onde tem sede a matrlz
10.1.1 4. INSCRIQAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas
acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartorio de registro das
Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio onde tem
sede a matriz.
10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAQAO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente,
quando a atividade assim o exigir.
10.1.1.6. CERTIFICADO DA CONDIQAO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual,
conforme Lei Complementar n° 12812008, devidamente disponibilizada
integralmente em ambiente virtual, por meio do
sitio www..portaldoempreendedorgov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alterar;6es
ou da consolidacao respectiva.
10.1.7. ALVARA DA VIGILANCIA SANITARIA compativel com 6 objeto 65
lioitacao, referente ao exercicio vigente.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTAI
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10.2.í Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicâs (CNPJ);
10.2.2. Prcve de inscriçâo no cadastro de contribuintes munrcipal ou estadual
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
atividade e compatível com o ob.ieto contratuall

de

10.2.3. Prova de regularidadê pera com a Fazenda Federel, Estadual e Municipal
do domicilio ou sede do licitante
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser ferta
através da Cerlidáo de regularidade de Débitos Íelativos a Cr#itos Tributários
Federais e à Divida Ativa da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasrl
na forma da PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN n" 1 751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Cerlidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c) A comprovaçáo de Íegularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.
10.2.4. Prova de situaÉo regular perante o Fundo de Garântia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certiflcado de Regularidade de Situaçáo - CRS,
10.2.5. Prova de situaçáo regular peÍante a Justrça do Trabatho, através da
Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12 44O12O11
'10.2.6. Certidão de Débitos com base na Portaria MfE no 1 421120'14, através do
sítio do Ministério do Trabalho e Emprego.

í0.3. QUALtFTCAçÂO tÉCtrca:
10 3 '1. ComprovaÉo de aptidão para desempenho de alivrdade pertinente e
compatível em caracteÍisticas com o objeto da liciteção, através de atestado
fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, emitido em papel
timbrado do órgáo emissor, dê modo a comprovar quê a licitante está fornecendo
ou já forneceu os bens do objeto deste termo de reÍerência, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso O
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e
cargo exercrdo na entidade, estando às informaÇôes sujeitas à conferência pelo
Pregoeiro ou quem este rndicar. Os atestados deverão estâr necessaflamente êm
nome da licitante.
10 3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente
os itens cuja entrega foi realizada, sendo estes compativeis com o Termo de
ReÍerência, conforme o caso
1033 Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atêstado de
capacidade técnica para comprovaÉo ao que dispõe o item 10.3.2, instíumento
de termo contratualou nota Íiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

í 0.4. ouALtFtcAÇÃo EcoNÔMtco-FtNANCEtRA:
1041 Balanço petÍimonial e demonstrações contábêis (DRE) do úttimo
êxercício fiscel, já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
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10.2.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ ;

houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com 0 objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal
do domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita
através da Certidao de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributarios
Federals e a Divida Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil
na forma da Portaria Conjunta RFB1PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Estadual;
0) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negatlva de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.
10.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Servico — FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situacao - CRS,
10.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da
Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12 44012011
10.2.6. Certidao de Débitos com base na Portaria MTE n° 1 42112014, através do
sitio do Ministério do Trabalho e Emprego.

10.3. QuAL||=icAcAo TECNICA:
10 3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas com o objeto da licitacao, através de atestado
fornecido por pessoa juridica de direito piliblico ou privado, emitido em papel
timbrado do orgao emissor. de modo a comprovar que a licitante esta fornecendo
ou ja forneceu os bens do objeto deste tenno de referéncia, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O
atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e
cargo exercido na entidade, estando as informacoes sujeitas a conferéncia pelo
Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao estar necessariamente em
nome da licitante.
10 3.2. No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente
os itens cuja entrega fol realizada, sendo estes compativeis com o Termo de
Referéncia, conforme o caso
10 3 3 Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de
capacidade técnica para comprovacéo ao que dispoe o item 10.3.2, instrumento
de termo contratual ou nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculacao.

10.4. QUALIFICAQAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
1041. Balango patrimonial e demonstragées contébeis (DRE) do iiltimo
exorcicio fiscal, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o nL'1mero do Livro

0214/
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Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que compÍovem a boa situ aç
financeira de empresa, com vistas aos compromissos que terá dê âssumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituiçâo por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data dê apresentaçâo da proposta;
10.4.1.1. Serão considerados crmo na Íorma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstraçôes Contábeis assim apresentados:
a) Sociedadês empreseÍiaB em gerâl: Bâlanço patrimonial e demonstrações
contábeis (DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicilio dâ Licitante, acompenhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qualÍoi extraido.
b) Sociededes emprêsárias, especiÍicamênte no caso de sociedades
anônimas rogidas pela Lêi no.6.,O4fl6: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sêde ou domicílio da licitante; ou publicados na impÍensa oficial da
União, ou do Estado, ou do Distrito Fedêral conforme o lugar em que esteja
situada a sêde da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulaçáo editado
na localidade em que está a sede de companhia;
c) Sociedades simplês: registrados no Registro Civil das pessoas jurídicas do
local de sua sede, caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresária, deverá sujeitar-se às normas Íixadas para as sociedades
empresárias
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deveráo apresentar
demonslrativo do Balanço de Abertura, devidamentê registrados ou autenticados
na Junta Comercial do domicilio da Licitante, acompenhado do termo de abertura
do Livro Diário - este termo devidamente registÍado na Junta Comercial assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contadoÍ ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade
10.4 2. Entende-se que a expressáo "na forma da ,ei' constante no item 10.4.1,
no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro nâ Junta Comercial ou órgâo
competente, termos de abertura e encerramento)
'10 4.3 As cópias deveráo seÍ originárias do Livro Diário devidamente formalizado
e registrado
10.4 4. A empresa optante pelo Sistema Público dê Escnturaçáo Dig(at - SPED
poderá apresentálo na "foma da lei".
10.4.5, Entende-se que a expressáo "na forma da rsi'constante no item 1O 4 4
engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial,
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrúuraçâo contábit digitat (para efeito o que detemina
o At1. 2o do Oecrelo N. 9 555, de 6 de novembro de 201B);
OBS: A autenticaçáo de livros contábeis das pessoas jurídicas náo sujeitas ao
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema público de Escrituraçáo
Digital - Sped, instiluído pelo Decreto n. 6.022, de 22 de janeiro de 2007, poÍ meio
da apresentaçáo de escrituração contábil digital, na Íorma estabelecida pela
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financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsavel, sendo vedada sua substituicao por balancetes ou balances
provisorios, podendo ser atualizados por indices ofioiais quando encerrados ha
mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
10.4.1.1. Serao considerados como na fonna da Lei, o Balanco Patrimonial e
Demonstracoes Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes
contabeis (DRE) do Ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diario do qual fol extraido.
b) Sociedades empresérias, especificamentie no caso de sociedades
anénimas regidas pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulaoao editado
na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresaria, devera sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades
empresarias
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar
demonstrativo do Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados
na Junta Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado do termo de abertura
do Livro Diario - este termo devidamente registrado na Junta Comercial assinado
pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade
10.4.2. Entende-se que a expressao "na forma da 1e1" constante no item 10.4.1,
no minimo: balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao
competente, tem1os de abertura e encerramento)
10 4.3 As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado
e registrado
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Pt'iblico de Esorituracao Digital - SPED
podera apresenta-Io na “forma da 1e1".
10.4.5. Entende-se que a expressao "na forma da 101‘ constante no item 10 4 4
engloba, no minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito o que determine
o An‘. 2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao
Registro do Comercio, podera ser feita pelo Sistema Publico de Escrituracao
Digital - Sped. instituido pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio
da apresentacao de escrituracao contabil digital, na forma estabelecida pela
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Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1

Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
10.4.7. A EscrituÍação Digital deverá estar de acordo com as lnstruçôes
Normatives (RFB n' 1420120'13 e RFB no'1594) que tratam do Sistema Público de
Escrituraçáo Digital - SPED. Para maiorês inÍormaçóes, verificar o site
www.receita.gov br, no link SPEO. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço PatÍimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina o art 50 das lnstruçóes Normativas da RFB, bem como o que
determina a Jurisprudência no Acórdâo TCU n' 2.669/2013 de relatoria do
Ministro Valmir Câ
OBSi Os prazos para apresentaÉo dos Balanços Patnmontats para as empresas
optantes pelo sistemâ SPED sáo aqueles deÍinidos na lnstrução Normativa

1l2.O23 de 28 de abrilde 2021
10.4.8. Se necessáriâ a atualização do belanço, deverá ser apresentado,
juntamente com os documentos em apíeço, o memorial de cálculo
correspOndente.
10.4.9. Com base nos dados extreídos do balanço seÍá avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstruçáo
Normativa n'062013- MPOG, as empresas deverâo apresentar o cálculo dos
indices financeiÍos, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes deíinrções e formulações: a boa
situaçáo Ílnanceira, será baseada na obtençâo de indices de Liquidez Gerâl (LG),
maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
Passivo CiÍculante + Exigivel a Longo Prazo

SG= Ativo Total

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

'10.4.9.1. As empresas, que apresentarem Íesultado inferior ou igual a I (um)
em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10o/o (dez por cento) do
Valor Estimado da contrataçâo. Devendo a comprovaçáo ser feita relativamente à
data de apresentaÇão da proposta.
í0.4.9.2. JUSTIFICATIVA DÂ EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS;
a) Realizada pesquisa na legislaçáo específica e em órgáos que promovem
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilizaçáo dos índices contábeis acima,
conclusivamente, os mais adotados no segmento de hcrlaçÕes;
b) Porlanto, o atendimento eos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma
situaçáo EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos

qst'/

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministerio da Fazenda. (Art. 1 .1.
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). _I.'-
10.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes
Normativas (RFB n° 142012013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Publico de
Escrituracao Digital - SPED. Para maiores informagoes, verificar o site
www.receita.gov br, no link SPED. Ficando a exigéncia de apresentacao do
Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo que
detem1ina o art 5° das lnstrucoes Normativas da RFB, bem como o que
determina a Jurisprudencia no Acordao TCU n° 266912013 de relatoria do
Ministro Valmir Ca_i_TJp-elo. _ _
OBS: Os prazos para apresentacao dos Balances Patrimoniais para as empresas

2.023, de 28 de abril de 2021 _
10.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado.
juntamente com os documentos em apreco, o memorial de calculo
oorrespondente.
10.4.9. Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrucao
Normativa n° 0612013- MPOG, as empresas deverao apresentar o calculo dos
indices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes e formulacoes: a boa
situacao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG),
maior que um (>1), Solvéncia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = __Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverao comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do
Valor Estimado da contratacao. Devendo a comprovacao ser feita relativamente a
data de apresentacao da proposta.
10.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem
procedimentos licitatérios, constatou-se a utilizaoao dos indices contabeis acima,
conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitacees;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma
situacao EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos
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c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios
objêtivos o disposto no art 37, XXl, dâ Constituiçâo Federal, uma vez que a
contÍatação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que â prefeitura
Municipal de Cratêús deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do
contralo Ademais, os índices êscolhidos foram democráticos, na medida em que
estabelecem um 'mínimo' de segurança na contrataÇáo.
10.4.í0. Apresentar cERTtDÀo NEGAT|VA DE FAúÊNctA ou REcupERÂçÃo
JUDICIAL expedide pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do piazo
de vâlidade:
10 4.11. O MICROEMPREENDEDOR |NDIVIDUAL - MEI que no ano catendário
anterior não tenha auferido receita bÍuta de até Rg g1 OOO,OO (oitenta e um mil
reais), está dispensado do Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do
último exercício social na forma do item anterior, conforme árt 1 179 s 20 do
Código Civil e aí. '18-A §1o da Lei ComplemêntaÍ no ,12312006. entretanto deverá
apresentar a DASNSIMEI (Declaraçáo Anuat do Simples Nacional _

Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condiçáo.

í0.5. OUTRAS EXIGÊNClAS PARÂ HABILITAÇÃO:
í0.5 í Oeclaração de que:
a) Declaraçáo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no g 854, de
271101'1999, publicada no DOU de 2Ol10/1999, e ao inciso XXX |, do artigo 70, da
Constituição Federal, náo emprega menores de íg (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insâlubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condiçáo de aprêndiz, a partir de 14 (quatorze) enosi
b) Declaraçáo de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da
descriminaçáo dos produtos a serem ofertados e que sua proposta atende
integralmente aos requisilos conslantes no edital:
c) Declaraçáo expressa de integral concordância com os leímos do edital e seus
anexos;
d) Declaraçáo, sob es penalidades cabíveis, de inexistência de fato supervenrente
impeditivo da habilitaçáo, ficando ciente da obrigatoriedade de dectarar
ocorrências posteriores, (aÍt.32, s2o, da Lei n.o g.666/93);
ê) Caso não seja declarado o pÍazo de validede da certidáo, seÍá considerada
apenas a que tiver sido emitidâ no máximo até 30 (tnnta) dias antes da data de
inicio da disputa
10 5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deveráo estar em nome
da matriz, se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas Íitiais/matriz que não o
participante desta licitâçáo, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda
documentaçáo de ambos os estabelecimentos

indicês, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em ri
execução do contrato.
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indices, revelara uma situacao DEFICITARIA da empresa, colocando em ris.

c) Ante 0 exposto, a exigencia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios
objetivos o disposto no art 3?, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a
contratacao de empresas em situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura
Municipal de Crateus deve cercar-se para assegurar 0 integral cumprimento do
contrato Ademais, os indices escolhidos foram democraticos, na medida em que
estabelecem um “minimo" de seguranca na contratagao. _
10.4.10. Apresentar CERTIDKO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERAQAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo
de validade;
10.4.11. O MICROEIIIIPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario
anterior nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81 000,00 (oitenta e um mil
reais), esta dispensado do Balango Patrimonial e demonstragzoes contabeis do
ultimo exercicio social na forma do item anterior, conforme art. 1 179 § 2° do
Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n° 123i2006, entretanto devera
apresentar a DASNSIMEI (Deciaracao Anual do Simples Nacional -
Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITAQKO:
10.5 1. Declaracao de que:
a) Declaragao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9854, de
27/10/1999, publicada no DOU de 28!10!1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da
Constituicao Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaragao de conhecimento de todos os parametros e elementos da
descriminacao dos produtos a serem ofertados e que sua proposta atende
integralmente aos requisitos constantes no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus
anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente
impeditivo da habiiitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada
apenas a que tiver sido emitida no maximo ate 30 (trinta) dias antes da data de
inicio da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome
da matriz, se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz;
10.5.3. Caso 0 licitante pretenda que uma de suas filiaisfmatriz que nao o
participante desta licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda
documentacao de ambos os estabelecimentos.
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í0.6. oBSERVAÇÕES - DA PART|C|PAÇÃO E MTCROEMPRESAS (

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempíeendedo
individuais (MEl);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEl, l\ilE
e EPP, deveráo apÍesentar toda a documentaçáo exigida no Edital, mesmo que
esta apresente alguma restÍiçáo com relaÉo à regularidade Ílscale trabalhista
a) Havendo alguma restrição com relaçáo à regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado as lvlEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua
regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e
aceita pelo Pregoeiro, nos lermos do § 10, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei
Complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentaÉo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissáo de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negâtiva
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima rmplicará na
decadênciâ do dirêito à contratação, sem prejuizo das sançôes previstas no art
81 da Lei 8.666/93, sendo Íacultado à AdministraÉo convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaÉo, para contrataÉo, ou revogar a
licitação

,I,I. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAçAO
11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente poÍ meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitaçáo exigidos no editâ1,
pÍoposta com a descriçáo do objeto oÍertado e o preço, ate a data e o horário
estabelecidos para o Íim do Íecebimento das propostas, quando, entâo, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçáo
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos
neste termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha
11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade
Ílscal e trabalhistâ, nos termos do art 43, § 'lo dâ LC no 123, de 2006 e suas
alteraçôes posteriores.
11.4. lncumbirá ao licitante ecompenhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexáo.
11 .5. Até a abertura da sessáo pública, os licitantês poderâo reti€r ou substituir a
proposta e os documentos de habilitaçâo anteriormente inseridos no sistema;
116. Náo será estabelecida, nessa etapa do ceÍtame, oídem de classificaçáo
entre as propostas apresentadas, o que somênte ocorreÍá após a realizaçáo dos
procedimentos de negociaçáo e julgamento da proposta
1 1.7 Os documentos que compóem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente seráo disponibilizados para avaliaçáo do Pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.
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10.6. OBSERVAQOES - DA PARTICIPAQAO DE MICROEMPRESAS (llil
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedoru
individuals (MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME
e EPP, deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que
esta apresente alguma restricao com relacéo a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua
regularizacao, prorrogavel por igual periodo mediante justificativa tempestiva e
aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei
Complementar n°. 12312006, cujo termo inicial correspondera ao momento em
que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais
certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentagao no prazo previsto acima implicara na
decadéncia do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art
81 da Lei 8.666193, sendo facultado a Administracao convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificacao, para contratacao, ou revogar a
licitacao.

11. DA APRESENTAQAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAQAO
11.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitacao exigidos no edital,
proposta com a descricao do objeto ofertado e o preco, ate a data e o horario
estabelecidos para o fim do recebimenlo das propostas, quando, entao, encerrar-
se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos
neste termo de referéncia, ocorrera por meio de chave de acesso e senha
11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a
documentagao de habilitagao, ainda que haja alguma restricao de regularidade
fiscal e trabalhista, nos temwos do art 43, § 1° da LC n° ‘I23, de 2006 e suas
alteracoes posteriores.
11.4. lncumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico
durante a sessao publica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da
perda de negocios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexao.
11.5. Ate a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;
116. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizagao dos
procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor
classificado somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para
acesso publico apos o encerramento do envio de lances.
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12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12 1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,
sistema eletrônico, dos seguintes campos:
'12.1.1. Valor unitário e total do item bem como valoÍ total do lote:
12 1 2 Marca;
122 Íodas as especiícaçôes do objeto contidas na proposla vinculam a
Contratada
12.3 Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacronars,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam drreta ou indiretamente no foÍnecimento dos bens
'12 4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
seÍão de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
prete)ío.
12 5 O pÍazo de validade da proposta náo será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a
conter da data de sua apresentaçáo.

í3. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
13.1 Após declerado o vencedoÍ, será solicitada a apresentaçáo de amostras para
a análise técnice dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente
submetidos ao controle de quâlidade, observando-se a legislaÇão pertinente, será
concedido o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar de a data da
solicitação para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicrlado
13 2 As amosüas seráo avaliadas pelos nutricionistas designados pelo munrcipto e
representantes do Conselho de Alimentação Escolar, que deveráo apresentar
laudos sobre as análises dos produtos.
13.3. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na Íase de disputa de lances
deverâo apresentar iuntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitados(s)
corretamente etquetados com a identiíicaçâo da licitante, do ttem e do número
deste pregão, devidamente condicionadas em embalâgem de acordo com as
especificações do termo de referência. Necessilando estar acompanhado da
respectiva ficha técnica com informaçÕes sobre a composiçáo nutricional do
produto assinado por profissional habilitado, juntamente com os laudos
Microbiológico e Fisico-Químico, com data náo inferior ao ano de 2021, conforme
Íegulamentos de inspeçáo industrial e sanitária dos produtos, em nome do licitante
participante ou Íâbricante do produto.
13.4. A Admrnistração terá até 02 (DOIS) dias úteis para emitir o resultâdo da
análise técnica, controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante
tênha a amostra do produto REPROVADA pela análise técnrca, será
desclassificado do certame para o item e será convocado imediatamente o licitante
classificado pela ordem de classiÍlcação, até que se conclua a fasê
13.5. As amostras devereo ser entregues acompanhadas de ofício de entrega, com
a indicaçáo do produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma
devidamente recebida pelo servidor da âdmintstÍaçáo municipal e devolvida à
empresa como comprovante de enüega
13.6 Se as âmostras náo obtiverem aprovação em qualquer um dos fatores
especificados acima será desclassificada
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12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA EF
121. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento,
sistema eletronico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor unitario e total do item bem como valor total do lote;
12.1 2 Marca;
12 2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada
12.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais.
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens
12 4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serao de exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.
12 5 O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentacao.

13. DAS AIIIOSTRAS DOS PRODUTOS:
13.1 Apos declarado o vencedor, sera solicitada a apresentacao de amostras para
a analise técnica dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente
submetidos ao controle de qualidade, observando-se a legislacao pertinente, sera
concedido o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar de a data da
solicitacao para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicitado
13 2 As amostras serao avaliadas pelos nutricionistas designados pelo municipio e
representantes do Conselho de Alimentacao Escolar, que deverao apresentar
laudos sobre as analises dos produtos.
13.3. O (s) Licitante (s) proponente (s) vencedor (es) na fase de disputa de lances
deverao apresentar juntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitados(s)
corretamente etiquetados com a identificacao da licitante, do item e do numero
deste pregao, devidamente condicionadas em embalagem de acordo com as
especificacoes do termo de referéncia. Necessitando estar acompanhado da
respectiva ficha técnica com informacoes sobre a composicao nutricional do
produto assinado por profissional habilitado, juntamente com os laudos
Microbiologico e F isico-Quimico, com data nao inferior ao ano de 2021, conforme
regulamentos de lnspegao industrial e sanitaria dos produtos, em nome do licitante
participante ou fabricante do produto.
13.4. A Administragao tera até 02 (DOIS) dias uteis para emitir o resultado da
analise técnica, controle de qualidade, dos produtos propostos. Caso o licitante
tenha a amostra do produto REPROVADA pela analise técnica, sera
desclassificado do certame para 0 item e sera convocado imediatamente 0 licitante
classificado pela ordem de classificacao, ate que se conclua a fase
13.5. As amostras deverao ser entregues acompanhadas de oficio de entrega, com
a indicacao do produto e do seu quantitativo, em 02 vias de igual teor, sendo uma
devidamente recebida pelo servidor da administracao municipal e devolvida a
empresa como comprovante de entrega.
13.6. Se as amostras nao obtiverem aprovacao em qualquer um dos fatores
especificados acima sera desclassificada
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13.7. Na hipótesê de as amostras não pÍeencherem os requisitos deste sub
será examinada a emostra da segunda classiflcada e assim sucessivamênte,
fazê-lo em igual prazo e condiçôes.

CURRAL VELHO
CURRAL DO MEIO
ASSIS

SÃO

pa

DIS CIA EM
RELACÃO A

SEDE DO
MUNICíPIO - KM

16 KM
33 Ki,4
35 KM
36 KM
22 KM

30 Kl\il

27 KM
47 KM

13.8. A amostra apÍovada ficatá em poder da Administraçâo Municipal para
conferência quando do recebimênto do material licitado.
13.9. Os itens para os quais sêrão exigidas as amostras e suas quantidades, os
quais deveráo ser fornecidos gratuitameÀte pelos licitantes
13-10. Só será adjudicádo / homologado o vencedor da licitaçào, depois dâ análise
feila pêlo píofissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
13.11. Será desclassiÍicado o licitante que náo apresentar amostras ou tiveÍ sua
amostra rejeitada/reprovada
í3.í2. Após a convocaçáo do último classificado ê este sendo desclassificada, a
administração declarará o fracasso do lote ou do prêsente certame.

14. DAS CONDTÇôES E DO LOCAL DE ENTREGA.
14.1. Os produtos deveráo ser entregues na forma, prazo, locais e horários
deÍinidos pela Contratante.
14.1-1. A entregâ dos pÍodutos deve se efetuar de forma a náo comprometer ofuncionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos Havendo necessiOade
de interÍupÉo, esta deverá estar devidamente planejada 

" ""i nã""i"rrirr"nt.
aprovada pêla Secretária, Ordenâdora de Despesas. 

'
'14.1.2. Os produtos seráo recebidos pelo(a) Éresidente do Conselho EscolaÍ daUnidade Executora, conjuntamente com o DiÍetor da Escola, onde os mesmos
atestarã^o os íecebimentos e pÍestarão contas junto a Secretariâ de Educação.
14.'l 3. A..entrega dos produtos licitados seiá realizada nas Sl 1õinqrenta "quatro) Unidades Escolares, compreendendo Zona Urbana e'2ona Rural(conÍorme Lista abaixo):

06

07 JOSE DE ARAUJO VERAS QUEIMADAS

09 REALEJO
'10 CRECHE CRIAN FELIZ REALEJO

11 ASSENTO
JOSE

FRANCISCO
BARROS TUCUNS

46 KM
48 Kl\il

20 KM

qfrt/

No ESCOLAS/CRECHES LOCALIDADE

01 JOAQUIM F.OO BONFIM
02 UMBELINO A DA SILVA
03 JOAO LUCIANO
04 CID DE IBIAPABA
05 SOA JOSE

08 SAMUEL LINS
CID,DE REALEJO

SANTA ROSA
13 TANUL PDO RA NVE EC R

12

FRANCISCO C, DE PINHO

JARDIM
45 KI\i1

18 KM

IBIAPABA
POry

FERREIRA

REALEJO

POCINHOS

'51-

‘H-r

PIIEFEITURA DE

:
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13.7. Na hipotese de as amostras nao preencherem os requisitos deste subit ,.-=‘
sera examinada a amostra da segunda classificada e assim sucessivamente, pa - F
fazé-lo em igual prazo e condicoes.
13.8. A amostra aprovada ficara em poder da Administracao Municipal para
conferéncia quando do recebimento do material licitado.
13.9. Os itens para os quais serao exigidas as amostras e suas quantidades, os
quais deverao ser fornecidos gratuitamente pelos licitantes.
13.10. so sera adjudicado I homologado o vencedor da licitagao, depois da analise
feita pelo profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.
13.11. Sera desclassificado o licitante que nao apresentar amostras ou tiver sua
amostra rejeitada/reprovada
13.12. Apos a convocacao do ultimo classificado e este sendo desclassificada, a
administracao declarara o fracasso do lote ou do presente certame.

14. DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA.
14.1. Os produtos deverao ser entregues na forma, prazo, locais e horarios
definidos pela Contratante.
14.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos Havendo necessidade
de interrupcao, esta devera estar devidamente planejada e ser necessariamente
aprovada pela Secretaria, Ordenadora de Despesas.
14.1.2. Os produtos serao recebidos pelo(a) Presidente do Conselho Escolar da
Unidade Executora, conjuntamente com o Diretor da Escola, onde os mesmos
atestarao os recebimentos e prestarao contas junto a Secretaria de Educagao.
14.13 A entrega dos produtos licitados sera realizada nas 54 (Cinquenta e
quatro) Unidades Escolares, compreendendo Zona Urbana e Zona Rural
(conforme Lista abaixo):

N” ESCOLASICRECHES [ LOCALIDADE
oisriiincin EM

RELACAO A
SEDE oo

IIIIUNICIPIO Kllll
O1 JOAQUIMF.DO BONFIM CURRAL VELHO
02 UMBELINO A DA SILVA CURRAL DO MEIO

.- _ -

itéii _
33KMos _JOAO LUCIANO A ASSIS _ as KM _ _

04 ICID. DE IBIAPABA IIBIAPABA as KM
os l'soA JOSE "Pow ' 22 KM _

FRANCISCO FERREIRA ' KM 'E .BABR0S BCUNS _ . -_"’°" 0? JOSE DEARAUJOVERAS OUEIMADAS 2? KM
08 |_6AMUEL uns REALETJ ' —' 4? KM
O9 ClD.DE REALEJO REALEJO 46 KM __
10 “CRECHE CRIANIQA FELIZ _ REALEJO _ _ 4a KM‘ _
11 FRANCISCO C. DE PINHO ASSENTO SAO I 18 KM

. JOSE12 SANTA ROSA 'JARD|M_ ' ' 20 KM
13 _'LUTANDO PARA VENCER F’OClNHOS_ '45T<r~fi

\Zou/
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35 KM

33 KM

17 K\À
30 KM
35 KM
42 KM
48 KM
52 KM

25 KM

CABEÇA DA ONÇA
ORIENTE

í7 KM íPOR A
SANTA LUZIA

35 Kt\,4

48 Kt\,l

33 KM

36 KM

35 KM

ROSÁRIO 42 KM

14.1.3.'l Na ocasiâo, as demais escolas por enmntrarem-se na sede, sendo
dispensada a distância.
14.1.4 Ém nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
'14 1.5. Por ocasiáo da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar
recibo em o2(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
'14.1 6. PeÍa os produtos objetos deste certame, deverá ser êmitida Fatura e Nota
Fiscal por Anêxo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na
Av. Cel Zezé, 1í41- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no.
07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as
exigências do edital.
14 2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do municípro, designado
pelâ Ordenadora de Despesa.
14.3 O exercício da fiscalizaçáo ou o acompanhamento será êxercido no interesse
do Municipio e náo exclui nem Íeduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto, inclusive perantê terceiros, por quaisquer irregularidades,
danos resultantes de imperfeiÉo técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência
destes, náo implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e

14 ANT'CIPRIANO INGA
17 KM (POR
SANTA LUZ

tc CID. DE SANTO ANTONIO SANTO ANTONIO

16 JOSÉ BRAZ DE PINHO
DASLAGOA

PEDRAS
17 JOSE M DE LIMA PATOS
'18 IMACULADA CONCEIÇAO CORREDORES
19 CID SANTANA SANTANA
20 LUIS X. ARAGAO ROSARIO
21 FRANCISCO DE A, BARROS I\,4ONTENEBO
), CORAÇAO DE JESUS SANTO ANDRE

BELARMINO LOPES PINTO
DOSCANTO

PINTOS

24 MARIA BEZERRA DE SOUZA

I\,IARIANO VIEIRA INGA

26 AURÉLIO
AZEVEDO

DA COSTA
SANTO ANTONIO

27 1' DE MAIO I\,IONTENEBO

JOAQUIM BRAZ DE OLIVEIRA
LAGOA
PEDRAS

JOSE SOARES GODINHO
POVOADO
ESTAÇÃO

I\,4ANOEL DIVINO SANTANA

31
MARIA DE NAZARÉ XIMENES
ARAGÃO

\kW

72 KM (PELO O
NOVO

28 DAS

29

PFIEFEITURA DE
I ‘Au A 1-,,

-1-E} U1.1 z I
I -I

14
15
16

ANT° CIPRIANO INGA' 17 KM (POR
SANTA LUZI ,1A

' CID. DE SANTO ANror~fio - SANTO ANToN|6 _ 35 KM
I i In I I |

' .1osE BRAZ DE PINHO 1 I-AGOA DAS ' 33 KMPEDRAS
'17
_1a

JOSE M DE LIMA I PATOS i 17 KM
_ IMACULADA CONCEICAO | CORREDORES | 30 KM

19
29

. 21

23

. CID. SANTANA . SANTANA 35 KM
LUIS x. ARAGAO . ROSARIO ' 42 KM
FRANCISCO DE A. BARROS MONTENEBO 48 KM

_ 22 _ QRAQAO DE JESUS SANTO ANDRE 52 KM _
BELARMINO LOPES PINTO PWTOS' CANTO DOS 25 KM

-- '_ " T" '72KM(FTE|.o0'
24
T" ‘ | ' 17 KM (PORA25

26

MARIA BEZERRA DE SOUZA I CABECA DA ONCA NOVO
ORIENTE}

MARIANO VIEIRA INGA _ SLANTA LUZIA_I

.27

28

29

30

31

AURELIO DA COSTAAZEVEDO _ SANTO ANTONIO 35 KM
_ 1° DE MAIO MONTENEBO ‘ 48 KM
JOAQUIM BRAZ DE OLIVEIRA LAGOA DAS

PEDRAS _ _ 33 KM
JOSE SOARES GODINHO

1 MANOEL DIVINO
POVOADO

_ ESTACAO_ _ _ _ 36 KB
SANTANA _ _ as KM

MARIA DE NAZARE XIMENES
ARAGAO ROSARIO 42 KM

fifiéflfifl
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'lI|_- 14.1.3.1 Na ocasiao, as demais escolas por encontrarem-se na sede, sendo
dispensada a distancia.
14.1.4 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo
141.5. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fornecedor devera apresentar
recibo em 02(duas) vias, além das respectlvas faturas e Nota Fiscal.
14.1.6. Para os produtos objetos deste certame, devera ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na
Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJIMF sob o n°.
07.962.036l0001-67, para a entrega dos produtos, deverao ser atendidas as
exigéncias do edital.
14.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado
pela Ordenadora de Despesa.
14.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse
do Municipio e nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto, inclusive perante terceiros. por quaisquer irregularidades,
danos resultantes de imperfeicao técnica, vicios redibitorios e, na ocorréncia
destes, nao implica corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e

dlew
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14.4 A Contratante se reserya o diÍeito de rejeitaÍ no todo ou em parte o pÍod
entregue, se em desacordo com os lermos do Edital e do respeclivo Contrato.
14.5 Quaisquer exigências da Íiscalização rnerentes ao objeto do Contrato deverão
ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante A
Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suâs expensas, no todo ou
em paÍte, onde se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções, sem prejuizo da
aplicação das penalidades cabíveis.
í4 6 Os produtos objeto da licitaçáo não exclui a responsabilidade da Contratada
pelo peíêito desempenho em relaçáo a prazo de entrega, validade e qualidade do
Produto

í5. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
15.'1. Conforme clausulâ 8â da minuta do contrato, mencionada neste termo de
ÍeÍerência

16. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRÂTANTE
161 Conforme clausula 9a da minuta do contrato, mencionadâ neste termo de
reÍerência

17. SANÇÕES ADMtNtSTRÂTtVAS
í7.1 ConfoÍme clausula 'l0a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
refeÍência

í8. MINUTA DO CONTRÂTO
CONTRATO N"

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município dê Crateús - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de
sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da
Secretaria da Educação, neste ato repÍesentada pela respectiva Secretária Sra.
Luiza Aurélia Costa dos Sanlos Teixeira, aqui denominada de CONTRATANTE, e
do oulro lado a Empresa . ... , estabelecida na... ......, inscrita no CNPJ/MF sob
o no ..........., neste ato representada pelo(a) Sr (a) . . . . portador (a) do
CPF/MF n' .. ........, apenas denominada de CONTRATADA, Írmam entre si o
prêsente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçôes a seguir
estabelecidas.

CúUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTO LEGAL:

-b'/

PREFEITURA BE
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prepostos. ‘~ -
14.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o pro
entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
14.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizaqao inerentes ao objeto do Contrato deverao
ser prontamente atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante A
Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou
em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes, sem prejuizo da
aplicagao das penalidades cabiveis.
14 6 Os produtos objeto da licitagao nao exclui a responsabilidade da Contratada
pelo perfeito desempenho em relagao a prazo de entrega, validade e qualidade do
produto

15. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
15.1. Conforme clausula 8“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referéncia

16. DAS OBRIGACOES D0 CONTRATANTE
161. Conforme clausula 9° da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referéncia

17. SANCOES ADMINISTRATIVAS
17.1. Conforme clausula 10*‘ da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referéncia

18. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCACAO E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA 0
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito
publico interno, inscrita no CNPJIMF sob o n° 0798203610001-67, com sede de
sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - CrateuslCE, através da
Secretaria da Educacao, neste ato representada pela respectiva Secretaria Sra.
Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira, aqui denominada de CONTRATANTE, e
do outro lado a Empresa . .. , estabelecida na ........ ., inscrita no CNPJ/MF sob
o n° ........ neste ato representada pelo(a) Sr (a) . .. . . , portador (a) do
CPF/MF n° ............. apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicoes a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1%!
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1 1 Processo de Licitaçâo, na modalidade Pregão Eletrônrco tombado sob o
em conformidade com a Lei Federal N.8.666/93 - Lei das Licitaçóe

Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10520, de '1710712002. Lei
complementar no 123 de 14 de dezembÍo de 2006, Lei Complementar '147 de7 de
agosto de 2014

GúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AeUlStÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS
ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNIC|PIO DE CRATEÚS _ CE, tUdO
conforme especiÍicaçôes contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I

do edital e da proposta adjudicada
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILíBRIo
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.'l O valor global da presente avença é de Rg

, a ser pago em conformidade com o fornecimento dos itens no
periodo respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas
pêlo Gestor da despesa, acompanhadâs das Certidôes Federais, Estaduais e
Municipais, todas atualizadas.
32 O valor do presente Contrato não sêrá objeto de reajuste antes de decoÍridos
12 (doze) meses do seu Pregáo, hipótese na qual poderá ser utilizâdo o indice
IGP-M da Fundaçáo Getúlio Vargas.
3.3. REEQU|LIBR|O ECONôM|CO-FINANCE|RO: Na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de foÍça
maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, conflgurando álea econômióa
eírâordinária e exlracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo
onde resle demonstÍada tal s[uação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiÍo inicial do contrato,
na forma do artigo 65, ll, "d'da Lei Federal n..8 666/93. alterada e consolidada
3.4. lndependêntemente de declâraÉo expressa, fica subentendido que, no valor
pago pelo contratante, estáo incluidas todas as despesas necessárias à execução
do contrato.

CúUSULA aUARTA - Do PRÂzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL
41. O Contrato resultante da presente Licitaçâo terá vigência a partir de sua
assinatura, tendo vairdade até a entrega total dos bens, nâo podendo ultrapassar
3'1 de dezembro de

CúUSULA QUINTA - DAs coNDIÇoEs E oo LocAL DE ENTREGA Do
OBJETO DA LICITAçÃO.
5.'1. Os produtos deverâo ser entregues no prâzo de até 05 (cinco) dias uteis,

.fujt/
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1.1 Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o
ii, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666193 - Lei das Licitacoe

Publicas, clc os termos da Lei Federal n° 10 520, de 1710712002, Lei
complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de
agosto de 2014

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: _
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISICAO DE GENEROS
ALIMENTICIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS
ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A
SECRETARIA DA EDUCACAO DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo
conforme especificagoes contidas no Termo de Referéncia, constante no Anexo I
do edital e da proposta adjudicada
2.2. O fornecimento sera de forma parcelada.

c|.Ausu|.A TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E Do REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ _
I ], a ser pago em conformidade com o fornecimento dos itens no
periodo respectivo, de acordo com as notas fiscaislfaturas devidamente atestadas
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidfies Federals, Estaduais e
Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos
12 (doze) meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado 0 indice
IGP-M da Fundacao Getulio Vargas.
3.3. REEOUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem
fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis,
retardadores ou impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca
maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica
extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento administrativo
onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser restabelecida a relacao
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do fornecimento,
objetivando a manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada
3.4. lndependentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor
pago pelo contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao
do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
41. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua
assinatura, tendo validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar
31 de dezembro de

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias uteis,
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contados a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secreta
conlratante, na forma, nos locais e horários deÍlnidos especiÍlcâdos na referi
ordem de compra.
5.2. Os produtos deveráo ser entregues na Íorma, pÍazo, locais e horários
deÍinidos pela Contratante.
5.2.'1. A entrega dos produtos deve se êfetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necêssidade
de interrupçâo, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente
apror/ada pela Secretiária, OÍdenadora de Despesas. 

-

t2.2. Os produtos serão recebidos pelo(a) presidente do Conselho Escolar daU.nidade ExeculoÍa, conjuntamente com o'Diretor Oa gicoÉ, onáe os mesmos
:E..j"f:_?-"_r:-":!iÍnentos.e pÍestaráo contas Junto a Secretaria ãá Éoucaçao.c.z.J A entrega dos produtos licitados será realizada nâs 54 (Cinquenta e quatro)
lJnidêdes Escotares. compreendendo zona uruana e ioÀa R,];;; '--
5.2.4 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaçôes de prazo

utos, o fornecedor deverá apresentar
vas faturas e Nota Fiscal.
o conlratual, deverá ser emitida Fatura

-d9Tsili9 !" Av cet Zezé, .t14.t_ Be'rc _3'"",1i,'::i?":ili:'?:i"oEr,.níÊ'i,"1 
"."J07-982.036/0001-67, pâra a entrega dos produtos, deverâo sei atendidas asexigências do edital.

5.3.. A fiscalização do Contrato será exeÍcida poÍ Servidor do municipio,
desig_nado pela Ordenadora de Despesa.
5.4. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interessedo Município e não excrui nem reduz a responsabiridede da contratada ou de seu
fl:ll" -:1. p:?91o, inctusiv.e p_eranre lerceiÍos, por quaisquer irregutaridades,oanos Íesurtantes de imperfeição técnica, vicios Íedibitórios e, na ocorrênciaoesres, nao tmplica corresponsabilidede do poder público ou de seus agentes eprepostos.
5.5 A Contíatante se reserya o direito de re.,eitar no todo ou em pane o produto
entregue, se em desacordo com os termos dó Editale ao respectivã õontrato.

inerentes ao objeto do Contrato deverâo
ada, sem ônus para a Contratante A
substituir, às suas expensas, no todo ou
feitos ou incorreções, sem prejuízo da

! 1 O" pl9d1b. objeto da ticitação não exctui a responsabitidade da Contratadapero peneto desempenho em relaÉo a prazo de entrega, validade e qualidade doproduto.

deste termo contratual e que
recebimento no momento da

cedor no prazo de até 4g (quarenta e

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
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contratante na forma, nos locals e horarios definidos especificados na referida
ordem de compra.
5.2. Os produtos deverao ser entregues na forma, prazo, locals e horarios
definidos pela Contratante.
5.2.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade
de interrupcao, esta devera estar devidamente planejada e ser necessariamente
aprovada pela Secretaria, Ordenadora de Despesas.
5.2.2. Os produtos serao recebidos pelo(a) Presidente do Conselho Escolar da
Unidade Executora, conjuntamente com o Diretor da Escola, onde os mesmos
atestarao os recebimentos e prestarao contas junto a Secretaria de Educacao.
5.2.3 A entrega dos produtos licitados sera realizada nas 54 (Cinquenta e quatro)
Unidades Escolares, compreendendo Zona Urbana e Zona Rural.
5.2.4 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo
5.2 5. Por Dcasi-so ds entrega dos produtos, o fornecedor devera apresentar
recibo Em [l2{d uss} vias, slsrrl das rssp-sctivas faturas e Nota Fiscal.
5.2.6 Pars Ds produtos DD]-BIDS deste termo contratual, devera ser emitida Fatura
s Nota Flsssl p-Dr Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com
domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJIMF sob o n°.
07.982.036:'0001-67, para a entrega dos produtos, deverao ser atendidas as
exigéncias do edital.
5.3. A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio,
designado pela Ordenadora de Despesa.
5.4. O exercicio da fiscallzacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse
do Municipio e nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
danos resultantes de imperfeicao técnica, vicios redibitorios e, na ocorréncia
destes, nao implica corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e
prepostos.
5.5. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5. Duaisq uer sxigénsias cla fiscaliza-can inerentes ao objeto do Contrato deverao
ser prontsrnsnts atendidas |':hEl'IEl Contratada, sem onus para a Contratante A
Contratada s obrigada a rsparar. sorrigir, substituir, as suas expensas, no todo cu
em parts, onde se vsrificarsrn vicios, defeitos ou incorrecoes, sem prejuizo da
splisscao das penalidades cabiveis-
5.7. Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada
pelo perfeito desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do
produto.
5.8 El produto que nao atender as especificasfies deste termo contratual e que
forem rscusarzlos pelo servidor rssponssvsl pelo recebimento no momento da
entrega devera ser suhstiluldo pelo lornscedor no prazo de ate 48 (quarenta e
Ditol horas. contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOSZ
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61. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dota
orçamentarias:
a) 08 08.12.368 0037.2.034 - Manutençáo das Atividades do Fundo Municipal da
EducaÉo, fonte de recurso 500.1001.00 - Receita de imposto e de Transferência
de imposto.
b) 08.08.12.368 0196.2 035 - Manutençáo do Programa Nacional de Alimentaçâo
Escolar - PNAE, fonte de recurso 552.0000.00 - Transferência de Recursos do
FNDE - Referente ao Programa Nacional de Alimentaçâo Escolar - PNAE.
9.'1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse teÍmo contratual será
utilizado o elemento de despesas no 3.3.90.30.00 - Material de consumo.

CúUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
71 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dras do mês subsequente ao
adimplemento da obrigaçâo e encaminhamento da documentaçáo tratada neste
subitem, observadas as disposiçôes deste termo contratual, através de crédito na
Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os valores contidos na proposta de
preço do licitante vencedor.
7.2. A Íalu? constará os itens fornecidos no período, de acordo com o
quantitativo eÍetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou etraso de pagamento, será devrda a
atualizaçÁo monetária do valor Íaturado em 0,03%, sobre o valor da prestação
vencida, por cada dia de atraso ou de antecipaçáo.
7.4 Por ocasiáo da realizaçáo do fornecimento o contratado deverá apresentar
recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A FatuÍa e Nota Fiscal
deveÍáo ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Crâteús, com domicílio
na Av. Cel Zezé, 1141- Beiíro - Centro, inscrite no CNPJ/MF sob o no.

07 982 036/0001-67, acompanhado da seguinte documentaçáo: acompanhadas
des Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condiçÕes da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
8 L Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de , de
conformidade com as condiçôes e prazos estâbelecidos no Pregáo, no Termo
Contratuale na proposta vencedora do certame,
8.2. Manter durante toda a execuÉo do objeto contratual, em compatibilidade
com as obíigaçôes assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação
exigidas na Lei de Licitaçóesl
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeçáo do Íornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTEi
8.5 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos
manuseados, sendo que a CONÍRATADA náo deverá, mesmo após o término do
CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer
uso de quaisquer documentos ou informações especiÍicadas no parágrafo
anterior, a náo ser para Íins de execuçào do CONTRATO;
8.6 Providenciar a imediata correçâo das deÍiciêncras e/ ou irregularidades
apontadas pela Contratante;

it
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6 1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dota1;' -.d
orcamentarias:
a) 08.08.12.368.0037.2.034 - Manutencao das Atividades do Fundo Municipal da
Educacao, fonte de recurso 500.1001 .00 — Receita de imposto e de Transferéncia
de imposto.
b) 08.08.12.368 0196.2.035 — Manutencao do Programa Nacional de Alimentacao
Escolar - PNAE, fonte de recurso 552.0000.00 - Transferéncia de Recursos do
FNDE — Referente ao Programa Nacional de Alimentacao Escolar - PNAE.
9.1.1. Para a aquisicao dos produtos elencados nesse termo contratual sera
utilizado o elemento de despesas n° 3.3.90.30.00 - Material de consumo.

CLAUSULA SETIMA - Do PAGAIIIIENTO
7 1 O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao
adimplemento da obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste
subitem, observadas as disposicoes deste termo contratual, através de crédito na
Conta Bancaria do fornecedor, de acordo com os valores contidos na proposta de
preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fornecidos no periodo, de acordo com o
quantitativo efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a
atualizacao monetaria do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao
vencida, por cada dia de atraso ou de antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fornecimento o contratado devera apresentar
recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal
deverao ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio
na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJIMF sob o n°.
07.982 03610001-67, acompanhado da seguinte documentagzao: acompanhadas
das Certidoes Federals, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
8 1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de __. de
conformidade com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade
com as obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacao e quaiificacao
exigidas na Lei de Licitacoes;
8.4. Facilltar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos
manuseados, sendo que a CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do
CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer
uso de quaisquer documentos ou infomacoes especificadas no paragrafo
anterior, a nao ser para fins de execucao do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias ef ou irregularidades
apontadas pela Contratante;
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I7 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagam
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciári
relacionados com o objeto do CONTRATO,
I I Aceitar, nas mesmas condiçôes, os acréscimos ou supressóes quantitativas
que se fizerem no fornêcimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial
atualizado do Pregão, na Íorme do § '1. do artigo 65 da Lei no 8.666/93;

CúUSULA NoNA - DAs oBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçóes
necessárias ao pleno cumpÍimento das obrigaçóes decorrentes do Termo
ContÍatual, consoante estabelece a Lêi ns 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execuçáo do objeto contratual;
I3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrêncra relacionada com o
fornecimento do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem
providêncras corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contralada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANçÕES:
10.'1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, ralhar ou fraudar na execução do Contrato, compoÍtar-se de
modo inidôneo, fizeÍ decleÂçáo falsa ou cometer fraude fiscal, garanlido o direito
prévio da citaçáo e da ampla defesa, íicaíá rmpedido de hcitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a
pÍóprja autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas pÍevistas
no editale no termo de contrâto e das demais cominaçôes legais.
'10.2 A Contratada ficará, âinda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecuçáo total ou parcial do contrato, erro de execuÉo, execução imperfêita,
mora de execuçâo, inadimplemento contratuâl ou não veracidade das
inÍormaçóes prestadas, garantida a prévia defesa;
I - Adverlência, sançáo de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8 666/93,
poderá ser aplicada nos seguintes casos
a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na ticitaçáo.
b) outrâs ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigaçÕês da Contratante, desde que não caiba a eplicação de sanção mais
greve
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadaçâo
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruçÕes fornecidas pela
Contratante);
a\ de 1o/o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na
entrega do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1O% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contrâtual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contreto, náo especiÍicada nas demais alineas
deste inciso, aplicada em dobro na reincrdência:
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em
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8 7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagams ‘:‘-
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciari -
relacionados com o objeto do CONTRATO,
8 8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas
que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Pregao, na fomwa do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666793;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES Do CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes
necessaries ao pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei n9 8666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o
fornecimento do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem
providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais lFaturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA — DAS SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de
modo inidoneo, fizer declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito
prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a
Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos
detemfinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas
no edital e no termo de contrato e das demais cominacoes legals.
10.2 A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecucao total ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita,
mora de execucao, inadimplemento contratual ou nao veracidade das
infom1ac6es prestadas, garanlida a prévia defesa:
I - Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8 666793,
podera ser aplicada nos seguintes casos
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao.
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigacoes da Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais
grave.
ll - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federals, por meio de Documento de Arrecadacao
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela
Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na
entrega do objeto ou indisponibilidade do mesmo, Iimitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a
qualquer clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas
deste inciso, aplicada em dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio. pela recusa em
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corrigir qualquer produto rejeitado, câracterizando-se a recusa, c:iso a
náo se efetivar nos 5 (cinco) dias que sê seguirem à data da comunicaçáo fo
da Oeição;
lll - suspensão tempoÍária de participaçáo em licitaçáo e impedimento de
contratar com o Município de Crateús prazo náo superior a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que
seja promovida â reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade,
depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no inciso anterior.
í0.3. No processo de aplicâçáo de pênâlidades é assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para
as sançóes previstas nos incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e '10 (dez) dias
corridos para a sançâo prevista no inciso lV do mesmo item
'10.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no
pÍazo de 5 (cinco) dias a contar da notiÍicaÉo ou decisáo do recurso. Se o vâloÍ
da multa não for pago, ou depositado, seÍá automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fazerjus Em caso de inexistência ou insuÍlciência
de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderáo ser
aplicedas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçáo:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçáo;
ll - Demonstrarem náo possuir idoneidade para contratar com a AdministraÇão
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados,
lll - sofÍerem condenaçáo dêÍlnitiva por praticarem, por meios dolosos, fÍaude
fiscal no recolhimento de quaisqueÍ tributos
10.6 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item '10 2 supra poderáo ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesâ prévia
do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em fiÍmar o
Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notiícaçáo que lhe
será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por ca?cteÍizat
descumprimento total da obrigação assumida.
'10.8. As sançóes previstas no item 10.2 supÍa não se aplicam às demats licitantes
que, apesar de não vencedoras, venhâm e ser convocadas para celebrarem o
Termo de Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERÂçÃO CONTRATUAL:
'l'l 1 Quaisquer alterações que venhem a ocorrer neste instrumento serão
efetuadas medianle TeÍmo Aditivo.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo
'12 1. A rescisão conkatual poderá ser

türl/
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1.1. FHEEA

1 . . . .corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coir
.5‘, _nao se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao fo - " --"

da rejeicao; '*E-35"’
Ill - suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de
contratar com o Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao
Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que
seja promovida a reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade,
depois do ressarcimento a Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao
contraditorio e a ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para
as sancoes previstas nos incisos I, ll e Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo item
10.4 O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no
prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificacao ou deciséo do recurso. Se o valor
da multa nao for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fazer jus Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia
de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado administrativamente ou
inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser
aplicadas as empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
ll - Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao
Publica, em virtude de atos ilicitos praticados;
Ill — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, Ill e IV do item 10.2 supra poderao ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia
do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o
Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe
sera encaminhada, estara sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes
que, apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o
Termo de Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas comunlcarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11 1 Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao
efetuadas mediante Termo Aditivo.

I I -1

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser;
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12.2 No caso de inexecuçâo total ou parcial do contrato, o qual ensej AS
Íescisáo com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do
art. 77, ficam Íeconhecidos os direitos da administraçáo, consoante art. 55, lX da
Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita de CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal n" I ô66/93,
'12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a teÍmo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da AdministraÉo;
12.5. Em caso de rescisáo prevista nos incisos Xll e XVll do aÍt 78 da Lei no

8 666/93, sem quê haja culpa do CONTRATADO, sêrá esta ressarcida dos
pÍejuízos regulamêntares comprovados, quando os houvêr sofrido,
12.6 A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as
consequências pÍevistas no art. 80, incisos la lV, ambos da Lei no I666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DÂ FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
'13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a)
Servidor (a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a)
Municipal de rc«XX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8 666/93,
doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DÂ PUBLICAçÃO
14.í. A publicaçâo do prêsente Contrato é de responsabilidade do
CONTRATANTE e deverá ser eÍetivada por extrato, no órgão de imprensa oflcial
Municipal, como condição indispensável paÍa sua eÍcácia, nos termos do
parágÍafo único do ert.61 da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DECIiIIA QUINTA. DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimiÍ questÕes
decorÍentes da execuçáo deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do
artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de '1993, alterada e consolidada
15.2. Declaram as paÍtes que este contrato correspondente á manifestaçáo Ílnal,
completa e exclusiva de acordo enlre elas celebrado, assinado o presente
contrato juntamente com as testemunhas Íirmadas. Crateús - CE.

CRATE de

Luiza Auré a d antos Teixeira

deE

Testemunhas
,I. NOME CPF

JJ

2 NOME CPF

Secretária Municipal da Educaçáo
CONTRATANTE

Razáo Social
Representante Legal

CONTRATADO

as ‘Ci' -

1-
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12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja s ""
rescisao com as consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do -
art. 77, ficam reconhecidos os direitos da administracao, consoante art. 55, IX da
Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8 666193,
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio,
desde que haja conveniéncia da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art 78 da Lei n°
8666193, sem que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos
prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as
consequéncias previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a)
Servidor (a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a)
Municipal de XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8 666793,
doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do
CONTRATANTE e devera ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial
Municipal, como condicao indispensavel para sua eficacia, nos termos do
paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666l93.

CLAUSULA DECIMA QU|NTA- D0 FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus e o competente para dirimir questoes
decorrentes da execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do
artigo 55 da Lei 8.666 de 21 dejunho de 1993, alterada e consolidada
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final,
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente
contrato juntamente com as testemunhas firmadas. Crateus - CE.

_ CRATELl,$—CE. _ de de
Luiza Aurelia Cogs dg-Elaintos Teixeira Razao Social

Secretaria Municipal da Educacao Representante Legal
CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME CPF

2 NOME CPF
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECtF|CAÇÂO DOS TTENS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

vR.
TOTAL

Crateús - CE, 28 de feveteio de 2022

Luiza Auré iÍa
Secretá

LOTE XXXX

ITEM ESPECTFICAÇÃO DOS TTENS MARCA ONTD VR.
UNIT.

UND

‘U 2| I'll ‘TI III III 1: S Ir
\

U

-1..
ll _,,. 4,,

1 O

-.11_1r-4 - |I'|1j;1 - 7- 1-=-M» ~»=-—
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ANEXO I A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N°
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

\-2

E
\Iflfifl

-5'lLEi“'#?

LOTE XXXX
E‘ E - A -  _ , _ _.

EM - -i_|r ‘ESPECIFICACAO DOS |rENs__| UND IVIARCA QNTD_r UNIT; H Tom

Ii_ i

Crateus — CE, 28 de fevereiro de 2022.

\-

I'l-- J: . _|I -I , _ I 1"
Luiza AureIi§"tIi§sjH'dDs‘-Q9515 '+gIKaira

Secretaria Municipal da Educasao



ANEXO II _ MODf,LO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRôNICA N'OO5/2022 SEDUC

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitânte vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão. na Forma
Eletrônica n" 005/2022 SEDUC acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital
e seus tulexos.

IDENTIFICAçÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCruÇÀO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE ÍDENTIDADE C CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitá o e total de acoÍdo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por exrenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara coúecer os temos do instumelto convocatório que rege a presentc

licitação.

LOCAI E PRAZO DE ENTR.ECA
De acordo com o especiÍicado no Anexo 01. deste Edital.
Obs,: No preço cotadojá estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos. imposbs. ta\ls
e encargos sociais. obrigações trabalhistas. previdenciárias. fiscais e comerciais. assim (L,rl!,

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobrc a contralação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo. 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO Rf,PRESENTANTE DA EMPRESA

9..
OBS: A INTER}OSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRÂZO DE VALIDADE D,A.

ROPOSTA ATÉ DECISÃO.

VERDE

rirzsslrualias
'-3.1:: -F _ _:_,@ .-..=.,,o
III!" ‘L. i 5- a
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if EBA;n . . +4ANEXO 11- MODELO PROPOSTA :1“, 51 --

14'1-

PREGAO, NA FORMA ELETRONICA N“ 00512022 SEDUC {i!;."'

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisicéio do objeto da presente Iicitac;z"io Pregfio. na Forma
Eletrévnica n° 00512022 SEDUC acatando todas as estipula1;:6es consignadas no respectivo Edital
c seus anexos.

IDENTIFICACAO D0 CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e rNscR1<;A0 ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE 6 CPF:
ENDERECO C TELEFONE:
AGENCIA e N° DA CONTA BANCARIA

\..¢

PRECO (READEQUADO A0 LANCE VENCEDOR)
Deveré ser cotado, prcqo unitario e total de acordo corn 0 Ancxo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por cxtcnso)

CONDICOES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatorio que rege a presente
licitagzlio.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especiflcado no Anexo 01. deste Edital.
Obs.: No preco cotado ja estiio incluidas cvcntuais vantage-ns e/ou abatimentos. Impostos. laws
e encargos sociais, obrigagzfies trabalhistas, previdencianas. fiscais c comerciais. assim como
despesas com transportcs c deslocamentos. e outras quaisquer que incidam sobrc a contralacao.

\-
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCI AL
De no minimo. 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessao pfiblica do Pregao

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA $\

OBS: A INTERPOSICAO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALI DADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

1 5'
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÁO ELETRôNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÔES DO BRASIL

Bairro

tJ t'
CNPJ

lnscrição Estadual

CPF

Telefone Celular

WhatsApp

Telefone:

ME/EPP: ( ) SIM ( )Nào

l. Por meio do presente Termo. o Licitante acima qualificado manifesta sua âdcsão at)
Regulamento do Sistema de pregão Elefônico da BLL - Bolsâ de l,icitações do Brasil do qual
declan ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem
2. Sâo rcsponsabilidades do Licitante:
i.Tomar coúecimento de, e cumpú todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais veüa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documenração exigida nos
editais para fins de habililação nas licitações em que for vencedor:
iii. Observar a legislação peíinente, bem como o disposto no Estatuto Sociâl e nas demais
noínas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Liciraçôes do Brasil, dos quais declara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar âs taxas pela utilização do Sistema Elerrônico de Licitaçôes.

3. O Licitante recoúece que a utilizâção do sistema eletônico de negociação implicir o
pagamento de taxas de utilização, confoÍme previsto no Anexo III do Regulamenro do Sisrcrnu
Elet.ônico de Licitâções da BLL - Bolsa de Licitaçeles do Brâsil. I

VERDã

Nstureza do LicitâDte (Pessoa Física ou Jurídica)

Ramo de Atividade

Endereço

Representante Legal:

E-mail:

Resp. Financeiro

E-mail
Financeiro:

E-mail para informativo de edital

RG

Razão Social:

Complemento:

Cidadc:

CEP:

Telefone Comercial:

PIIEFEITUIII as
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TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA
BLL - BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL

INLt|1rEa d_o Licitante (Pess0a—Fisica ou Juridica)
I_l;{az.io Social: _ _ _ _ _
I Ramo do Atividade:
|Enderer;_o: _ _ — _ _
| Complementoz Bairro;
Cidadc: U F:

\_ E _L _ _Ci‘fii'i__ _
Telefone Comercial: _ _lnsciic;ao Estadual;
Representante Legal: RGt _ _
E-mail: _ CPF:
Telefonc Celularz
WhatsApp:
Resp. Financeiro; _ _

Imnail N ITIF :— - —. . e e onefmancelror _
IE-mail para infonnativo de edital _ _
IMEIEPP: ( )SIM ( )I\lao

I. Por meio do presente Termo. o Licitante acima qualificado manifesta sua adcsao so
Regularnento do Sistema de prcgao Eletrénico da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em confomndade com as disposicoes que segucm.
2. S50 responsabilidades do Licitante:
i.Toma1' conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais dc ncgocios dos
quais venha a participar;
ii. Observar c cumprir a regularidade fiscal, apresenlando a documentacao exigida nos
editais para fins dc habililaofio nas licilacoes em que for vencedor:
iii. Observar a legislagao pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
nom1as e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa dc Licitacfies do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsavel para opera: o Sistema Eletrénico de Licitacfies
v. Pagar as taxas pela utilizacfio do Sistema Elelronico dc Licitacoes.

\-1

3. O Licitante reconhece que a utilizacfio do sistema eletrénico de negociacao implica o
pagamento de taxas dc utilizacao, conforme previsto no Anexo III do Rcgularnenlo do Sistema
Eletronico de Licitacoes da BLL - Bolsa dc Licitaqfies do Brasil. (by

=1,“iI‘-“;',-,,"‘-1,2 15,5“
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4. O Licitante âutoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de co
bancária referente às taxas de utilizaçào orarefendas, nos prazos e condições definidos no

Local e data:

III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitânte, media e comunicação expressa, sem prejuízo das resçronsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a dala da última
utiliz ção do Sistem4 e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. ResponsabilizanrJo-se
pelas informações prestadas neste Termo! notadamente as informações de cadastro, alteraçõcs
contrâtuais e/ou de usuários do SistemÀ devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

VERDi

A
(Assinaturas autorizâdas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)

_ .§RATE.Ii§-i ~
PREFEITURA DE
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IT4. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa de Licitacdes do Brasil a expedir boleto de ooh
bancaria referente as taxas de utilizacao ora referidas, nos prazos e condicfies definidos no .-11:11:
I II do Regulamento Sistema Eletronico de Licitaeoes da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicacao expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigéncia ou decorrentes de negocios realizado efou em andarnento.
O Licitante assume a responsabilidade dc pagamento dos valores devidos até a data da ultima
utilizacao do Sistema, efou até a conclusao dos negocios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informar;6es prestadas neste Termo, notadamente as infonnacdes dc cadastro, alteraeocs
contratuais efou de usuarios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitacfies
do Brasil qualquer mudanqa ocorrida.

Local e data: _ _ _ _ _ _ _

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)

111 +3»:
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ANEXO III.I

ANEXO AO TERMO DE ADESÂO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LICITAÇÔES D,\
BLL _ BOLSA DE LTCITAÇÓES DO IiRÁSIL
INDICAÇÃO DE USUÁRJO DO SISTEMÀ

CNPJ/CPF
o erâdore§

Nome
âo

( elular:
E-mail

Nome

Celular
lrmail

Nome

Celular
E-mail

O Licilante reconhece que

I.A Senha e a Chave EletÍônica de idenlificação do usüirio para acesso ao sistema sâo de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsâ de Licitaçôes do Ilrasil ncnhtura
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorentes de seu uso indevido:
II. O carcelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa dc
Licilações do Brasil, medialte solicitação escdta de seu tilular ou do Licirantel
Itl. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessifuio bloqueio de acesso:
IV. O Licitante seá responúvel por todas as propostas, lances de preços e üansações eGtuadas
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como filmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitaçôes do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERÂSA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e dala
lvJ

VERDE

Razão Social do Licitante

I

CPF:

l'ax
WhatsApp

2

CPF
Telefone
Fax

CPF Iunçâo
Telefone

WhatsApp

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

Telel'one:

Fa.x:
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ANEXO 111.1 ' .. "5’
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ANEXO A0 TERMO DE ADESAO A0 SISTEMA ELETRONICO DE LICITACOES DA
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BLL _ - BOLSA DE LICITACOES D0 BRASIL
IN DICACAO DE USUARIO D0 SISTEMA

Rfio Social do Licitante:
ICNPJICPF:
_O|,1eradorcs

1 I Nome:
_ ECPF: Fancao

Telefone:
, lax-

_ (‘elL1I_ar
E-mail'

= WhatsApP
I2 Q_Nome-
, CPF: - l"1-Ell,--31111

Telefone: _ Celular:
Fax: - I IE-mail:
‘i-I-'l111ts.-‘IE1!
Nome:L4)

. Z,.CPF7_
Telefone:

I Fungao
‘ Celular

Pi _ 1 E-mail:
. Wl1atSApp I

O Licitante reconhece que-

l.A Senha e a Chave Eletrénica de identificacao do usuario para acesso ao sistema s50 dc uso
exclusivo de seu titular, nao cabendo =1 BLL - Bolsa dc Licitacdcs do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido:
II. O cancelamento de Senha ou dc Chave Eletrfinica podera ser feito pela BLL - Bolsa dc
Licitacoes do Brasil, mediante solicitaqao escrita de seu titular ou do Licitante:
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrdnica ou a quebra dc seu sigilo devera ser comunicada
imediatamente =1 BLL — Bolsa do Licitacdcs do Brasil para o necessario bloqueio dc acesso:
IV. O Licitante sera responsavel por todas as propostas, lances de precos e Iransacées efetuadas
no sistema, por seu usuario, por sua conta e ordem, assurnindo-os como firmcs e verdadeiros; e
o nao pagamento das taxas ensejaré a sua inclusao no cadastro de inadimplentes da BLL — Bolsa
de Licitaqfies do Brasil, no Serviqo de Protecfio de Crédito e no SERASA e ao automalico
cancelamento de sua Senha ou do Chave Elelrénica.

Local e data;

(Assinaturas aulorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)

1-Ir
I.

'-I'~:.- ‘E31
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

I,5oá (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação limitado ao reto máximo de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado-
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licilâçôes do Brâsil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

1.59lo (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado. com vencimento parcehdo em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissào do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação com limitação do custo de R$ 600.00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em fàvor da Bl.l- -
Bolsa de Licitâçôes do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagarnento de nrulta de

27o e juros moÉtórios de 1oZ ao mês, assim como inscrição em serviços de proleção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de t-icitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plalaloflna.
o licitanle vencedor receberá a devolução dos vâlores eventualmente arcados com o uso da
plataforma elekônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÂO DE CÉLULAS DE APOTO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APoIO (corretoÉs) para a rcpresentaçào.iunlo
ao sistema de PRECÔES, não exime o licitante do pagamenro dos custos de uso do sistema dr
BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil. A correlagem sení pactuada enue os o licitante e a corrctorir
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/T'ORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordarnos e anuímos com todos termos conlidos neste flnc\o e

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmenle em seus expressos termos

Local e data:

\

VERDE

(Assinatuas autorizadas com firma recoúecida em caíório por verdadeiro)

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

\_, _

\-1
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O FORNEQEDQR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisicfio:

l,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias apos
a adjudicaeao — limitado ao teto maximo de RS 600,00 (seiscenlos reais) por lote adjudicado-
cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL - Bolsa de Licitacfies do Brasil.

Editais publicados pelo sistema dc registro de precos:

l,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado. com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalcntes ao nilmero de meses do registro) e sucessivas com crnissao do
boleto em 60(sessenta) dias apos a adjudicacéio — com limilacao do custo de R$ 600.00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da Bl.l- -
Bolsa de Licitacdes do Brasil.

O nfio pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuario ao pagamento dc multa dc
2% e juros moratorios de 1% ao més, assim como inscriciio em servicos de proteeao ao crcdito
(SPCI SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitar;6es do Brasil
e ao automatico cancelamento dc sua Senha ou dc Chave Eletronica.

Em caso de cancelamento pelo orgfio promotor (cornprador) do pregr-‘lo realizado na plalaforlna.
o licitante vencedor recebera a devolueao dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrénica no respectivo Lote cancelado.

DA UT1L1zA(;Ao DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) Assoc1ADAs
A livre contrataeao de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a rcpresentagfiojunlo
ao sistema dc PREGOES, nfio exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL — Bolsa dc Licitaqfies do Brasil. A corretagem sera pactuada entre os o licitante e a corrclora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEIFORNECEDOR
Como Licitantel'Fornecedor, concordarnos e anuimos com todos termos contidos neste ancxo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expresses termos

Local e data: R

(Assinaturas autorizadas com firrna reconhecida em cartorio por verdadeiro)
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ANEXO V. â) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÂO ELETRôNICO N" OO5/2022 SEDUC

DECI,ÀRACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei. que na qualidade de pmponente do procedimento licitatório. sob I
modalidade Pregão Eletrônico n'00512022 SEDUC instaurada pela Prelêitura Municipal dc

Crateús, que úo fomos declarados inidôneos para licitar ou contratâr com o Poder Público. ern

qualquer de suas esferas.

Por ser expresúo de verdade, firmamos a pÍesente

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de ldentidade do Declârame)

VER9E

,A
OBS. Estâ declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e carimbada
com o nriLrnero do CNPJ.

‘III-

"ill"
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ANEXO v. =1) DECLARACAO INIDONEIDADE

PREGAO ELETRONICO N” 0l]5l'20ZZ SEDUC

DECLA RACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MP N“ _ _ _ sediada

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da Lei. que na qualidade dc proponente do procedimento licitatorio. sob a
modalidade Pregfio Eletrdnico n°005:’2022 SEDUC instaurada pela Prefeitura Municipal dc
Crateils, que n50 fomos declarados inidoneos para licitar ou contratar com o Poder Pfiblico. em
qualquer de suas esferas. 0

Por ser expressao dc verdade, firrnarnos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Nilmero da Carteira de ldentidade do Declarame)

OBS. Esta declaracfio devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o nfirnero do CNPJ.

D1
I Q‘“::'0

- Fazenda llail For Vacs VERDE P:-H-H
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÁO

PREGÁO ELETRôNICO N' OO5/2022 SEDUC

DECLARÂÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N" scdiade

( Endereço Completo)

Declara. sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem Íatos impeditivos pdra suir

habitihção no presente processo e que está cienle da obrigatoriedade de declarar oc(rrrênLir'i
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante)

t-
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

>r*F

F1EFEITl.Il.J.rIIE

CRATEUS ‘I’
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ANEXO v.11) DECLARACAO HABILITACAO 5"

\l|-I

11-1

."1EF6,, =1}
-ii};r-LID111-

PREGAQ ELETRONICO N" 00512022 SEDUC
DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJIMF N“ _ scdiada

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitacao no presente processo e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrcncias
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Ninnero da Carteira dc ldentidade do Declarante)

OBS. Esta declaracéio devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente c carimbada
com o nitmero do CNPJ.

§..
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADEi

PREGÃO f,LETRÔNICO N' OO5/2022 SEDUC

DECLARÁÇÂO

(Nome da Empresa)

CNPÍMF N" . sediada

\- (Endereço Completo)

Declaro que não possuímos. em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de lE (dtroitoi
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores dc ló (dezesscis)

anos. salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. em obsen'ância à Lei Fcderal
n'9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao aí. 27 da Lei Federal n" 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Caíeira de Ídentidade do Declarante)

OBS

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponenle e carimbada corn
o número do CNPJ.

ã*t<
VERDE

k
\, 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condiçào

PFEFE TLEJI IIERATEII ~*-'—_ Fitllldtl Us I Fur '1I'sI:i . _ --
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ANEXO V.c) DECLARACAO MENOR DE IDADE' Tl‘ "'

PREGAO ELETRONICO N” 005/2022 SEDUC

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

cNP.vMr N“ _ _ _ .sediada
\" (Endercco Completo)

Declaro que nao possuirnos, em nosso Quadro dc Pessoal, empregados menores de I8 {dczoitol
anos em trabalho notumo, pcrigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores dc I6 (dezesscis)
anos. salvo na condic:-'10 de aprendiz, a partir dc I4 (quatorze) anos, em observancia £1 Lei Federal
n° 9854, dc 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666193.

(Local e Data)

(Nome e Nillmcro da Carteira dc ldentidade do Declarante)

OBS, A

1) Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o nflrncro do CNPJ.

\_, 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes devera declarar essa condicfio
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRôNICO N' OO5/2022 SEDUC

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Rcgime de T butação de Microempresa ott Empresa

de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF n" , sediâda (endeÍeço completo) Declaro (amos) Pârâ todos os Íins
de direito. especificamente parâ pârticipaçào de licitação na modalidade de Pregão . quc cstott

(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

Local e data

p-
Nome e no da cédula de identidade do declaÉnte

F R E F E I T l.l R A D EI ,,..,.....,,
' 1 S’

£9 O‘;

K
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ANEXO v.11) DEcLARA(;Ao MEIEPP ' » 's‘.:.“a§;§E>"

PREGAO ELETRONICO N 00512022 SEDUC
DECLARACAO

Modelo de Deelaraeéio de Enquadramento em Regime de Tributacao de Microempresa ou Empresa
dc Pequeno Porte. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

\...-

(Nome da empresa), CNPJ I MF n° , sediada (endereco completo) Declaro (amos) para todos os fins
dc direito. cspccificamente para participagao de licitacao na modalid
(amos) sob 0 regime de MEIE '

ade dc Pregao . quc (BS1011
PP , para efeito do disposto na LC l23f2006

Local e data

Nome e n° da cédula de identidade do declarante
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ANEXO V.e) DECLARAÇÁO RESPONSABILIDADE

PREGÀO ELETRôNICO N' OO5/2022 SEDUC

DECLARÁÇÁO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregâo Eletrônico n'005/2022
SEDUC da Prefeitura Municipal de Crateús, que a

empresa..................... ....tomou coú€cimento do Edital e de todas as

condições de paíicipação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital. c a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

l.ocal e data

Assinatura e carimbo da empresa:
$t
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ANEXO V.e) DECLARACAO RESPONSABILIDADE ¢»
PREGA0 ELETR(")N1c0 N” oosrznzz SEDUC
DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento a0 quit consta do edital do Pregfio Elctrfinico n° 00512022
SEDUC da Prefeitura Municipal dc Cratcfis, que a

conhecimento do Edital c dc todas as
concliqfies de parlicipagiio na Licitaqfio e se compromete a cumprir todos os termos do Edital. c a

“'-' fomecer material dc qualidade, sob as penas da Lei.

Local 6 data"

Assinatura e carimbo da empresa:E

\-
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ANEXO V. f) DECLARÂÇÃO VíNCULO

PREGÂO ELETRôNICO N" OO5/2022 SEDUC

DECLARÂÇÀO

(Razão Social)

VERDE

CNPJ/MF N'

Sediada

(Endereço Completo)

Declara. sob Às penas dâ lei. que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade de Pregão Eletronico n'005/2022 SEDUC. instaurada pelo Município dc Cratcús. nio
integra nosso corpo social. nem nosso quadro funcional empregado público ou metrhro
comissionado de órgão direto ou indirelo da Administraçào Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente

I)a1a

Local

Nome do declarante

RG

CPF L
OBS. Esta declâraçào deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponenre c cârirnblrLla

com o número do CNPJ

Frr.ndo ltlr PoÍ Vora
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ANEXO v. 1) DECLARACQO VlNCULO Fl-ig;;~§'b"

PREGAO ELETR6NICO N” 005:‘2022 SEDUC

DECLARAQAO

(Razfio Social)

CNPJIMF N“ _ _
Sediada _ _

" (Endere<;o Complcto)

Declara, sob as penas da lei. que na qualidade dc proponente de procedimento licitatorio soh a
modalidade de Pregao Eletronico n° 0052022 SEDUC. instaurada pelo Municipio dc Cratcizs. nfio
integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado pfiblico ou memhro
comissionado dc orgao direlo ou indireto da Administragao Municipal.

Por ser verdade, firmamos 0 presente

Data

Local i

Nome do dcclarantei

RG
iv

CPF

com o nfimero do CNPJ
OBS. Esta declaragao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente c corimhuda



CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REÀJUSTE E Do REF,QUILiBRIo
ECONôMICO-FINANCEIRO

ã{<

ANEXO VI _ MINUTA DE CONTRÁTO

CONTRATO QUE ENTRE SI CEI,EBRAI\Í. I)E
UM LADO A PREFEITURÂ NíLNICIPAL I)E
CRATEÚS. ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO E DO OUTRO LADO 

^EMPRESA .PARAOF'IM
QUE A SEGUIR SE DECLARA

Pelo pÍesente instrumento, o Município de CÍateús - CE, pessoâjurídica de direito público inlerno.
inscrita no CNPJÀ4F sob o n' 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeirura Municipal na Rua
Cel. Zezé ll4l - Centro - Crateú§/CE, através da Secretada da Educação, neste ato representada
pela respectiva Secretária Sra. Luiza Aurélia Costa dos Sanlos Teixeira. aqui denominada de
CONTRATANTE. e do outro lado a Empresa ..........., estâbelecida na ........... inscrita no CNPJ/MF
sob o no ............., neste alo representada pelo(a) Sr (a) ,.............. ponador (a) do CPFÀ4I' n'
..--..-........., apenas denominada de CONTRÂTADA. firmam entre si o presente TERMO I)E
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguk estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRÀ. DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n" 005./2022 SEDI C.
em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitâções Públicas- c/c os termos dâ I-ei
Federal n' 10.520, de l7/07D002, Lei complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006. I-ei
Complementar I47 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
2.1. Conslilui objero do presenre conrraro a AQUISIÇÀO DE CÉNEROS ALIMf NTi( los
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ÁIT'NOS DAS ESCOLAS E CRECITES I)A
RIDE MLNICIPAL DE ENSINO. JTNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÀO DO MUNICiPIO
DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificaçôes contidas no Termo de Referéncia. consrantc no
Anexo I do edital e da proposta adjudicada-
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

). a ser pago cm
conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo. de acordo com as notas
fiscaiyfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões l-edcrais.
Esladuais e Municipais, todas atualizadas. X-
3.2. O valor do presenle Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) mesei
do seu Pregào. hipótese na qual p-oderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem làros
imprevisíveis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis. retardadores ou impediti\os dâ
execuçào do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortui(o ou tàto do principe.

VERDE

MINT TA DE CONTRATO I":

3.1 . O valor globa.l da presente avença é de R$

I‘

CRATEUS "' iai ....... ..... ... .....— ~-...,,.,
1-. ' *1-'

E‘ PHE ‘ in
ANEXO v| - MINUTA DE CONTRATO _ - qr 1

MINUTA DE CONTRATO N°: . ‘ii-.=1.j.\§°

\-

\-r

FI'EF5E:TI_,FlJ| [IE

all-E’

MN

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. ma
um LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS. ATRAVES DA SECRETARIA op.
EDUCACAO E no OUTRO LADO A
EMPRESA . PARA 0 FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrurnento, o Municipio de Crateos - CE, pessoa juridica de direito piiblico interno.
inscrita no CNPJ./MF sob o n° 07.982.036r’000l-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zezé 1141 - Centro - Crate1'1s:’CE, através da Secretaria da Educaciio, neste ato representada
pela respectiva Secretaria Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira. aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... .., estabelecida na inscrita no CNPMMF
sob o n° ........... neste ato representada pelo(a) Sr (a) portador (a) do CPFIMF n”
............... .. apenas denominada de CONTRATADA. finnam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - D0 FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregiio Eletronico tombado sob o n° 005:’2[)22 SEDI C.
em conformidade com a Lei Federal N“ 8.666:’93 - Lei das Licitacoes Pfiblicas. cfc os termos da Lei
Federal n° 10.520, de l7."07f2002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. Lei
Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISICAO DE GENEROS ALlMENTlClOS
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS E CRECI [ES DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO. JUNTO A SECRETARIA DA EDUCACAO DO MUNIClPIO
DE CRATEUS ~ CE, tudo conforme especificacoes contidas no Termo de Referéncia. constante no
Ancxo I do edital e da proposta adjudicada-
2.2. O fomecimento sera de fonna parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUlLlBRl0
ECONDMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca e dc R$ L _ ). a ser pago cm
conformidade com o fornecimento dos itens no periodo respectivo. de acordo com as notas
fiscaisffaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes Fedcrai s.
Estaduais e Municipais, todas atualizadas. gk
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes dc decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregéio, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundaciio Getfilio Vargas.
3.3. REEQUlLlBRlO ECONDMICO-FINANCEIRO: Na hipolese de sobrevirem Falos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da
execucao do ajustado, ou ainda, em caso dc forca maior, caso formilo ou fato do principc.
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conflgurando álea econômica extraordiniíria e extracontratual. poderá mediante proce
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. ser restabelecida a rel
as partes pactuanm inicialmente entre os encargos do conhatado e a retribuição da Administraçâo
para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrâto, na forna do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.' 8.666/93. alterada e

consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa. fica subentendido que. no valor pago pclo
contÍatante, estâo incluídas todas as despesas necessiÍias à execuÇão do contraro.

CLÁUSULA QUARTÀ - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL
4.1. O Contrato resultânte da presente Licitação terá vigência a paÍtir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega totâl dos bens, não podendo ultrapassar 3l de dezembro de _.
CLÁUSULA QUINTA . DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAÇÁO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias ureis, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretada contratânte. na forma nos locais e horários
definidos especificados na referida ordem de compra.
5.2. os produtos deverão seÍ enlregues na forma, prazo, locais e horários definidos pela Contatanle
5.2.[. A enuega dos produtos deve se efetuar de formâ a não comprometer o t-uncionamenlo dos
sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção. esta de\erá estâr
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária. Ordenadora dc Despesas

5.2.2. Os produtos serão recebidos pelo(a) Presidente do Conselho Escolar da Unidade Executorâ.
conjuntamente com o Diretor da Escola, onde os mesmos atestâÍào os recebimcntos e preslalàrr
conÉs junto a Secretâria de Educaçâo.
5.2.3 A enlÍega dos produtos licirados seni realizÀdâ nas 54 (Cinquentâ e qualro) Unidadcs
Escolares, compreendendo Zona UÍbana e Zona Rural.
5.2.4 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.2.5. Por ocasião da entega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo cm O2(duas) vias.
além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.2.6. Para os produtos objeros deste termo contratual, deveú ser emitida Fatura e Nola Fiscâl por
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús. com domicílio na Av. Cel Zezé. I l4l - Bairro
- Centro, inscrita no CNPyMF sob o n'- 07.982-036lOOOl-67, paIa a enhega dos produtos- de\ eÍào
ser atendidas as cxigências do edital.
5.3. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do municipio, designado pela Ordenadora
de Despesa.

5.4. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Municipio e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto. inclusirt-
peEnte terceiros, por quaisquer irregularidades. danos resultantes de imperfeição técnica- \ícios
redibitórios e, na oconência destes. não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de scus

agentes e prepostos.
5.5. A Contrata e se reserva o direito de rejeitar no todo ou em pane o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato. q-
5.6. Quaisquer exigências da fiscalizÃção inerenles ao objeto do Contrato deverâo ser prontameirta
atendidas pela Conhatada, sem ônus pala a Conlratante. A Contratâda é obrigada a reparar. corriSir.
substituir, ris suas expensas, no todo ou em parte. onde se veíficaÍem vicios, defeitos ou incorreções.
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configurando alea economica extraordinaria e extracontratual. podera. mediante proce 1' -;
adnnmstrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo. ser restabelecida a rel-!-.;.'i. *1‘
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicao da Administracao
para a justa remuneraciio do fomecimento, objetivando a manutencao do equilibrio economico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666393. alterada e
consolidada.
3.4. lndependentemente de declaracao expressa. fica subentendido que. no valor pago pelo
contratante, eslfio incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de .

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICDES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITACAO.
5.l. Os produtos deverao ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do
recebimento da ordem dc compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e horarios
definidos especificados na referida ordem dc compra.
5.2. Os produtos deverao ser entregues na forma. prazo, locais e horarios definidos pela Contratanie
5.2.1. A entrega dos produlos deve se efetuar de forma a nao comprometer o funcionamenlo dos
sislemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade dc inlerrupcao. esta de\ era estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria. Ordenadora dc Despesas
5.2.2. Os produtos serao recebidos pelo(a) Presidente do Conselho Escolar da Unidade Execurora.
conjuntamente com o Diretor da Escola, onde os mesmos atestarao os recebimentos e presiaiiio
contas junto a Secretaria cle Educacao.
5.2.3 A entrega dos produtos licitados sera realizada nas 54 (Cinquenta e quatro) Unidades
Escolares, compreendendo Zona Urbana e Zona Rural.
5.2.4 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes dc prazo
5.2.5. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fomecedor devera apresentar recibo cm 02(duas) vias.
além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.2.6. Para os produtos objetos deste terrrio contratual, devera ser emitida Fatura c Nola Fiscal por
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Cratelis. com domicilio na Av. Cel Zezé. I 141- Bairro
- Centro, inscrita no CNPJIMF sob o 11°. 0'I.982.036.’000l-67, para a entrega dos produtos- de\ erao
ser atendidas as exigéncias do edital.
5.3. A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado pela Ordenadora
cle Despesa.
5.4. O exercicio cla fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do Municipio e
nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposlo. inclusi\c
perante terceiros. por quaisquer irregularidades. danos resultantes de imperfeicao lécnica. \1'cios
redibitorios e, na ocorréncia desles. nao implica corresponsabilidade do Poder Piliblico ou dc scus
agentes e prepostos.
5.5. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou ern pane o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato. %\
5.6. Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser prontamente
atendidas pela Contratada., sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar. corrigir.
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte. onde se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes.



csPRETEITURA !Ê

Iâr.ndo lla is Por Vorà

lt

sem Eejuizo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.7. Os produtos objeto da licitação não exclui a responsâbilidade da Contratada pelo

desempeúo em relação a prazô de entrega, validade e qualidade do produto
5.8. O produto que não atender à especificações deste termo contratual e que forem recusados pelo

seNidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo

fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contatuais corerão por conta das seguintes dotâções orçamenlarias:

a) 08 08.12.368.0037.2.034 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da EducaÇão. lôrte
de recurso 500.1001.00 Receita de imposto e de Transferência de imposto.
b) 08.08.12.368.0196.2.035 Manutenção do Programa Nacional de Alimentaçào Escolar -PNA[.
fonte de recurso 552 0000.00 - Transferência de Recursos do FNDE - Referente ao Progrârna

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.
9 l l. Para a aquisição dos produtos elencados nesse temo contratual será utilizâdo o elemenlo de

despesas n'3.3.90.30.00 Material de consumo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagâmento será elêtuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obrigação e encaminhamento da documentaçào tratada neste subitem- observadas as disposiç(-les

deste temo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fomecedor, de acordo crlur os

valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatnta constará os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quân[lalivo e1àtivalnelllc

entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monctáriâ do

valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencid4 por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4. Por ocasião da reâlização do fomecimento o contratâdo deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Plefeitura
Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Cento. inscrita no CNPJ,'I\4F

sob o n". 07.982.03 610001-67, âcomparüado da seguinte documentação: acompaúadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas. observadas as

condições da proposta.

CLÁI SULA OITAVA _ DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contmtual até 31 de dezembro de , de conformidade conl
as condiçôes e prazos estabelecidos no Pregão, no Temo Contratual e na proposta vencedola do

certatnel
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contmtual, em compatibilidade com as obrigaÇões
assumidas, todas as condições de habilitâção e qualificação exigidas na Lei de Licitaçiies;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção do fomecimento, prestando. prontamenle- os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos mânuseados. sendo que a

CONTRATADA não deveú, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prc\ io
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou ações especilicadas
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
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sem prejuizo da aplicacao das penalidades cabiveis. - - _
5.7. Os produtos objeto da licitacfio nao exclui a responsabilidade cla Contratada pelo pi: '-. -~
desempenho em relacéio a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.8. O produto que nao atender as especificaeoes deste termo contratual e que forem recusados pelo
servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser substiluido pelo
forriecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 08-08.12.368.0037.2.034 — Manutencao das Atividades do Fundo Municipal da Educacao. lonte
de recurso 500. 1001 .00 — Receita de imposto e de Transferéncia de imposto.
b) 08.08.l2.368.0196.2.035 — Manutencao do Programa Nacional de Alimentacao Escolar - PNAE.
fonte de recurso 552-0000.00 - Transferéncia de Recursos do FN DE — Referente ao Programa
Nacional de Alimentacao Escolar ~ PNAE.
9.1.1. Para a aquisicao dos produtos elencados nesse termo contratual sera utilizado o elemento de
despesas n° 3.3.90.30.00 — Material de consumo.

c1.Aus ULA SETIMA - no PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento da
obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as disposicoes
deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fornecedor, dc acordo com os
valores contidos na proposta de preco do licitante vencedor.
?.2. A fatura constara os itens fornecidos no periodo, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao monctaria do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestaeao vencida, por cada dia de atraso ou dc
antecipaciio.
"3.4. Por ocasiao da realizacao do fornecimento o contratado devera apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, I 141- Bairro - Centro. inscrita no CNPJIM F
sob o n°. 0?.9S2.036.*'000l-67, acompanhado da seguinte documentacao: acompanhadas das
Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas. observadas as
condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACDES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de _, de conformidade com
as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e na proposta vencedoia do
certame;
8.2. Manter durante toda a execuciio do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigaciies
assumidas, todas as condicoes dc habilitacao e qualificacfio cxigidas na Lei dc Licitacocs;
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZAQAO na inspecao do fornecimento, prestando, prontamenle_ os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo que a
CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consenlimento prcx io
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou iiitiimiaqoes especificadas
no paragrafo anterior, a nao ser para fins dc cxecucao do CONTRATO; $[L
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8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades aponlâdas
Contratante I

8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
segwos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciiáíos relacionados com o objeto do CONTRA'l-Ol
8.8. Aceitar. nas mesmas condições, os acréscimos ou supressôes quâÍrtitativas que se fizerem no
fomecimento, até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão. na Í'onna do
§ l' do ârtigo 65 da Lei n" 8.666193;

CLÁUSULA NoNA - DAs oBRIGAÇÕES Do CoNTRÁTANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n!
8.666/91 e suas alterações postedores;
9.2. Fiscalizar e acomparhar a execução do objeto contratual:
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorência relacionada com o fomecimento do obieto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências coftetivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contatada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Selor Competenre.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a propostâ. falhar
ou fraudar na execuçào do Contrato, compoÍar-se de modo inidôneo. lizer declaraçào làlsa ou
cometer fraude liscal. garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. ficará impedido dc
licitar e contratar com a Adminisüação. pelo prazo de até 2 (dois) anos. enquanlo perdurarcin os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pcrante a própria
autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das muhas previstas no cdilal e no remlo rie
contrato e das demais cominaçôes legais.
10.2. A Contratada ficar4 ainda, sujeita às seguintes peDalidades. em caso de inexecução total ou
pârcial do contrato, erro de execução, execução imperfeitê- mora de execução. inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garartida a prévia deÍàsa:
I - Advertência, sarção de que tratâ o inciso I do aÍ. 87. da Lei n." 8.666193. poderá ser aplicada
nos segurntes casos:
a) descumprimento das obÍigâçôes e responsabilidades assumidas na licitâçào;
b) outras ocorrências que possam acaÍetiú traflstomos ao desenvolvimento das obrigaçôes da
Contralânte. desde que não caiba a aplicação de sançâo mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de
ReceiÍas Federais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser prcenchido de
acordo com instruções fomecidas pela Conttatante);
a) de l% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de aÍaso na enrrega do objcto orr
indisponibilidade do mesmo, limirada a 10ôÁ do mesmo valor:
b) de 27o (dois por cento) sobre o valor contrarual roral do exercício. por infraçào a qualqucr clijusurla
ou condição do contrato. não especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em dobro na
Íeincidência;
c) de 57o (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio. pela recusa em corrigir qwrlqucr
produto a recusa, caso a correçâo nâo se efetivar nos 5 (cinco) d s que
se segui formal da rejeição; §III-sus pação em licitação e impedimento de contrarar com o Mu cifio-
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8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias ef ou irregularidades aponiadas
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos tributos.
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados corn o objeto do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quanlitativas que se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao. na lbrina do
§ 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES D0 CONTRATANTE
9.1. A Contratante Se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao pleno
cumprimento das obrigacoes decorrentes do Ten'r|o Contratual, consoante estabelece a Lei n9
8.666:’93 e suas alteracfies posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fomecimento do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais llF3ll.ll'fiS devidamente
atestadas pelo Setor Competenle.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta. falhar
ou fraudar na execucao do Contrato. comportar-se de modo inidoneo, fizer declaraqao falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa. ficara impedido dc
licitar e contratar com a Administracao. pelo prazo de ale 2 (dois) anos. enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicao ou alé que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuizo das multas previstas no edital e no remio de
contrato e das demais cominacoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades. em caso de inexecucao total ou
parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita_ mora de execucao. inadimplemento
contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Adverténcia, sancao de que trata o inciso l do art. 87. da Lei n.° 8.666193. podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal ~ DAM. a ser preenchido de
acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto on
indisponibilidade do mesmo, Iimitada a 10% do mesmo valor:
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio. por infraqao a qualquer clausula
ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em dobro na
reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto re_,i:.il.i-do 1.E|.['1'lLl.||."l"l..".d.l"||'_:lH-‘1.1, a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias ue
se seguircm .5 data da |_-rirnirrii-;;;1i;a.:~ formal da rejeicao; ald
111- SL181‘!-L*I1r1.<.'h1 lcr11|‘n1r.’irii| dc partiuipacao em licitacao e impedimento de contratar com o l\/lLl!|iClplO
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de Crateús prazo nâo superior a 2 (dois) anos;
IV DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com â 

^dministraçào 
Pública, encl

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perantc

a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção âplicada com base no inciso anterior'
10.3. No processo de aplicação de penalidades é asseguado o direito ao contraditório e à ampla

defesa. garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstâs nos incisos I. Il c Ill
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias coÍidos para a sançào previ$a no inciso IV do mesmo itcm
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo dc i (cinc('l

dias a contar da notificaçâo ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou dePositado.

será automaticamente descontado do pagamento a que a ConÍatada fâzer jus flm caso dc

ineKistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
l05 As sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 10.2 supra, Poderão ser aplicadâs às empresas

que, em razâo do contrâto objeto desta licitaçào:
I Praticarem âtos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II Demonsharem não possuir idoneidade pata contratâr com a Administração Públicâ. em \ irtude

de aros ilícitos praticados;
III - sofrerem condenaçâo definitiva por praticarem, por meios dolosos. liaude flscal no

recolhimento de quaisqueÍ tributos.
10 6. As sanções previstas nos incisos I. III e tV do item 10.2 supra poderão ser aPlicadas.iuntarllerlle

com a do inciso II do mesmo item, facultada a delêsa prévia do interessado no respectiro proces'o.

no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recus.u, iniustificadamentc, em lirmar o Contrato denlro do

prâzo de 5 (cinco) dias úteis a contat danotificação que lhe será encamiúada. estará sujeita à mLllta

de 50á (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabitcis.
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

I0.8. As sançôes previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que. âpesar de

não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebmrem o Termo de Contato. de acordo com o

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horâs comunicarem seu desinteresse

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÂO CONTRÂTUAL:
11.1. Quaisquer alteraçôes que veúam a ocoÍrer neste instrunento serão efetuadas mediante Temo
Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÁO
12.l. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecuçào total ou parcial do conüato. o qual enseja sua rescisào coln âs

consequências contatuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77. llcam reconhecidos os direilos
da adminis&ação, consoante aí. 55. IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos c.tsos cnumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo ente as partes. mediânte autorização esc ta e fundamentada da

autoridade comp , reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;
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I Fazenda um Por Vocé .r:r.|;;_}'.

. 1!‘

d c ' " ~ K "

‘III..-

\-

PREFEiTURA DE

spr 1'-_|

I-

Hifi

e rateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaraeao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enqu-
perdurarem os motivos detemiinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao conlraditorio e a ampla
defesa. garantida nos prazos de 5 (cinco) dias L'1teis para as sancoes previstas nos incisos I. II c Ill
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo dc 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago. ou depositado.
sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso dc
inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativarnente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As saneoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as empresas
que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Piiblica, em \ irtude
de atos ilicitos praticados;
Ill — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos. traude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10 6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadasjuntameiile
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo.
no prazo de 5 (cinco) dias 1'1teis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notiflcacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a multa
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis.
por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que. apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo com o
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comuniearem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
1 1.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrurnento serao efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato. o qual enseja sua rescisao coin as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 7?. ficam reconhecidos os direiios
da administraeao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666.193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 7'8 da Lei Federal n° 8.666193;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes. mediante autorizacao escrita e fundamentada da
autoridade COI'l'lp|:_l::tH|_', reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia da
Administracao; KP"
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12.5. Em caso de rescisâo prevista nos incisos XII e XVll do aí. 78 da Lei n" 8 666/93 . sem

haja culpa do CONTRÀTADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comPro\ados
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contrafual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências previstas no

art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÂ- DA TISCALIZAÇÃO DO CONTRA.TO:
l3-1. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Senidor (a) Sr (a)

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secrelário(a) Municipal de XXXXX- dc acordo

com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAI. DE

CONTRATO,

CLAÚSULA DÉCIMÂ QUARTÂ. DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contato é de responsabilidade do CONTRATANTE e dcvcrá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçào indispcnsltvel para

sua eficácia, nos temos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n" 8.666/93

CLAUSULA DECII\IA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para didmir questôes deconentes da exccução

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do aÍigo 55 da Lei 8 666 de 2l de juúo de 1993.

alterada e consolidada
15.2. Declaram as partes que este contato correspondente á manifestação final. cornplela e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrâto juntamente com as

leslemunhâs firrnadas. Crareús CE. t]_
CRAILÚS-CE. dC dC

fuiza Aurélia Costa dos Sanlos Tei\eira
Secreúria Municipal da Educaçâo

CONTRATANTE

Razâo Social
Representante [.egâl

CONTRATADO

Testemuúas

1, NOME

2 NOME

CPF

CPF

I __,.._.
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12.5. Em caso de reseisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 3'8 da Lei n° 8-666.193. sem ;.._._:l,fi'§
haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprox ados-
quando os houver sofrido;
12.6. A nescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e tiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr Ia}
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX- dc acordo
com o estabelecido no Art. 6? da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAI. IJE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera ser
efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao indispcnsavel para
sua eficacia, nos termos do paragrafo iinico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666.193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- D0 FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateiis é o competente para dirimir questoes decorrentes da exccucao
deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final. completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE. 9L

CRATEUS-CE. de de .

Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira Razao Social
Secretaria Municipal da Educacao Representante Legal

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas;

1. NOME CPF

2- NOME CPF
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ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇOl

LOTE XXXXX
Ytt.

AI-01'T
vR.

UNIT.MÂRCA QNTDITE},I ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS

l

T:ND
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ANEXO I AO CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS ITENS 1,... _

PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

L()TE xxxxx _
VR v R.Ii _ - _ , I .ITEM ESPEClFlCACAODOSITENSl min MARCA QNTD _ UNIT T0.|.M_

' ' I
| _
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